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APRESENTAÇÃO 
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fortalecendo a integração entre setores na construção de soluções para a saúde no Brasil. Este 

evento nacional reúne especialistas, acadêmicos, gestores, estudantes e pesquisadores em um 

ambiente dinâmico e colaborativo, onde as melhores práticas e tendências em saúde coletiva serão 

amplamente debatidas. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A Atenção Primária à Saúde (APS) é um dos pilares do Sistema Único de Saúde (SUS), 

sendo considerada a porta de entrada para os usuários do sistema. A APS baseia-se no princípio da 

integralidade, que visa oferecer uma abordagem holística e contínua das necessidades de saúde dos indivíduos. 

A partir dessa perspectiva, a assistência é planejada e prestada de forma global, abrangendo desde ações de 

promoção e prevenção até o tratamento e a recuperação de doenças. Essa abordagem é fundamental para 

garantir cuidados de saúde mais próximos da realidade dos pacientes e para a redução das desigualdades no 

acesso à saúde. Nesse contexto, a experiência assume um papel importante, permitindo aos estudantes 

vivenciar a prática do cuidado integral e contribuir para a implementação de um modelo mais equitativo de 

atenção à saúde, como preconizado pelo SUS. OBJETIVO: Relatar a experiência vivida em uma Unidade 

Básica de Saúde (UBS) localizada em um município de Teresina, Piauí, destacando as práticas da atenção 

básica e o impacto delas na promoção da saúde integral. METODOLOGIA: Trata-se de um estudo descritivo, 

de abordagem qualitativa, realizado em uma Unidade Básica de Saúde em Teresina, Piauí, entre março e 

novembro de 2024. A vivência incluiu a participação em atividades cotidianas da APS, como vacinação, 
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administração de medicamentos, curativos e visitas domiciliares. Os dados foram registrados a partir da 

observação direta e análise reflexiva das práticas vivenciadas. Por se tratar de um relato de experiência, o 

estudo não requer aprovação de Comitê de Ética em Pesquisa. RESULTADOS: A oportunidade de participar 

de diversas atividades que são essenciais para o funcionamento da APS e para a promoção da saúde integral 

da comunidade. Entre as atividades desenvolvidas, destacam-se: vacinação, administração de medicamentos, 

coleta de exames laboratoriais, realização de curativos, aplicação de testes rápidos e visitas domiciliares. Cada 

uma dessas atividades desempenha um papel fundamental na promoção da saúde e no cuidado dos pacientes. 

A vacinação, por exemplo, é uma das ações preventivas mais importantes da APS, proporcionando proteção 

contra doenças infectocontagiosas e contribuindo para o aumento da cobertura vacinal do município, o que é 

crucial para o controle de surtos e epidemias. A administração de medicamentos, por sua vez, é uma tarefa 

essencial no manejo terapêutico dos pacientes, especialmente no controle da dor e na manutenção de 

tratamentos crônicos. A coleta de exames laboratoriais, imprescindível para o monitoramento das condições 

clínicas, auxilia no ajuste do plano de cuidados, sendo particularmente importante em gestantes, que requerem 

acompanhamento constante para garantir a saúde materno-infantil. A realização de curativos, outra atividade 

praticada durante o estágio, tem como principal objetivo o tratamento de lesões, promovendo o bem-estar do 

paciente e prevenindo infecções. Já os testes rápidos para doenças como hepatite B e C, sífilis e HIV, 

possibilitam diagnósticos precoces e intervenções rápidas, o que é fundamental para interromper a cadeia de 

transmissão dessas doenças e garantir o tratamento adequado. As visitas domiciliares realizadas durante o 

estágio, por fim, representam uma abordagem diferenciada do cuidado, permitindo que o profissional 

compreenda o contexto de vida dos pacientes, levando em consideração fatores sociais, econômicos, 

ambientais e emocionais. Essa visão integrada e personalizada do cuidado contribui para a elaboração de 

estratégias mais eficazes e ajustadas à realidade de cada paciente. A experiência vivenciada foi enriquecedora 

para a formação acadêmica da estudante, pois proporcionou uma visão prática e detalhada de como o princípio 

da integralidade é aplicado na APS. Além disso, o permitiu o desenvolvimento de habilidades práticas, o 

aprimoramento do conhecimento técnico e a capacitação para lidar com os desafios cotidianos da profissão, 

reforçando a importância da atenção básica como um modelo de cuidado mais próximo e eficaz para a 

população. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que a vivência foi essencial para compreender a 

aplicação do cuidado integral e consolidar a formação em saúde pública. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A vigilância ambiental é uma componente essencial para a proteção da saúde do trabalhador, 

especialmente no contexto do Sistema Único de Saúde (SUS), onde a prevenção de riscos ambientais é 

fundamental. No entanto, a implementação dessa vigilância enfrenta desafios significativos relacionados à falta 

de infraestrutura, formação adequada e integração entre os diversos setores. OBJETIVO: Analisar os desafios 

e as práticas adotadas na vigilância ambiental voltada à saúde do trabalhador, propondo soluções para melhorar 

a efetividade dessas ações no SUS. METODOLOGIA: A revisão narrativa foi realizada para responder à 

questão de pesquisa: "Quais são os desafios e práticas da vigilância ambiental na saúde do trabalhador no 

Sistema Único de Saúde?" A busca foi realizada na base de dados SciELO, utilizando os descritores 

Environmental Surveillance, Occupational Health, Workers, SUS, Challenges, e Practices, abrangendo o 

período de janeiro de 2000 a dezembro de 2024. Foram inicialmente analisados os títulos e 

resumos dos artigos encontrados, a fim de garantir a relevância para a questão proposta. Após a leitura integral 

dos textos selecionados, foram incluídos três artigos que atenderam aos critérios de inclusão e que 
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apresentaram informações pertinentes sobre os desafios enfrentados e as práticas adotadas na vigilância 

ambiental voltada à saúde do trabalhador no SUS. RESULTADOS: Os desafios da vigilância ambiental na 

saúde do trabalhador no Sistema Único de Saúde (SUS) estão centrados na necessidade de reestruturação das 

ações de vigilância e na criação de equipes multidisciplinares capazes de dialogar com outros setores, visando 

uma abordagem integrada da saúde pública. A implementação da vigilância ambiental enfrenta dificuldades 

na definição de seu objeto e nas especificidades das ações, uma vez que é necessário compreender as relações 

complexas entre a sociedade e o ambiente, ao invés de tratar a exposição como um atributo individual. Além 

disso, a construção de sistemas de informação adequados, que permitam a análise das situações de saúde e a 

tomada de decisões informadas, também se configura como um desafio. As práticas, por sua vez, incluem 

intervenções que, muitas vezes, seguem metodologias tradicionais e centradas na responsabilidade individual, 

como a educação ambiental, que ainda precisa se afastar da culpabilização do indivíduo e adotar uma 

abordagem mais sistêmica e comunitária. Exemplos de boas práticas, como as desenvolvidas para os 

trabalhadores da pesca artesanal e mariscagem, mostram a importância de estudos participativos e de base 

comunitária para identificar os riscos ocupacionais, como lesões por esforço repetitivo e distúrbios 

osteomusculares, e para capacitar as equipes de saúde para lidar com as especificidades dessas profissões. 

Essas intervenções, ao integrarem aspectos ambientais, sociais e de saúde do trabalhador, oferecem um 

caminho para o aprimoramento da vigilância ambiental e da saúde no SUS, com foco na promoção da saúde e 

prevenção de doenças nos contextos de trabalho. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A vigilância ambiental na 

saúde do trabalhador no SUS enfrenta desafios relacionados à integração intersetorial, à formação de equipes 

multidisciplinares e à implementação de práticas mais sistêmicas e comunitárias. Superar essas dificuldades 

requer a adoção de abordagens mais integradas, que considerem as complexas relações entre ambiente, saúde 

e trabalho, com foco na prevenção e promoção da saúde coletiva. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: As tecnologias digitais têm desempenhado um papel crescente na promoção da saúde, 

oferecendo novas formas de prevenção, monitoramento e intervenção em saúde pública. Com a aceleração das 

transformações digitais, especialmente em crises sanitárias, essas tecnologias se tornaram essenciais para 

respostas rápidas e eficazes. Este artigo explora como as tecnologias digitais contribuem para a promoção da 

saúde e as transformações no campo da saúde pública, destacando seu impacto durante crises sanitárias. 

OBJETIVO: Analisar as aplicações dessas tecnologias e avaliar sua eficácia em situações de emergência e no 

fortalecimento dos sistemas de saúde. METODOLOGIA: A revisão narrativa foi conduzida com o objetivo 

de responder à questão de pesquisa: "Como as tecnologias digitais contribuem para a promoção da saúde, 

transformações digitais e respostas em crises sanitárias na saúde pública?" A busca foi realizada nas bases de 

dados Scopus e PubMed, utilizando os descritores New Technologies e Public Health, sem restrições de período 

ou idioma. A análise inicial envolveu a avaliação de títulos e resumos para garantir a relevância dos artigos 

encontrados. Após essa triagem, foram selecionados três artigos que abordaram de forma 
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significativa o papel das tecnologias digitais na promoção da saúde pública, nas transformações digitais no 

setor e nas respostas a crises sanitárias. Esses artigos foram lidos na íntegra e analisados quanto à qualidade 

metodológica e à profundidade na abordagem das contribuições das tecnologias digitais para o campo da saúde 

pública, especialmente no contexto de emergências sanitárias. RESULTADOS: As tecnologias digitais 

desempenham um papel crucial na promoção da saúde, transformação digital e respostas a crises sanitárias, 

como evidenciado pelos textos apresentados. Na promoção da saúde e prevenção de doenças, especialmente 

em populações idosas, tecnologias como aplicativos, dispositivos vestíveis e realidade virtual são utilizadas 

para melhorar mobilidade, saúde mental, nutrição e cognição, destacando o potencial de prolongar a vida 

independente, apesar de desafios éticos e de acessibilidade. Na saúde pública, o conceito de saúde digital evolui 

entre digitalização, que integra tecnologias ao cotidiano, e transformação digital, que reorganiza serviços com 

foco nas necessidades da população, criando oportunidades para reimaginar práticas de saúde. Durante crises 

sanitárias, como a pandemia de COVID-19, tecnologias digitais e telemedicina permitiram a continuidade dos 

cuidados à distância, enfrentando barreiras como falta de familiaridade e desafios técnicos. Esses avanços 

demandam maior inclusão digital, avaliação de impactos e adaptação de tecnologias para diferentes contextos 

e populações, garantindo benefícios equitativos e sustentáveis. CONSIDERAÇÕES FINAIS: As tecnologias 

digitais têm se mostrado essenciais para a promoção da saúde, transformação digital e respostas a crises 

sanitárias, oferecendo soluções inovadoras e adaptáveis. No entanto, sua eficácia depende da inclusão digital 

e da adaptação às necessidades específicas das populações. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A promoção da equidade, diversidade e inclusão é fundamental para a construção de um 

sistema de saúde mais justo e acessível a todas as populações. No entanto, diversos desafios ainda persistem, 

como barreiras sociais, econômicas e culturais que limitam o acesso e a qualidade do cuidado. Este artigo visa 

explorar as estratégias e o papel da liderança na superação desses desafios, destacando práticas que promovem 

a igualdade no cuidado em saúde. OBJETIVO: Analisar como a liderança pode influenciar a implementação 

de políticas eficazes que garantam acesso equitativo e inclusivo para todos. METODOLOGIA: A revisão 

narrativa foi conduzida com o objetivo de responder à questão de pesquisa: "Quais são os desafios, estratégias 

e o papel da liderança na promoção da equidade, diversidade e inclusão no acesso e cuidado em saúde?" A 

busca foi realizada nas bases de dados PubMed e Scopus, utilizando os descritores Equity, Inclusion, e Access 

to Health Care, sem restrições quanto ao período de publicação ou idioma. Foram considerados artigos que 

abordassem de forma direta os desafios enfrentados, as estratégias implementadas e a contribuição da liderança 

para garantir a equidade no acesso e no cuidado em saúde. Após a análise dos títulos e resumos, 
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selecionaram-se quatro artigos que atendiam aos critérios de inclusão, que foram posteriormente lidos na 

íntegra e analisados quanto à qualidade metodológica e relevância para a questão proposta. RESULTADOS: 

A promoção da equidade, diversidade e inclusão (DEI) na saúde enfrenta vários desafios, incluindo a escassez 

de estudos robustos sobre DEI na enfermagem e as barreiras para acessar serviços de saúde mental para 

crianças e adolescentes, especialmente em contextos de disparidades raciais e socioeconômicas. No entanto, 

há estratégias emergentes que buscam melhorar essa situação, como a implementação de programas 

organizacionais de DEI, que incluem a criação de um ambiente que favoreça a diversidade cultural e a inclusão 

dentro das instituições de saúde. A liderança desempenha um papel crucial na promoção dessas iniciativas, 

sendo responsável por garantir o compromisso com a DEI e implementar ações estruturais para empoderar as 

equipes de saúde, tanto em termos de desenvolvimento profissional quanto na criação de uma cultura inclusiva. 

Exemplos incluem a liderança de enfermeiros no cuidado de aborto e planejamento familiar, que envolve não 

apenas a prestação de serviços, mas também a educação e o apoio contínuo nas comunidades, promovendo um 

acesso equitativo a cuidados de saúde reprodutiva. Além disso, o conceito de instituições- âncora, que são 

hospitais e sistemas de saúde com uma missão de justiça social e equidade em saúde, é fundamental para 

alavancar recursos econômicos e intelectuais para beneficiar as comunidades de maneira colaborativa. As 

estratégias recomendadas incluem a implementação de treinamentos contínuos em diversidade, anti-racismo e 

equidade de saúde para líderes, clínicos e equipes, além de políticas que incentivem a participação ativa da 

comunidade na construção de soluções sustentáveis para a saúde pública. A liderança forte e comprometida é, 

portanto, essencial para transformar as estruturas de saúde e promover um acesso mais justo e igualitário aos 

cuidados. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A liderança desempenha papel essencial na implementação de 

estratégias para garantir acesso equitativo e inclusivo aos cuidados de saúde. A criação de ambientes 

organizacionais que promovam diversidade e inclusão, aliada a treinamentos contínuos e políticas de 

participação comunitária, são fundamentais para superar as barreiras enfrentadas e promover um sistema de 

saúde mais justo. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: As cardiopatias congênitas representam um grupo heterogêneo de malformações estruturais 

do coração e dos grandes vasos que se desenvolvem durante a embriogênese. Essas condições correspondem 

à anomalia congênita mais comum, com uma prevalência de aproximadamente 8 a 10 casos por mil nascidos 

vivos. Muitas dessas malformações necessitam de intervenção cirúrgica precoce para garantir a sobrevida e a 

qualidade de vida dos pacientes. Nesse contexto, a cirurgia cardíaca desempenha um papel crucial no manejo 
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das cardiopatias congênitas, possibilitando a correção ou paliativo dessas alterações e reduzindo complicações 

futuras. OBJETIVO: Avaliar o papel da cirurgia cardíaca no tratamento das cardiopatias congênitas em 

crianças, destacando as principais abordagens cirúrgicas, avanços tecnológicos e os desafios associados a esse 

tipo de intervenção. METODOLOGIA: Foi realizada uma revisão integrativa da literatura, abrangendo 

estudos publicados no período de 2010 a 2024. A busca sistemática foi conduzida nas bases de dados Scientific 

Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) em dezembro de 2024. Utilizou-se 

descritores em ciências da saúde (DeCs) relacionados com a importância que a cirurgia cardíaca possui no 

tratamento das cardiopatias congênitas em crianças, incluindo termos como: “cirurgia cardíaca”, “cardiopatias 

congênitas” e “infância”, combinados com os operadores booleanos AND e OR. Foram incluídos artigos 

originais, meta-análises e estudos qualitativos. Houve a exclusão de estudos não disponíveis na integra e 

duplicados. A qualidade metodológica dos estudos foi avaliada por revisão em pares, garantindo a robustez 

dos resultados apresentados. Por fim, alcançou-se uma amostra final de 3 estudos. RESULTADOS: Os 

resultados apontaram que os avanços nas técnicas cirúrgicas, como o uso de circulação extracorpórea e 

procedimentos minimamente invasivos, têm contribuído significativamente para a redução da mortalidade 

infantil associada às cardiopatias congênitas. Estudos indicaram que intervenções precoces, realizadas nas 

primeiras semanas de vida, são determinantes para o prognóstico em condições como a transposição dos 

grandes vasos e a síndrome do coração esquerdo hipoplásico. Além disso, foi evidenciado o papel das equipes 

multidisciplinares na otimização do manejo pré e pós-operatório. A reabilitação cardíaca e o acompanhamento 

clínico prolongado mostraram-se fundamentais para minimizar complicações, como insuficiência cardíaca e 

arritmias, além de promover melhor desenvolvimento físico e neuropsicológico das crianças. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: A cirurgia cardíaca constitui um elemento central no tratamento de 

cardiopatias congênitas na infância, sendo muitas vezes a única alternativa viável para garantir a sobrevivência 

e o bem-estar dos pacientes. Apesar dos avanços significativos, desafios como o acesso desigual aos serviços 

especializados e as altas taxas de morbidade associadas aos procedimentos ainda persistem. Assim, torna-se 

essencial investir na capacitação de equipes médicas, no aprimoramento das técnicas cirúrgicas e no 

desenvolvimento de políticas públicas que garantam o acesso equitativo ao tratamento. 
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RESUMO 

 
INTRODUÇÃO: A saúde mental é um desafio crítico em populações vulneráveis, como refugiados, 

sobreviventes de conflitos e indivíduos em risco de suicídio, exigindo abordagens sensíveis e efetivas. As 

intervenções comunitárias emergem como estratégias promissoras para atender às necessidades específicas 

desses grupos, promovendo suporte emocional e resiliência. OBJETIVO: Avaliar as intervenções 

comunitárias em saúde mental mais eficazes para apoiar refugiados, sobreviventes de conflitos e prevenir o 

suicídio, com o intuito de identificar práticas baseadas em evidências que promovam o bem-estar psicológico, 

a resiliência e a integração social dessas populações vulneráveis. METODOLOGIA: A revisão narrativa foi 

elaborada para responder à questão de pesquisa: "Quais são as intervenções comunitárias baseadas em saúde 

mental mais eficazes para apoiar refugiados, sobreviventes de conflitos e na prevenção do suicídio?" A busca 

foi realizada nas bases de dados Scopus e PubMed, utilizando os descritores Mental Health, Public Health, e 

Community-Based Interventions, sem restrições de período ou idioma. Após a triagem inicial de títulos e 

resumos, foram selecionados três artigos que atendiam aos critérios de inclusão e apresentavam relevância 
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para a temática proposta. Os textos escolhidos foram analisados em profundidade para identificar estratégias 

eficazes no apoio a essas populações vulneráveis e na prevenção de suicídios. RESULTADOS: Intervenções 

comunitárias em saúde mental mostram-se eficazes para apoiar refugiados, sobreviventes de conflitos e na 

prevenção do suicídio, ao integrarem abordagens baseadas na promoção do bem-estar psicossocial, 

engajamento comunitário e educação. Para refugiados, programas que abordam fatores de integração e 

conexões sociais no nível microecológico, como triagens precoces, sensibilização sobre saúde mental e suporte 

comunitário, têm demonstrado melhorar sintomas de depressão, ansiedade e sofrimento psicológico. Entre 

sobreviventes de conflitos, intervenções como o Common Elements Treatment Approach (CETA) e a Narrative 

Community Group Therapy (NCGT) evidenciaram efeitos positivos, com redução de sintomas de depressão, 

estresse pós-traumático e melhora do funcionamento mental, com impactos mantidos no médio prazo. Na 

prevenção do suicídio, estratégias co-produzidas com a participação ativa de stakeholders destacam- se por 

aumentar o engajamento e refletir melhor as necessidades individuais, embora faltem estudos que avaliem seus 

resultados a longo prazo. Em geral, intervenções colaborativas e baseadas na comunidade, sustentadas por 

parcerias equitativas e avaliadas de forma rigorosa, apresentam-se como fundamentais para atender essas 

populações vulneráveis. CONSIDERAÇÕES FINAIS: As intervenções comunitárias em saúde mental 

demonstram eficácia ao abordar necessidades específicas de populações vulneráveis, promovendo bem-estar 

psicossocial e integração social. Contudo, estudos adicionais são necessários para avaliar a sustentabilidade e 

os impactos a longo prazo dessas abordagens. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: As doenças crônicas em pacientes pediátricos representam um desafio significativo para a 

saúde pública, afetando não apenas a saúde física, mas também o desenvolvimento emocional e social das 

crianças. O impacto dessas condições na qualidade de vida, no entendimento dos tratamentos e nos fatores 

cardiometabólicos tem se tornado uma área de crescente interesse para pesquisadores e profissionais da saúde. 

Este estudo busca analisar como essas doenças influenciam a vida dos pacientes pediátricos, explorando a 

compreensão das crianças sobre seus tratamentos e os efeitos nos fatores cardiometabólicos. OBJETIVO: 

Avaliar a relação entre doenças crônicas pediátricas, qualidade de vida, educação sobre o tratamento e saúde 

cardiometabólica, além de investigar como intervenções terapêuticas podem melhorar esses aspectos. 

METODOLOGIA: Foi realizada uma revisão narrativa da literatura com a questão de pesquisa: "Qual é o 

impacto das doenças crônicas em pacientes pediátricos na qualidade de vida, compreensão sobre tratamentos 

e fatores cardiometabólicos, e como as intervenções terapêuticas influenciam esses aspectos?" A busca foi 

conduzida nas bases de dados Scopus e ScienceDirect. Não houve restrição quanto ao período de publicação 
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ou idioma dos artigos. Foram selecionados estudos que abordam o impacto das doenças crônicas em crianças, 

focando em sua qualidade de vida, compreensão do tratamento e fatores relacionados à saúde cardiometabólica. 

Além disso, foram analisadas as intervenções terapêuticas aplicadas a essa população e seus efeitos sobre esses 

aspectos. A seleção dos artigos seguiu critérios de inclusão para garantir a relevância e qualidade das evidências 

disponíveis. RESULTADOS: As doenças crônicas em pacientes pediátricos afetam significativamente a 

qualidade de vida, especialmente nas dimensões física, emocional, social e escolar, com as crianças com 

doença renal crônica apresentando uma queda expressiva nesses aspectos, especialmente na área escolar. Além 

disso, esses pacientes têm uma maior prevalência de fatores cardiometabólicos, como hipertensão, dislipidemia 

e hiperglicemia, quando comparados a crianças obesas ou com sobrepeso, evidenciando o impacto adicional 

das condições crônicas. Intervenções terapêuticas, como programas educacionais para cuidadores e 

tratamentos específicos para doenças crônicas, como a DRC, têm mostrado melhora no conhecimento dos 

tratamentos e na compreensão das doenças, impactando positivamente o controle das condições. Programas 

educativos aumentam a retenção de informações, especialmente em cuidadores com maior nível de educação, 

e podem ajudar a melhorar a adesão ao tratamento. Assim, intervenções que envolvem a educação e o 

acompanhamento terapêutico são fundamentais para mitigar o impacto negativo das doenças crônicas na 

qualidade de vida e na saúde cardiometabólica das crianças. CONSIDERAÇÕES FINAIS: As doenças 

crônicas em pacientes pediátricos afetam significativamente a qualidade de vida e aumentam os fatores 

cardiometabólicos. Intervenções terapêuticas, especialmente programas educativos, são essenciais para 

melhorar a compreensão do tratamento e a adesão, promovendo melhor controle das condições. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A Educação Popular em Saúde e a Participação Social são ferramentas essenciais para a 

promoção da saúde no Sistema Único de Saúde (SUS), buscando integrar os cidadãos no processo de cuidado 

e gestão. Apesar dos avanços, esses conceitos ainda enfrentam desafios relacionados à inclusão e à efetiva 

implementação nas políticas públicas. OBJETIVO: Analisar os avanços e desafios da educação popular em 

saúde, além de discutir as propostas de ampliação da participação social para fortalecer o SUS 

METODOLOGIA: A revisão narrativa foi realizada com o objetivo de responder à questão de pesquisa: 

"Quais são os avanços, desafios e propostas da Educação Popular em Saúde e da Participação Social para a 

promoção da saúde no Sistema Único de Saúde?" A busca foi realizada nas bases de dados PubMed e Scopus, 

utilizando os descritores Social Control, SUS, Health Professionals, e Communities, sem restrições de período 

ou idioma. Foram selecionados cinco artigos após a análise de títulos e resumos, os quais atendiam aos critérios 

estabelecidos e foram avaliados quanto à relevância e qualidade para abordar os temas propostos. 

RESULTADOS: A Educação Popular em Saúde e a Participação Social desempenham papéis essenciais na 
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promoção da saúde no SUS, com avanços significativos, mas também desafios persistentes. Os avanços 

incluem a valorização dos saberes populares e das práticas sociais locais, fundamentais para um modelo de 

saúde mais inclusivo e participativo. O Observatório da Educação Popular em Saúde, por exemplo, tem sido 

uma plataforma importante para reunir experiências e reflexões sobre as crises enfrentadas pelo Brasil, 

destacando a necessidade de respeitar as práticas culturais e fortalecer a autonomia cidadã. A análise da 

literatura sobre Educação Popular em Saúde (EPS) também mostra a relevância dessa abordagem como 

estratégia emancipatória, favorecendo a democratização da saúde e o enfrentamento de violências estruturais. 

Contudo, os desafios permanecem na efetivação de políticas públicas que integrem efetivamente a participação 

social, com a necessidade de maior articulação nacional entre movimentos populares, universidades e 

profissionais de saúde. A participação dos profissionais de enfermagem nas práticas de Educação Popular em 

Saúde tem sido crescente, mas ainda há limitações na concretização de uma Política Nacional de Educação 

Popular em Saúde que seja capaz de integrar as práticas pedagógicas e políticas de forma mais abrangente. 

Além disso, a estruturação da saúde no SUS enfrenta dificuldades relacionadas à saúde do trabalhador e à 

vigilância sanitária, o que limita a eficácia das ações preventivas e de promoção da saúde. Para avançar, é 

necessário fortalecer a articulação entre os diversos atores do SUS, implementar políticas que valorizem a 

participação social contínua e promover uma concepção ampliada de saúde, que inclua as questões sociais e 

ambientais que impactam o bem-estar da população. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A educação popular em 

saúde e a participação social têm avançado no fortalecimento do sus, embora desafios estruturais ainda limitem 

sua implementação plena. Para consolidar esses avanços, é essencial promover maior articulação entre os 

diversos atores do SUS e adotar políticas públicas que integrem efetivamente as práticas participativas e as 

questões sociais e ambientais na promoção da saúde. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A Educação Popular em Saúde (EPS) e a Participação Social são pilares fundamentais para 

a consolidação de um Sistema Único de Saúde (SUS) democrático e emancipatório. Essas práticas promovem 

o engajamento da população na construção de políticas públicas inclusivas, ampliando o protagonismo social 

no cuidado em saúde. Contudo, desafios relacionados à efetividade e à abrangência dessas iniciativas ainda 

persistem. OBJETIVO: Analisar como a educação popular em saúde e a participação social podem promover 

a transformação democrática e emancipatória no Sistema Único de Saúde , destacando suas contribuições para 

a construção de um sistema de saúde mais inclusivo, participativo e alinhado às necessidades da população. 

METODOLOGIA: A revisão narrativa foi conduzida para explorar a questão de pesquisa: "Como a educação 

popular em saúde e a participação social contribuem para a transformação democrática e emancipatória no 

Sistema Único de Saúde?" A busca foi realizada na base de dados SciELO, utilizando os descritores Popular 

Education in Health, Social Participation, e SUS, abrangendo o período de janeiro de 2019 a dezembro de 

2024. Os critérios de inclusão consideraram artigos que abordassem de maneira direta a relação entre práticas 
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de educação popular em saúde, engajamento social e seus impactos no fortalecimento do SUS como sistema 

democrático e participativo. Ao final, foram incluídos quatro artigos, que passaram por uma avaliação crítica 

quanto à qualidade metodológica e ao alinhamento com os objetivos da revisão. RESULTADOS: A EPS e a 

participação social desempenham um papel essencial na transformação democrática e emancipatória do SUS 

ao promoverem o diálogo simétrico entre os saberes técnico-científicos e os conhecimentos populares, 

valorizando as práticas culturais locais e comunitárias. A EPS, articulada com a participação social, atua como 

estratégia de enfrentamento das desigualdades sociais e das vulnerabilidades históricas, reconhecendo 

interseccionalidades de classe, gênero e raça, além de fomentar processos educativos que mobilizam ações 

transformadoras nos serviços de saúde. A organização em redes, a articulação nacional e o fortalecimento dos 

movimentos populares tornam-se fundamentais para o avanço de uma agenda emancipadora no SUS, 

reforçando a autonomia cidadã e ampliando a dinâmica democrática do Estado brasileiro. Ademais, a 

abordagem comunitária, aliada à EPS, potencializa o trabalho na Atenção Primária e ressignifica o controle 

social ao desafiar modelos hegemônicos e verticalizados de vigilância em saúde. Essas práticas promovem a 

construção de processos participativos, fortalecendo o protagonismo popular e possibilitando a reconfiguração 

das políticas públicas de saúde, em busca de um SUS mais equitativo, horizontal e transformador. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: A Educação Popular em Saúde e a Participação Social contribuem para a 

transformação democrática do SUS ao promoverem práticas inclusivas, educativas e emancipadoras que 

fortalecem o protagonismo popular. Avançar nessa direção exige maior articulação entre atores sociais e 

políticas públicas que consolidem um sistema de saúde equitativo e participativo. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: O manejo de condições complexas, como a síndrome dos ovários policísticos (SOP), o 

câncer de mama e as doenças neurológicas hereditárias, exige diretrizes clínicas bem fundamentadas e baseadas 

em evidências científicas. A aplicação dessas diretrizes é crucial para otimizar os resultados terapêuticos e 

melhorar a qualidade de vida dos pacientes. OBJETIVO: Analisar as diretrizes clínicas baseadas em 

evidências mais eficazes para o manejo de condições complexas, como síndrome dos ovários policísticos, 

câncer de mama e doenças neurológicas hereditárias, visando fornecer recomendações práticas para o 

tratamento e acompanhamento dessas condições. METODOLOGIA: A revisão narrativa foi conduzida para 

responder à questão de pesquisa: "Quais são as diretrizes clínicas baseadas em evidências mais eficazes para o 

manejo de condições complexas, como síndrome dos ovários policísticos, câncer de mama e doenças 

neurológicas hereditárias?" A busca foi realizada nas bases de dados SciELO e PubMed, utilizando os 

descritores Women's Health, Child Health, e Multidisciplinary, abrangendo o período de janeiro de 2019 a 

dezembro de 2024. Após a análise inicial de títulos e resumos, foram selecionados três artigos que atendiam 
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aos critérios de inclusão, focando nas diretrizes clínicas baseadas em evidências para o manejo das condições 

mencionadas. Esses artigos foram avaliados em relação à qualidade metodológica e relevância para a questão 

de pesquisa proposta. RESULTADOS: As diretrizes clínicas baseadas em evidências para o manejo de 

condições complexas, como SOP, câncer de mama e doenças neurológicas hereditárias, como a doença de 

Charcot-Marie-Tooth (CMT), incluem recomendações desenvolvidas a partir de rigorosas revisões 

sistemáticas e consenso internacional. No caso da SOP, as diretrizes internacionais mais recentes, que 

envolvem uma abordagem multidisciplinar, enfatizam a necessidade de uma avaliação aprimorada, utilizando 

critérios diagnósticos refinados, como os níveis de hormônio anti-Mülleriano (AMH) como alternativa ao 

ultrassom, e uma maior consideração dos fatores metabólicos, cardiovasculares e psicológicos associados. Para 

o câncer de mama, as diretrizes sugerem uma estratégia de implementação faseada em ambientes com recursos 

limitados, começando pela ampliação da capacidade de cuidados paliativos e fortalecimento do caminho do 

paciente, com uma abordagem dinâmica entre centralização e descentralização dos serviços. Já para as doenças 

neurológicas hereditárias como a CMT, as diretrizes recomendam o manejo de sintomas como fraqueza 

muscular, problemas de equilíbrio e dor, com foco na manutenção da função muscular, mobilidade e qualidade 

de vida, além de enfatizar o acesso a cuidados multidisciplinares. Em todos esses contextos, a aplicação dessas 

diretrizes visa garantir cuidados consistentes, eficazes e baseados em evidências, com uma forte ênfase na 

educação dos profissionais de saúde, envolvimento do paciente e adaptação das práticas conforme as realidades 

locais. CONSIDERAÇÕES FINAIS: As diretrizes clínicas baseadas em evidências para o manejo de 

condições complexas como SOP, câncer de mama e doenças neurológicas hereditárias destacam a importância 

de abordagens multidisciplinares e adaptativas. A implementação eficaz dessas diretrizes, considerando as 

especificidades de cada condição, é essencial para otimizar o tratamento e melhorar a qualidade de vida dos 

pacientes. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A Atenção Primária à Saúde (APS) é um componente essencial para o fortalecimento do 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil, representando o primeiro ponto de contato da população com os 

serviços de saúde. No entanto, enfrenta desafios estruturais e organizacionais que impactam sua eficiência e 

equidade. Este artigo busca avaliar as inovações implementadas na gestão da APS e como essas transformações 

influenciam os indicadores de desempenho e acesso no SUS. OBJETIVO: Identificar as principais barreiras 

e avanços na gestão da APS, oferecendo uma análise crítica sobre sua contribuição para a melhoria da saúde 

pública no país. METODOLOGIA: A revisão narrativa foi conduzida para responder à questão de pesquisa: 

"Quais são os desafios e inovações na gestão da Atenção Primária à Saúde no Brasil, e como esses fatores 

influenciam a eficiência, avaliação e equidade no Sistema Único de Saúde?" A busca foi realizada nas bases 

de dados PubMed e Scopus, utilizando os descritores SUS Management, Financing Models, e Public Health 

Care, sem restrição de período ou idioma. Após a análise de títulos e resumos, foram selecionados quatro 

artigos que atenderam aos critérios estabelecidos para a revisão. RESULTADOS: Os 
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desafios e inovações na gestão da APS no Brasil estão intimamente relacionados a diversas estratégias 

implementadas nos últimos anos. A criação da Secretaria de Atenção Primária à Saúde (SAPS) em 2019 trouxe 

novos desafios, como a ampliação do acesso aos serviços, a definição de um novo modelo de financiamento 

baseado em resultados e eficiência, a formação de médicos de família para áreas remotas, e o fortalecimento 

do trabalho em equipe multiprofissional. Além disso, houve um foco na expansão da informatização das 

unidades de saúde e na implementação de prontuários eletrônicos. Em termos de inovação, o modelo de 

avaliação e financiamento da APS foi reformulado com base em estudos internacionais e discussões com 

representantes dos Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde, buscando corrigir distorções distributivas e 

aumentar a eficiência e a qualidade do serviço prestado. Esse novo modelo propõe avaliar os serviços de saúde 

com base na percepção da população, como demonstrado na Pesquisa Nacional de Saúde (PNS-2019), que 

revelou a necessidade de melhorar os serviços em diversas regiões, apesar de uma avaliação mais positiva por 

parte da população idosa. A equidade, um tema central do SUS, também se reflete na busca por políticas que 

garantam a distribuição de medicamentos e tratamentos adequados, como no caso dos usuários de 

antipsicóticos atípicos, onde fatores como apoio familiar e acesso à saúde privada foram identificados como 

determinantes importantes para o estado de saúde dos pacientes. Em relação às intervenções coletivas, a 

pesquisa sobre a gestão da obesidade mostrou a eficácia de estratégias de nutrição coletiva dentro da APS, 

contribuindo para a melhoria da saúde pública. Esses esforços são indicativos de uma mudança estrutural e de 

avaliação da APS no Brasil, com um foco crescente na eficiência, avaliação contínua e na redução das 

desigualdades no acesso e nos resultados dos serviços de saúde oferecidos à população. CONSIDERAÇÕES 

FINAIS: As inovações na gestão da APS no Brasil têm promovido avanços na eficiência e equidade dos 

serviços de saúde, embora desafios como a distribuição desigual de recursos ainda persistam. A reestruturação 

do modelo de avaliação e financiamento tem potencial para melhorar o acesso e a qualidade do atendimento à 

população. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: As doenças inflamatórias intestinais (IBD), representam desafios significativos no manejo 

clínico devido à complexidade de seu tratamento e ao impacto na qualidade de vida dos pacientes. A gestão 

eficaz dessas condições é frequentemente dificultada por barreiras econômicas, limitações no acesso a cuidados 

especializados e variações nas abordagens terapêuticas. OBJETIVO: Identificar abordagens inovadoras para 

superar as barreiras e reduzir os custos no manejo das IBD. METODOLOGIA: Foi realizada uma revisão 

narrativa da literatura, com a questão de pesquisa: "Quais são os desafios e as estratégias mais eficazes para 

melhorar o manejo e cuidado das doenças inflamatórias intestinais, levando em consideração barreiras, custos 

e abordagens inovadoras no tratamento e na qualidade do cuidado?" A busca foi realizada nas bases de dados 

PubMed, ScienceDirect e Scopus, utilizando os descritores: gastroenterology AND secondary AND care OR 

tertiary AND care AND barriers OR challenges. Não houve restrição quanto ao período de publicação ou 

idioma dos artigos. A seleção dos estudos foi feita com base em sua relevância para a questão de pesquisa, 
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considerando os desafios no manejo das IBD, barreiras no acesso ao tratamento, custos e inovações 

terapêuticas. RESULTADOS: Os desafios no manejo das doenças inflamatórias intestinais incluem a falta de 

treinamento formal em tomadas de decisão compartilhada (SDM), o desconhecimento sobre as diretrizes de 

SDM e a escassez de recursos para diagnóstico e tratamento adequados. Além disso, o custo crescente do 

tratamento de IBD é um problema, devido à necessidade de tratamentos prolongados e monitoramento 

intensivo. Para superar esses obstáculos, estratégias eficazes envolvem a implementação de treinamento em 

SDM para médicos, a integração de ferramentas digitais, como registros de pacientes visíveis no sistema 

eletrônico de saúde, e o uso de fluxos de trabalho acelerados para diagnóstico. As abordagens inovadoras 

incluem modelos de saúde baseados em valor, que integram cuidados e focam na participação do paciente, 

além de promover a colaboração internacional para avaliar modelos de cuidado mais eficazes e acessíveis. A 

educação de profissionais de saúde, pacientes e formuladores de políticas é essencial para melhorar a gestão 

de IBD e reduzir os custos indiretos associados à doença. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A gestão eficaz das 

doenças inflamatórias intestinais exige a superação de barreiras econômicas e logísticas por meio de 

inovações como treinamento em SDM, ferramentas digitais e modelos baseados em valor. Essas estratégias 

podem melhorar o cuidado e reduzir custos, promovendo uma abordagem mais acessível e eficiente no 

tratamento das IBD. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), como diabetes, hipertensão e doenças 

cardiovasculares, têm se tornado uma preocupação crescente para a saúde pública no Brasil, afetando milhões 

de pessoas e comprometendo a qualidade de vida. A prevalência dessas condições está associada a fatores 

como estilo de vida inadequado, falta de acesso a cuidados de saúde e deficiências nas políticas públicas. Este 

estudo visa explorar os desafios enfrentados pela população brasileira no enfrentamento das DCNT e como as 

políticas públicas influenciam a prevenção e o tratamento dessas doenças. Compreender esses aspectos é 

essencial para melhorar a resposta governamental e os resultados em saúde. OBJETIVO: Avaliar a relação 

entre as DCNT, as políticas públicas e a qualidade de vida dos indivíduos afetados. METODOLOGIA: Foi 

realizada uma revisão narrativa da literatura com a questão de pesquisa: "Quais são os desafios relacionados 

às doenças crônicas não transmissíveis na população brasileira, e como as políticas públicas influenciam a 

prevalência dessas doenças e a qualidade de vida dos indivíduos afetados?" A busca foi realizada nas bases de 

E VIDA DE 
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dados BVS e SciELO, utilizando os descritores: Políticas Públicas de Saúde, Doenças Crônicas Não 

Transmissíveis e Atenção Primária em Saúde. Não houve restrição quanto ao período de publicação ou idioma 

dos artigos. Foram selecionados três artigos que discutem os desafios enfrentados pela população brasileira em 

relação às DCNT, os impactos das políticas públicas na prevalência dessas doenças e como a atenção primária 

em saúde contribui para a qualidade de vida dos indivíduos afetados. A análise dos estudos focou nos fatores 

relacionados ao sistema de saúde e às estratégias de intervenção utilizadas para a prevenção e manejo das 

DCNT. RESULTADOS: As doenças crônicas não transmissíveis representam um grave desafio para a saúde 

pública no Brasil, especialmente em municípios do Nordeste, onde a oferta de programas e serviços de saúde 

é frágil. A falta de estratégias eficazes na promoção de saúde e educação, aliada à predominância de estudos 

voltados para o reconhecimento de perfis de pacientes com hipertensão e diabetes, contribui para o cuidado 

fragmentado. A realidade encontrada em unidades básicas de saúde, como nas UBS de Pelotas, mostra que 

mulheres, idosos e pessoas de classe social baixa apresentam qualidade de vida inferior, principalmente em 

doenças do sistema nervoso e mental. Nas populações idosas, a prevalência de DCNT, como hipertensão e 

diabetes, é crescente, refletindo o perfil nacional. A falta de um cuidado integral, aliado a fatores sociais e 

econômicos, agrava ainda mais os impactos dessas doenças. As políticas públicas de saúde precisam ser mais 

eficazes para superar esses desafios, promovendo a integração dos serviços e garantindo atendimento 

adequado. Além disso, é essencial que mais estudos sejam realizados para identificar as demandas específicas 

dos gestores e usuários, a fim de aprimorar a implementação de estratégias para a redução da prevalência das 

DCNT e melhorar a qualidade de vida dos indivíduos afetados. CONSIDERAÇÕES FINAIS: As doenças 

crônicas não transmissíveis representam um desafio crescente para a saúde pública no Brasil, com impactos 

significativos na qualidade de vida. A eficácia das políticas públicas e a integração dos serviços de saúde são 

fundamentais para a prevenção e manejo adequado dessas condições 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: O lúpus eritematoso sistêmico (LES) é uma doença autoimune crônica e multifatorial, 

caracterizada por períodos de atividade inflamatória e remissão. Embora sua etiologia ainda não seja 

completamente compreendida, acredita-se que fatores genéticos, ambientais, hormonais e imunológicos 

desempenham papeis significativos em seu desenvolvimento. Essa complexidade clínica é refletida na 

diversidade de manifestações, que podem comprometer múltiplos órgãos, como pele, rins, articulações e 

sistema nervoso. Nos últimos anos, avanços no diagnóstico precoce e no manejo clínico têm proporcionado 
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melhor qualidade de vida aos pacientes. A introdução de biomarcadores específicos, técnicas de imagem de 

alta sensibilidade e tratamentos imunomoduladores mais eficazes têm transformado o panorama do LES. 

OBJETIVO: Apresentar uma revisão sobre os avanços no diagnóstico e no manejo do LES, destacando a 

importância das novas tecnologias diagnósticas, como biomarcadores e testes de imagem. METODOLOGIA: 

Foi realizada uma revisão integrativa da literatura, abrangendo estudos publicados no período de 2010 a 2024. 

A busca sistemática foi conduzida nas bases de dados Scientific Electronic Library Online (SciELO) e 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) em dezembro de 2024. Utilizou-se descritores em ciências da saúde (DeCs) 

relacionados com os avanços no diagnóstico e manejo dos lúpus eritematoso sistêmico, incluindo termos como: 

“lúpus eritematoso sistêmico”, “diagnóstico”, “terapias avançadas” e “imunobiológicos”, combinados com os 

operadores booleanos AND e OR. Foram incluídos artigos originais, meta-análises e estudos qualitativos. 

Houve a exclusão de estudos não disponíveis na íntegra e duplicados. A qualidade metodológica dos estudos 

foi avaliada por revisão em pares, garantindo a robustez dos resultados apresentados. Por fim, alcançou-se uma 

amostra final de 3 estudos. RESULTADOS: Os avanços no diagnóstico do LES incluem o desenvolvimento 

de biomarcadores mais específicos, como os anticorpos anti- Smith e os anticorpos contra peptídeos 

citrulinados, que têm demonstrado maior sensibilidade e especificidade. Além disso, a introdução de 

tecnologias de imagem avançada, como ressonância magnética com contraste específico para inflamações, tem 

auxiliado na identificação precoce de danos em órgãos. No manejo terapêutico, os imunobiológicos, como o 

belimumabe, têm se destacado por reduzir a atividade da doença e prevenir recaídas, com perfil de segurança 

favorável em comparação aos imunossupressores tradicionais. Outro avanço significativo foi a adoção de 

estratégias personalizadas baseadas no perfil imunológico de cada paciente, permitindo tratamentos mais 

eficazes e menos tóxicos. Apesar dos avanços, os desafios permanecem. Muitos pacientes ainda enfrentam 

barreiras no acesso às novas terapias, devido ao alto custo e à disponibilidade limitada nos sistemas de saúde 

pública. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Os avanços no diagnóstico e manejo do LES têm transformado o 

prognóstico e a qualidade de vida dos pacientes, permitindo uma abordagem mais precisa e eficaz. A 

incorporação de biomarcadores e terapias personalizadas representa um marco na medicina de precisão 

aplicada às doenças autoimunes. A ampliação do acesso às novas tecnologias e medicamentos é essencial para 

garantir que esses avanços beneficiam uma parcela maior da população com LES. 
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: As Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) configuram-se como um desafio 

significativo para a saúde pública, tendo em vista que estão associadas a um elevado índice de mortalidade, 

incapacidades prolongadas, declínio na qualidade de vida e uma considerável sobrecarga nos sistemas de 

saúde. Além disso, essas condições geram altos custos para os serviços médicos e para a previdência social, 

exigindo ações eficazes de prevenção, diagnóstico e tratamento. Dentre as DCNT mais comuns estão doenças 

cardiovasculares, diabetes, hipertensão e doenças respiratórias crônicas, que impactam diretamente a 

população adulta e idosa. OBJETIVO: Relatar as experiências de ações de extensão voltadas para a 

conscientização sobre as DCNT, realizadas junto aos usuários da Estratégia Saúde da Família (ESF) em uma 

cidade do interior do Piauí. As atividades ocorreram durante o período de março a agosto de 2024, com a 

participação de adultos e idosos atendidos nas unidades básicas de saúde. METODOLOGIA: A metodologia 

adotada foi qualitativa, baseada no relato de experiência, com ênfase na análise das ações educacionais 

desenvolvidas e seus impactos na promoção da saúde. RESULTADOS: As atividades de extensão consistiram 
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principalmente em rodas de conversa e dinâmicas interativas, abordando temas fundamentais para a prevenção 

e o controle das DCNT. As reuniões quinzenais ofereciam um espaço aberto para discussão, permitindo que 

os participantes compartilhassem suas dúvidas e vivências em relação aos problemas de saúde enfrentados. As 

temáticas abordadas incluíram a importância de uma alimentação equilibrada, a prática regular de exercícios 

físicos, o controle das doenças crônicas e o autocuidado. Durante as sessões, buscou-se desmistificar crenças 

populares e fornecer informações baseadas em evidências científicas, promovendo um ambiente descontraído, 

mas ao mesmo tempo educativo, que favoreceu a troca de saberes. Um dos principais resultados observados 

foi o fortalecimento do vínculo entre a equipe de saúde e a comunidade local. O estreitamento desse laço foi 

crucial para o sucesso das atividades, pois a confiança mútua facilitou a adesão dos participantes às orientações 

fornecidas. Além disso, as ações contribuíram para a capacitação da população, permitindo que os usuários 

adotassem comportamentos mais saudáveis e fizessem escolhas informadas no que diz respeito ao cuidado 

com sua saúde. O uso de materiais educativos lúdicos, como cartazes e folhetos ilustrativos, também 

desempenhou um papel fundamental nesse processo, tornando as informações mais acessíveis e 

compreensíveis para os participantes, especialmente para aqueles com menor escolaridade. Outro aspecto 

importante foi o impacto das ações de extensão na formação acadêmica dos estudantes envolvidos. Durante as 

atividades, os alunos tiveram a oportunidade de aplicar os conhecimentos adquiridos nas práticas pedagógicas, 

aprimorando suas habilidades no campo da educação em saúde. Essa vivência permitiu que os futuros 

profissionais de saúde compreendessem as dificuldades e as necessidades reais da comunidade, além de 

desenvolverem uma abordagem mais empática e adequada à realidade do público atendido. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que as ações de extensão realizadas nas unidades de saúde da 

família desempenharam um papel fundamental na disseminação de informações relevantes e baseadas em 

evidências sobre as DCNT. A utilização de metodologias dinâmicas e participativas contribuiu 

significativamente para a conscientização da população, ao mesmo tempo em que fortaleceu o processo de 

formação dos estudantes e o vínculo entre a equipe de saúde e a comunidade. Dessa forma, as atividades de 

extensão se revelaram uma estratégia eficaz na promoção de hábitos saudáveis e na melhoria da qualidade de 

vida dos usuários do sistema de saúde. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A dor crônica é uma condição debilitante que afeta milhões de pessoas em todo o mundo, 

sendo frequentemente associada a comorbidades físicas e psicológicas que complicam seu manejo clínico. 

Identificar e abordar essas comorbidades é fundamental para um diagnóstico e tratamento eficazes. Contudo, 

lacunas no conhecimento sobre a integração de abordagens multidisciplinares permanecem. Este estudo tem 

como objetivo revisar as estratégias diagnósticas e clínicas utilizadas no manejo de comorbidades associadas 

à dor crônica. OBJETIVO: Analisar as principais abordagens diagnósticas e terapêuticas relacionadas às 

comorbidades frequentemente associadas à dor crônica, visando identificar práticas baseadas em evidências 

para melhorar o manejo clínico. METODOLOGIA: Foi realizada uma revisão integrativa da literatura, 

abrangendo estudos publicados no período de 2010 a 2024. A busca sistemática foi conduzida nas bases de 

dados Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), em dezembro de 

2024. Foram utilizados descritores em Ciências da Saúde (DeCS) relacionados ao tema das comorbidades 

associadas à dor crônica e às abordagens diagnósticas e clínicas, incluindo termos como: “dor crônica”, 

“comorbidades” e “abordagens clínicas”, combinados com os operadores booleanos AND e OR. Os critérios 
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de inclusão envolveram artigos originais, revisões sistemáticas, meta-análises e estudos qualitativos que 

abordassem o tema proposto, disponíveis na íntegra em português, inglês ou espanhol. Foram excluídos artigos 

duplicados, estudos sem acesso completo e aqueles que não apresentassem relevância direta ao tema. A 

qualidade metodológica dos estudos foi avaliada por meio de revisão em pares, seguindo critérios previamente 

estabelecidos para garantir a robustez e a confiabilidade dos resultados. Após a triagem e a análise crítica dos 

textos selecionados, foi obtida uma amostra final de 3 estudos que abordam as principais comorbidades 

associadas à dor crônica e estratégias clínicas para seu manejo. RESULTADOS: Os estudos analisados 

indicaram que condições como ansiedade, depressão e distúrbios do sono estão entre as comorbidades mais 

frequentes associadas à dor crônica. Diagnósticos precoces dessas condições foram relacionados a melhores 

desfechos terapêuticos. Estratégias como terapias cognitivo-comportamentais, uso de medicamentos 

moduladores da dor neuropática e intervenções multidisciplinares foram destacadas como as mais eficazes no 

manejo dessas condições. No entanto, a integração entre os cuidados primários e especializados ainda 

representa um desafio. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que o manejo da dor crônica exige uma 

abordagem multidimensional que inclua o diagnóstico e o tratamento de comorbidades associadas. É essencial 

que profissionais de saúde estejam capacitados para identificar essas condições precocemente e aplicar 

intervenções baseadas em evidências. Estudos futuros devem focar na implementação de protocolos integrados 

que abordem tanto a dor quanto suas comorbidades. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A cistite, caracterizada como uma infecção do trato urinário inferior, afeta 

predominantemente mulheres, devido a fatores anatômicos e fisiológicos específicos, como a curta extensão 

da uretra e sua proximidade com o canal anal. A condição, comumente associada a sintomas como disúria, 

urgência urinária e dor suprapúbica, é majoritariamente causada por agentes bacterianos, principalmente a 

Escherichia coli. Além de suas causas biológicas, aspectos comportamentais e de estilo de vida, como 

frequência de relações sexuais, uso inadequado de contraceptivos e hábitos de higiene pessoal, desempenham 

um papel significativo no desenvolvimento da cistite. Embora a doença seja frequentemente tratada com 

antibióticos, a crescente resistência bacteriana tem gerado preocupações na comunidade médica, destacando a 

necessidade de estratégias alternativas de manejo. Assim, o estudo das causas e das abordagens clínicas para a 

cistite é crucial, especialmente no contexto do aumento da resistência antimicrobiana e da busca por 

tratamentos menos invasivos e mais eficazes. OBJETIVO: Apresentação das finalidades do estudo, atender 

ao tema proposto. METODOLOGIA: Foi realizada uma revisão integrativa da literatura, abrangendo estudos 

publicados no período de 2010 a 2024. A busca sistemática foi conduzida nas bases de dados Scientific 
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Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) em dezembro de 2024. Utilizou-se 

descritores em ciências da saúde (DeCs) relacionados com os fatores causadores da cistite em mulheres e as 

estratégias clínicas de tratamento, incluindo termos como: “estratégias clínicas”, “cistite em mulheres” e 

“tratamento”, combinados com os operadores booleanos AND e OR. Foram incluídos artigos originais, meta- 

análises e estudos qualitativos. Houve a exclusão de estudos não disponíveis na íntegra e duplicados. A 

qualidade metodológica dos estudos foi avaliada por revisão em pares, garantindo a robustez dos resultados 

apresentados. Por fim, alcançou-se uma amostra final de 3 estudos. RESULTADOS: Os resultados mostram 

que os fatores mais prevalentes incluem infecções bacterianas, principalmente causadas por Escherichia coli, 

alterações na microbiota vaginal, práticas inadequadas de higiene íntima e uso de espermicidas. Estratégias 

clínicas eficazes englobam o uso de antibióticos, como nitrofurantoína e fosfomicina, aliadas a medidas 

preventivas, como hidratação adequada, higienização correta e uso de probióticos. A resistência 

antimicrobiana, no entanto, tem desafiado a eficácia dos tratamentos convencionais, exigindo abordagens 

inovadoras, como imunoterapia e fitoterápicos. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A cistite em mulheres está 

associada a múltiplos fatores, sendo essencial uma abordagem integrada para o manejo clínico. O diagnóstico 

precoce, associado a estratégias terapêuticas personalizadas, pode reduzir a recorrência e minimizar os 

impactos na saúde. Estudos futuros devem explorar novas opções terapêuticas e reforçar a conscientização 

sobre medidas preventivas. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: O pé diabético é uma das complicações mais graves do diabetes mellitus, representando um 

dos principais fatores de morbidade e mortalidade em pacientes acometidos. A condição está relacionada a 

infecções, ulcerações e amputações, exigindo uma abordagem clínica cuidadosa. O manejo eficaz demanda 

estratégias baseadas em diagnósticos precisos, intervenção precoce e educação do paciente, além de cuidados 

preventivos que busquem minimizar o impacto da doença. OBJETIVO: Identificar as principais estratégias 

clínicas para o manejo do pé diabético, incluindo métodos diagnósticos, tratamentos e abordagens preventivas. 

METODOLOGIA: Foi realizada uma revisão integrativa da literatura para abordar o manejo clínico do pé 

diabético e suas complicações. A busca sistemática foi conduzida entre os anos de 2010 a 2024 nas bases de 

dados Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), utilizando-se 

descritores em Ciências da Saúde (DeCs), como “pé diabético”, “manejo clínico” e “complicações do 

diabetes”, combinados com os operadores booleanos AND e OR. A coleta de dados foi realizada em dezembro 

de 2024. Foram incluídos artigos originais, revisões sistemáticas e meta-análises que abordassem intervenções 

clínicas, avanços no manejo preventivo e terapias voltadas para o pé diabético. Estudos duplicados, não 
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disponíveis na íntegra ou que não atendiam aos critérios de inclusão foram excluídos. A qualidade 

metodológica dos estudos foi avaliada por meio de revisão em pares, garantindo a confiabilidade e a relevância 

dos resultados. Ao final, foram selecionados 3 estudos que atenderam aos critérios estabelecidos e embasaram 

a análise dos dados apresentados. RESULTADOS: A prevenção foi destacada como essencial, envolvendo 

cuidados básicos, como a inspeção diária dos pés, hidratação adequada e o uso de calçados apropriados. No 

diagnóstico, a avaliação vascular e neurológica mostrou-se fundamental para a identificação precoce de riscos. 

Em termos de tratamento, o manejo de úlceras requer intervenções multidisciplinares, como o desbridamento 

de tecidos, uso de curativos avançados e terapias tópicas antimicrobianas. Adicionalmente, o uso de 

tecnologias, como sensores de pressão plantar e monitoramento remoto, tem se mostrado eficaz para pacientes 

em acompanhamento contínuo. Por fim, a educação em saúde foi apontada como uma ferramenta 

indispensável, promovendo o autocuidado e reduzindo a necessidade de amputações. CONSIDERAÇÕES 

FINAIS: O manejo clínico do pé diabético requer uma abordagem integrada, com ênfase na prevenção, 

diagnóstico precoce e intervenções terapêuticas individualizadas. A formação de equipes multidisciplinares e 

o uso de tecnologias emergentes têm potencial para melhorar significativamente os desfechos clínicos, 

reduzindo complicações e garantindo uma melhor qualidade de vida aos pacientes. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: As unidades de cuidados intensivos enfrentam desafios significativos para oferecer uma 

assistência centrada no paciente e melhorar os desfechos clínicos. Intervenções inovadoras, como a gestão de 

alarmes, a prevenção de delírio e as terapias ocupacionais, têm emergido como estratégias promissoras para 

mitigar esses desafios e humanizar o cuidado intensivo. Este estudo busca explorar como essas ferramentas 

podem influenciar a segurança, a qualidade do atendimento e a experiência dos pacientes em contextos críticos. 

OBJETIVO: Avaliar o impacto das intervenções na melhoria dos resultados clínicos e na redução de 

complicações em unidades de cuidados intensivos. METODOLOGIA: Este estudo exploratório, baseado em 

revisão integrativa da literatura, investigou como intervenções inovadoras, como gestão de alarmes, prevenção 

de delírio e terapias ocupacionais, impactam os resultados clínicos e a experiência dos pacientes em unidades 

de cuidados intensivos. A busca foi realizada na base de dados PubMed, utilizando os descritores Public 

Health, Intensive Care Units e Bed Management, abrangendo artigos publicados entre 2019 e 2024. Após a 

seleção inicial e análise dos resumos, três artigos atenderam aos critérios de inclusão e foram analisados 
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criticamente. Os resultados foram organizados para destacar as abordagens inovadoras e seus efeitos nas 

unidades críticas. RESULTADOS: Intervenções inovadoras em unidades de cuidados intensivos demonstram 

impacto positivo nos resultados clínicos e na experiência dos pacientes. A gestão de alarmes com o uso do 

CEASE bundle reduziu a fadiga dos profissionais, melhorou a competência no manejo de alarmes e aprimorou 

a adesão às políticas, elevando a segurança e eficiência do cuidado. Na prevenção de delírio, modelos baseados 

em aprendizado de máquina, como o XGB, mostraram alta precisão na identificação de crianças em risco, 

permitindo intervenções precoces e personalizadas. Apesar disso, a eficácia foi menor em crianças menores 

de 24 meses, destacando a necessidade de aprimoramento em populações específicas. A terapia ocupacional 

precoce, por sua vez, demonstrou benefícios significativos na reabilitação de pacientes ventilados, com 

melhorias na mobilidade funcional, cognição e qualidade de vida após 90 dias. Os resultados indicam que 

intervenções diárias, como estimulação cognitiva e treino funcional, são viáveis e proporcionam avanços 

clínicos relevantes. Essas abordagens multidimensionais reforçam a importância de integrar estratégias 

personalizadas, baseadas em evidências, para otimizar tanto os desfechos clínicos quanto a experiência dos 

pacientes em ambientes críticos. Por fim, a consistência na prática e a inclusão de novas tecnologias, como a 

inteligência artificial, apontam para um futuro promissor na gestão de cuidados intensivos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: Intervenções inovadoras, como a gestão de alarmes, a prevenção de delírio e 

a terapia ocupacional, evidenciam avanços significativos na segurança, qualidade do cuidado e experiência 

dos pacientes em unidades de cuidados intensivos. A integração de estratégias personalizadas e tecnologias 

emergentes fortalece o potencial para otimizar desfechos clínicos, destacando a necessidade de práticas 

consistentes e aprimoramento contínuo em populações específicas. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: As doenças crônicas apresentam desafios complexos para o cuidado primário, envolvendo 

aspectos clínicos, psicológicos e sociais que demandam intervenções integradas e sustentáveis. Os impactos 

psicológicos dos pacientes, muitas vezes negligenciados, afetam diretamente a adesão ao tratamento e a 

qualidade de vida. Além disso, a alocação inadequada de recursos e a ausência de modelos de intervenção 

eficazes comprometem a eficiência dos serviços de saúde. OBJETIVO: Analisar os desafios enfrentados na 

gestão de doenças crônicas no cuidado primário, com ênfase nos impactos psicológicos dos pacientes, na 

alocação de recursos e na identificação de modelos de intervenção mais eficazes, visando propor estratégias 

para uma assistência mais integrada e centrada no paciente. METODOLOGIA: A pesquisa, de natureza 

exploratória, utilizou revisão integrativa da literatura. Realizada nas bases PubMed, Scopus e ScienceDirect, 

incluiu artigos publicados entre 2019 e 2024, em inglês, português e espanhol, selecionando 3 estudos após 

exclusão de duplicatas e análise crítica. RESULTADOS: A gestão de doenças crônicas no cuidado primário 

enfrenta desafios significativos, como os impactos psicológicos dos pacientes, que muitas vezes são 

negligenciados em relação aos aspectos físicos. No caso da doença renal crônica, por exemplo, os pacientes 
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experimentam não apenas a deterioração física, mas também dificuldades emocionais e sociais, sendo 

influenciados por crenças tradicionais que afetam sua adesão ao tratamento. Além disso, a alocação de recursos 

é um desafio crucial, com competição entre os cuidados de saúde e os serviços sociais, o que pode comprometer 

a continuidade do atendimento para doenças crônicas. A escassez de recursos torna ainda mais difícil a 

implementação de modelos de cuidados integrados que considerem as necessidades físicas e psicossociais dos 

pacientes. Modelos de intervenção eficazes incluem programas de manejo integrado, como os observados no 

cuidado de pacientes com DPOC, que reduziram a hospitalização e visitas ao pronto-socorro, evidenciando a 

importância de um cuidado contínuo e coordenado. A transparência e a consistência nas decisões de alocação 

de recursos também são essenciais para garantir o acesso equitativo ao atendimento. CONSIDERAÇÕES 

FINAIS: A gestão de doenças crônicas no cuidado primário exige intervenções integradas que considerem os 

aspectos físicos, psicológicos e sociais dos pacientes. Para superar os desafios identificados, é fundamental 

investir em modelos de manejo contínuo e coordenado, ampliar recursos e garantir a equidade na alocação, 

promovendo uma assistência centrada no paciente e capaz de melhorar a adesão ao tratamento e a qualidade 

de vida. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: O aumento das taxas de sobrevivência ao câncer nas últimas décadas reflete os avanços 

significativos no diagnóstico precoce, nas terapias inovadoras e nos cuidados oncológicos. No entanto, o 

acompanhamento dos sobreviventes de câncer, que enfrentam tanto as sequelas das terapias quanto os riscos 

de recidiva, continua sendo um grande desafio. O cuidado ao sobrevivente de câncer demanda abordagens 

integradas que envolvam a gestão dos efeitos a longo prazo e a promoção da saúde, visando melhorar a 

qualidade de vida e os resultados de sobrevivência a longo prazo. OBJETIVO: Analisar os avanços e desafios 

no cuidado ao sobrevivente de câncer. METODOLOGIA: A questão de pesquisa deste estudo é: Quais são 

os avanços e desafios no cuidado aos sobreviventes de câncer, e quais práticas recomendadas podem melhorar 

os resultados de sobrevivência e qualidade de vida? Foi realizada uma revisão narrativa com busca na base de 

dados PubMed, utilizando os descritores "Oncology OR Cancer Care AND Public Health Policies", aplicando 

operadores booleanos. O período de inclusão dos artigos foi de 2020 a 2025. Os critérios de inclusão 

consideraram artigos disponíveis na íntegra e que abordassem os avanços, desafios e práticas recomendadas 

para melhorar os resultados de sobrevivência e qualidade de vida de sobreviventes de câncer. Após a triagem, 
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3 artigos foram selecionados para análise. RESULTADOS: Os avanços no cuidado aos sobreviventes de 

câncer incluem a crescente conscientização sobre a importância de tratar a sobrevivência como uma fase 

distinta da doença, o que tem impulsionado melhorias nos sistemas de saúde e políticas públicas, como 

exemplificado nos modelos dos Estados Unidos e da China. No entanto, os desafios persistem, principalmente 

em países em desenvolvimento, onde há lacunas nas abordagens de cuidados e na disponibilidade de 

tratamentos de qualidade. A falta de acompanhamento adequado dos sintomas e da qualidade de vida, a 

necessidade de estratégias personalizadas para cada paciente e as diferenças culturais e socioeconômicas 

complicam ainda mais o cenário. Práticas recomendadas incluem a implementação de diretrizes baseadas em 

evidências, o fortalecimento dos métodos de monitoramento da saúde do sobrevivente, a integração de 

cuidados multidisciplinares, e o aprimoramento das políticas de suporte psicossocial e planejamento de 

cuidados avançados. Além disso, programas de rastreamento eficazes, como os adotados na China, e a 

utilização da oncologia de precisão são cruciais para melhorar a detecção precoce e o tratamento adequado. 

Essas abordagens visam não apenas aumentar a sobrevida, mas também garantir uma melhor qualidade de 

vida, com foco no manejo de sintomas, nutrição e apoio psicológico, adaptando-se às necessidades específicas 

de cada população. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A conclusão ou considerações finais do resumo simples 

deve apresentar as respostas aos objetivos da pesquisa. Sintetizar os resultados. A Comissão Científica se 

reserva no direito de não aceitar os trabalhos que não seguirem as regras e o formato deste documento. Atentar 

para as regras do template, os espaços 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: O envelhecimento populacional crescente exige novas estratégias para promover a saúde e 

o bem-estar da população idosa. O envelhecimento ativo, que envolve a participação plena dos idosos em 

aspectos sociais, econômicos e culturais, é essencial para uma vida saudável. Desafios como a fragilidade 

física, solidão e acesso limitado a cuidados demandam abordagens inovadoras. Essas estratégias visam 

prevenir doenças, reduzir a dependência e melhorar a qualidade de vida. OBJETIVO: Analisar os desafios e 

identificar as estratégias mais eficazes para promover a saúde e o bem-estar da população idosa, com ênfase 

no envelhecimento ativo e em abordagens inovadoras. METODOLOGIA: A questão de pesquisa deste estudo 

é: Quais são os desafios e as estratégias mais eficazes para promover a saúde e o bem-estar da população idosa, 

com ênfase em envelhecimento ativo e abordagens inovadoras? Para abordar essa questão, foi realizada uma 

revisão narrativa com busca nas bases de dados SciELO e Google Acadêmico, utilizando os descritores "saúde 

da população idosa", "envelhecimento ativo", "bem-estar" e "estratégias inovadoras", combinados por 

operadores booleanos. Não houve restrição de período ou idioma. Os critérios de inclusão foram artigos 

disponíveis na íntegra e relevantes para a questão de pesquisa. Após a triagem, 3 artigos foram selecionados 
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para análise. RESULTADOS: Os principais desafios para promover a saúde e o bem-estar da população idosa 

incluem o aumento da carga de doenças crônicas, a maior demanda por serviços de saúde e a necessidade de 

estruturas adequadas para atender a essa faixa etária em crescimento. A inadequação dos modelos atuais de 

atenção à saúde, frequentemente ineficientes e de alto custo, também é um obstáculo significativo. Além disso, 

a promoção do envelhecimento saudável enfrenta barreiras relacionadas à falta de programas que integrem 

saúde física, mental e social, além da necessidade de políticas públicas específicas para esse público. As 

estratégias mais eficazes para superar esses desafios envolvem a adoção de abordagens holísticas e integradas, 

como o conceito de envelhecimento ativo, que enfatiza a participação social, a saúde física e mental e a 

qualidade de vida. A implementação de intervenções combinando atividade física regular, dieta equilibrada, 

estimulação cognitiva e apoio à participação social tem mostrado resultados positivos na prevenção de doenças 

crônicas e na promoção do bem-estar geral. Além disso, é crucial o investimento em programas de educação 

em saúde e a criação de políticas públicas que incentivem ambientes favoráveis ao envelhecimento saudável. 

Outra estratégia inovadora consiste na criação de centros de convivência, que oferecem avaliação e tratamento 

de saúde em um ambiente multidimensional, promovendo a manutenção da capacidade funcional dos idosos. 

A atenção primária à saúde, com foco na prevenção e na promoção da saúde, também é essencial, 

proporcionando cuidados qualificados e personalizados. Portanto, a combinação de práticas preventivas, a 

integração social e o fortalecimento dos direitos dos idosos são fundamentais para um envelhecimento ativo e 

saudável. CONSIDERAÇÕES FINAIS: As estratégias mais eficazes para promover a saúde e o bem-estar 

dos idosos envolvem abordagens integradas, com foco em envelhecimento ativo, saúde física e mental, e 

políticas públicas específicas. A combinação de práticas preventivas e a criação de ambientes favoráveis são 

essenciais para um envelhecimento saudável. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: As doenças infecciosas emergentes e reemergentes representam um desafio crescente para 

os sistemas de saúde global, exigindo respostas rápidas e coordenadas para minimizar seus impactos. Essas 

enfermidades, impulsionadas por fatores como mudanças climáticas, urbanização desordenada e globalização, 

afetam de forma desigual diferentes contextos populacionais, especialmente as populações mais vulneráveis. 

Nesse cenário, políticas públicas eficazes desempenham um papel central na prevenção, controle e mitigação 

desses surtos. OBJETIVO: Analisar as políticas públicas mais eficazes no controle de doenças infecciosas 

emergentes e reemergentes em diferentes contextos populacionais, METODOLOGIA: A questão de pesquisa 

deste estudo é: Quais políticas públicas são mais eficazes no controle de doenças infecciosas emergentes e 

reemergentes em diferentes contextos populacionais? Foi realizada uma revisão narrativa com busca nas bases 

de dados PubMed e Google Acadêmico, utilizando os descritores "políticas públicas", "doenças infecciosas 

emergentes", "doenças reemergentes" e "controle populacional", combinados por operadores booleanos. Não 

houve restrição de período ou idioma. Os critérios de inclusão foram artigos disponíveis na íntegra e relevantes 
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para a questão de pesquisa. Após a triagem, 3 artigos foram selecionados para análise. RESULTADOS: As 

políticas públicas mais eficazes no controle de doenças infecciosas emergentes e reemergentes combinam 

vigilância epidemiológica robusta, estratégias de prevenção e resposta integrada, adaptadas a diferentes 

contextos populacionais. A vigilância epidemiológica, fundamentada em sistemas de monitoramento contínuo, 

é essencial para detectar precocemente surtos e estabelecer medidas imediatas, como isolamento, vacinação e 

comunicação de riscos. A integração de abordagens interdisciplinares, considerando fatores ecológicos, sociais 

e culturais, também é crucial, especialmente em populações vulneráveis que enfrentam barreiras de acesso à 

saúde. Políticas voltadas ao fortalecimento da capacidade de resposta, como a elaboração de planos de 

emergência e o desenvolvimento de metodologias para identificar sinais de alerta e estágios pré-emergenciais, 

ajudam a mitigar impactos antes que os eventos atinjam grandes proporções. Adicionalmente, estratégias 

globais, como as propostas pelos Centros de Controle e Prevenção de Doenças (CDC) e pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS), enfatizam a cooperação internacional no compartilhamento de informações e 

recursos. Em paralelo, a promoção de iniciativas de educação em saúde e mudanças comportamentais, como 

o incentivo à higiene, imunização e práticas ambientais sustentáveis, é indispensável para reduzir a exposição 

a patógenos. Dada a intensificação de fatores como mudanças climáticas e urbanização desordenada, políticas 

que abordem as condições estruturais subjacentes, como saneamento básico e segurança alimentar, são 

igualmente relevantes. Assim, é fundamental que governos e comunidades científicas colaborem para 

desenvolver estratégias adaptáveis, mitigando os efeitos de emergências de saúde pública e promovendo a 

equidade nos cuidados. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Políticas públicas eficazes no controle de doenças 

infecciosas emergentes e reemergentes devem integrar vigilância contínua, prevenção adaptada a contextos 

locais e cooperação internacional. A abordagem multidisciplinar e a promoção de saúde pública são essenciais 

para mitigar os impactos e garantir respostas equitativas. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: As doenças cardiovasculares (DCVs) continuam sendo uma das principais causas de morte 

no Brasil, representando uma preocupação significativa para o sistema de saúde pública. A prevalência dessas 

doenças está intimamente ligada a fatores de risco como hipertensão, diabetes, sedentarismo, tabagismo e dieta 

inadequada. Diante desse cenário, é essencial identificar e implementar políticas públicas eficazes que possam 

reduzir a mortalidade por DCVs, promovendo a prevenção, o diagnóstico precoce e o tratamento adequado da 

população. OBJETIVO: Analisar as estratégias de políticas públicas mais eficazes para reduzir a mortalidade 

por doenças cardiovasculares no Brasil. METODOLOGIA: A questão de pesquisa deste estudo é: Quais são 

as estratégias de políticas públicas mais eficazes para reduzir a mortalidade por doenças cardiovasculares no 

Brasil? Foi realizada uma revisão narrativa com busca nas bases de dados SciELO e Google Acadêmico, 

utilizando os descritores "políticas públicas", "doenças cardiovasculares", "redução da mortalidade" e "Brasil", 

combinados por operadores booleanos. Não houve restrição de período ou idioma. Os critérios de inclusão 

abrangeram artigos disponíveis na íntegra, relevantes para a questão de pesquisa. Após a triagem, 3 artigos 

foram selecionados para análise. RESULTADOS: As estratégias de políticas públicas mais eficazes para 
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reduzir a mortalidade por doenças cardiovasculares no Brasil devem focar em prevenção, monitoramento e 

tratamento de fatores de risco, além de enfrentar desigualdades regionais no acesso aos cuidados de saúde. A 

Atenção Primária à Saúde (APS) desempenha papel fundamental nesse contexto, com ações como a detecção 

precoce de fatores de risco, a promoção de hábitos saudáveis, o manejo de condições como hipertensão e 

diabetes, e o acompanhamento contínuo dos pacientes, especialmente através de programas como o 

HIPERDIA. A APS tem mostrado eficácia na redução da morbimortalidade cardiovascular, contribuindo 

para a diminuição de internações evitáveis. Além disso, as políticas públicas devem incorporar abordagens 

integradas, como práticas de saúde mental e manejo do estresse, incluindo terapias complementares, como 

yoga, que podem ajudar a controlar a pressão arterial. A promoção de hábitos saudáveis, como a redução do 

consumo de sal, o incentivo à atividade física e a cessação do tabagismo, são essenciais para prevenir 

doenças cardiovasculares. A implementação de estratégias intersetoriais que envolvam educação, 

infraestrutura e apoio social é crucial para superar barreiras de adesão e reduzir desigualdades regionais no 

acesso aos cuidados. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Por fim, a adaptação das estratégias globais de 

enfrentamento das doenças crônicas, como a definição de metas de monitoramento e o fortalecimento da 

capacidade do sistema de saúde, pode contribuir para o controle efetivo das doenças cardiovasculares no 

Brasil, com avaliações regulares da situação de saúde pública. 
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RESUMO 

 
INTRODUÇÃO: Distúrbios do trato gastrointestinal (DTGs) são condições comuns que afetam uma grande 

parte da população global, variando em severidade e impacto na qualidade de vida. Esses distúrbios podem 

ser influenciados por uma combinação de fatores genéticos, ambientais, dietéticos e comportamentais, cujos 

efeitos ainda são amplamente desconhecidos. Este estudo busca analisar a prevalência dos DTGs em diferentes 

grupos populacionais e identificar os principais fatores associados ao seu desenvolvimento. Compreender esses 

fatores pode auxiliar na elaboração de estratégias preventivas e de manejo mais eficazes. OBJETIVO: Mapear 

a prevalência e as variáveis de risco relacionadas aos DTGs.METODOLOGIA: Foi realizada uma revisão 

narrativa da literatura com a questão de pesquisa: "Qual é a prevalência dos distúrbios do trato gastrointestinal 

em diferentes populações, e quais fatores estão associados ao desenvolvimento desses distúrbios?" A busca 

foi conduzida nas bases de dados ScienceDirect e Scopus, utilizando os descritores: Public Health Policies 
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AND Gastrointestinal Diseases AND Prevalence. Não houve restrição quanto ao período de publicação ou 

idioma dos artigos. Foram selecionados três artigos que abordam a prevalência dos distúrbios gastrointestinais 

em diferentes populações, além dos fatores associados ao seu desenvolvimento. A análise dos estudos levou 

em consideração os dados epidemiológicos, os fatores socioeconômicos, ambientais e comportamentais que 

influenciam a ocorrência dessas doenças. RESULTADOS: A prevalência dos distúrbios do trato 

gastrointestinal (GI) varia entre diferentes populações e condições. No contexto neonatal, em Bogotá, 

Colômbia, os defeitos GI ocorrem com uma prevalência de 14,2 por 10.000 nascimentos vivos, sendo mais 

comuns em áreas centrais e leste da cidade, com uma associação significativa ao baixo status socioeconômico. 

Os defeitos mais frequentes incluem atresia esofágica, gastrosquise e malformações anorretais. Fatores como 

cuidados prenatais inadequados, condições habitacionais e uso de substâncias no ambiente doméstico estão 

associados a um maior risco de defeitos GI. Em adultos, na China, a prevalência de distúrbios como doença do 

refluxo gastroesofágico (GERD), esofagite de refluxo (RE), úlceras gástricas (GU) e duodenais (DU), e 

infecção por Helicobacter pylori (H. pylori) é relevante, com GERD alcançando 10,5%, RE 5,4%, e H. pylori 

41,5%. Fatores como idade, obesidade, tabagismo e consumo de álcool são comuns entre os fatores de risco 

desses distúrbios. Além disso, a região noroeste da China apresenta as taxas mais altas desses distúrbios. O 

tratamento de infecção por H. pylori continua sendo uma prioridade na redução de doenças ulcerosas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: A prevalência dos distúrbios gastrointestinais varia entre populações e está 

fortemente associada a fatores socioeconômicos, comportamentais e ambientais. A compreensão desses 

fatores é essencial para o desenvolvimento de estratégias de prevenção e manejo mais eficazes. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: As unidades de terapia intensiva (UTIs) são ambientes de alta complexidade, onde a atenção 

à tecnologia frequentemente se sobrepõe às necessidades humanas. A humanização e a qualificação do cuidado 

são essenciais para equilibrar avanços tecnológicos com práticas que respeitem a dignidade e as emoções dos 

pacientes e suas famílias. Desafios como esgotamento profissional, comunicação inadequada e limitações 

estruturais tornam essa transformação imprescindível. Compreender estratégias eficazes nesse contexto é 

crucial para melhorar a qualidade da assistência e a experiência de todos os envolvidos. OBJETIVO: Analisar 

os impactos, desafios e as melhores estratégias para promover a humanização e a qualificação do cuidado em 

unidades de terapia intensiva, considerando as práticas profissionais e a experiência dos pacientes. 

METODOLOGIA: A questão de pesquisa deste estudo é: Quais são os impactos, desafios e melhores 

estratégias para humanizar e qualificar o cuidado em unidades de terapia intensiva, considerando as práticas 

profissionais e a experiência dos pacientes? Para responder a essa questão, foi realizada uma revisão narrativa 

com busca nas bases de dados Google Acadêmico, BVS, SciELO e PubMed, 
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utilizando os descritores "humanização", "qualidade do cuidado", "terapia intensiva" e "experiência do 

paciente", combinados por operadores booleanos. O período de inclusão dos artigos compreendeu de 2017 a 

2025. Os critérios de inclusão foram artigos em português, inglês ou espanhol, disponíveis na íntegra e 

alinhados à questão de pesquisa. Após a triagem, 4 artigos foram selecionados para análise. RESULTADOS: 

Os impactos, desafios e estratégias para humanizar e qualificar o cuidado em unidades de terapia intensiva são 

amplos e interligados. Primeiramente, a humanização do cuidado transcende o atendimento individualizado, 

incluindo o reconhecimento do paciente como um ser biopsicossocioespiritual e a família como parte 

integrante do cuidado, promovendo sua recuperação e satisfação dos profissionais. No entanto, desafios como 

a institucionalização do paciente, a fragmentação do trabalho em equipe e a sobrecarga profissional dificultam 

a prática de cuidados humanizados e éticos. A qualificação do cuidado também se relaciona à adoção de boas 

práticas, como o histórico de enfermagem, que assegura autonomia e visibilidade aos profissionais, 

fortalecendo a comunicação e a gestão da informação como ferramentas centrais. Além disso, o 

desenvolvimento da sensibilidade moral dos profissionais, por meio da formação acadêmica e da educação 

permanente, emerge como estratégia essencial para lidar com conflitos éticos, promovendo tomadas de decisões 

coerentes e autônomas. Entre as melhores estratégias destacam-se a adoção de abordagens transdisciplinares, 

discussões e reflexões éticas, comunicação efetiva, reuniões multidisciplinares e a construção coletiva de 

instrumentos de cuidado. Essas práticas qualificam o cuidado, empoderam os profissionais e oferecem suporte 

aos familiares, criando um ambiente mais acolhedor e eficiente. Assim, humanizar e qualificar o cuidado nas 

UTIs requer esforços coletivos que integrem pacientes, famílias e equipes, em um contexto de solidariedade e 

ética. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A humanização e qualificação do cuidado nas UTIs demandam uma 

integração eficaz entre práticas profissionais, sensibilização ética e comunicação, visando a melhoria da 

experiência do paciente e da equipe. Esforços coletivos e estratégias transdisciplinares são essenciais para um 

cuidado mais humano e eficiente. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A mortalidade neonatal continua a ser um indicador crítico da saúde pública global, com 

fatores determinantes que variam conforme contexto geográfico, socioeconômico e acesso a cuidados de saúde. 

As disparidades regionais refletem desigualdades no acesso a tecnologias, assistência qualificada e políticas 

de saúde. Este estudo busca identificar os principais determinantes globais da mortalidade neonatal, analisar 

os desafios regionais e propor estratégias de intervenção eficazes para reduzir essas desigualdades. 

OBJETIVO: Analisar como as políticas e práticas específicas podem diminuir as disparidades regionais e 

melhorar a sobrevivência neonatal. METODOLOGIA: Este estudo foi desenvolvido por meio de uma revisão 

integrativa da literatura. A questão norteadora foi: "Quais são os determinantes globais e os desafios associados 

à mortalidade neonatal, e como estratégias de intervenção podem reduzir as disparidades regionais?" A 

pesquisa foi conduzida com base na base de dados PubMed, utilizando os descritores Public Health, Neonatal 

Care e Infant Mortality. Foram selecionados artigos publicados entre 2019 e 2024, com foco nas questões 

globais e regionais da mortalidade neonatal e intervenções eficazes. O processo de seleção resultou na escolha 
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de quatro artigos após a análise dos resumos e critérios de inclusão. Esses estudos foram analisados 

criticamente para identificar padrões e abordagens eficazes na redução da mortalidade neonatal e das 

disparidades regionais. RESULTADOS: A mortalidade neonatal é impactada por múltiplos determinantes 

globais, incluindo fatores socioeconômicos, condições de saúde materna e neonatal, acesso a cuidados de saúde 

de qualidade, e disparidades raciais. Em países de baixa e média renda (LMICs), a mortalidade neonatal é 

exacerbada por condições como infecção neonatal, parto prematuro e asfixia perinatal, com altas taxas de 

sepsis neonatal e mortalidade associada (BARNARDS). Além disso, regiões como a África Subsaariana e o 

Sul da Ásia concentram a maior parte dos nascimentos prematuros, contribuindo para altos índices de 

mortalidade. As disparidades raciais também são evidentes, como no caso dos neonatos negros nos EUA, que 

têm risco duas vezes maior de óbito, apesar do acesso universal à saúde. Estratégias de intervenção incluem o 

fortalecimento de sistemas de saúde com foco na detecção precoce de infecções neonatais, implementação de 

cuidados eficazes como o método canguru, especialmente no primeiro dia de vida, e a melhoria na coleta de 

dados para planejamento de políticas públicas mais eficazes. Programas de prevenção de parto prematuro e 

cuidados neonatais de qualidade são fundamentais para reduzir essas disparidades regionais e melhorar os 

resultados globais de saúde. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A mortalidade neonatal é moldada por uma 

complexa interação de fatores socioeconômicos, raciais e de acesso a cuidados de saúde. Para reduzir as 

disparidades regionais, é essencial fortalecer os sistemas de saúde, implementar intervenções precoces e 

garantir cuidados de qualidade, como o método canguru, além de aprimorar a coleta de dados para o 

planejamento de políticas públicas eficazes. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A qualidade de vida e a mortalidade estão intimamente ligadas aos fatores de estilo de vida 

e comorbidades, especialmente em pacientes com doenças cardiovasculares, respiratórias crônicas e em idosos 

em envelhecimento ativo. Esses fatores podem tanto agravar condições pré-existentes quanto influenciar a 

capacidade de adaptação a novas condições de saúde. O impacto negativo de hábitos inadequados, como 

alimentação desequilibrada, sedentarismo e uso de substâncias, juntamente com a presença de comorbidades 

como diabetes e hipertensão, destaca a necessidade de intervenções focadas não só no tratamento, mas também 

na promoção de estilos de vida saudáveis. OBJETIVO: Analisar como os fatores de estilo de vida e as 

comorbidades influenciam a mortalidade e a qualidade de vida global em pacientes com doenças 

cardiovasculares, respiratórias crônicas e idosos em envelhecimento ativo, com foco nas implicações para 

estratégias de prevenção e intervenção. METODOLOGIA: A questão de pesquisa deste estudo é: Como os 

fatores de estilo de vida e comorbidades influenciam a mortalidade e a qualidade de vida global em pacientes 
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com doenças cardiovasculares, respiratórias crônicas e idosos em envelhecimento ativo? Foi realizada uma 

revisão narrativa com busca na base de dados PubMed, utilizando os descritores "Cardiology AND Public 

Policies OR Health Promotion AND Mortality Reduction", aplicando operadores booleanos. Não houve 

restrição de período ou idioma. Os critérios de inclusão consideraram artigos disponíveis na íntegra e alinhados 

ao tema proposto. Após a triagem, 3 artigos foram selecionados para análise. RESULTADOS: Os fatores de 

estilo de vida e as comorbidades exercem influência significativa sobre a mortalidade e a qualidade de vida 

global em pacientes com doenças cardiovasculares, respiratórias crônicas e idosos em envelhecimento ativo, 

refletindo um impacto multidimensional. Há evidências de que hábitos como sedentarismo, dieta inadequada 

e tabagismo agravam condições cardiovasculares e respiratórias, aumentando o risco de eventos fatais e a 

progressão das doenças. Paralelamente, as comorbidades, como diabetes, hipertensão e obesidade, promovem 

interações negativas que potencializam os desafios no manejo clínico, exigindo abordagens integradas. Nos 

idosos, tais fatores frequentemente comprometem o envelhecimento ativo, reduzindo a funcionalidade, 

aumentando a dependência e contribuindo para o isolamento social, o que, por sua vez, intensifica o risco de 

declínio cognitivo e mental, além de limitar o acesso a cuidados de saúde adequados. Estratégias como a 

reabilitação cardíaca, intervenções nutricionais e programas que integrem exercícios físicos têm mostrado 

eficácia na mitigação desses efeitos, melhorando a qualidade de vida e a adesão ao tratamento. Contudo, 

barreiras socioeconômicas e educacionais dificultam a implementação de práticas preventivas e terapêuticas, 

ressaltando a necessidade de políticas públicas que promovam a equidade no acesso aos cuidados. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: Portanto, a promoção de estilos de vida saudáveis, a detecção precoce de 

comorbidades e a adoção de abordagens multidisciplinares são fundamentais para reduzir a mortalidade e 

promover uma vida mais saudável e ativa nesses grupos, especialmente em contextos de vulnerabilidade 

populacional e desigualdades no sistema de saúde. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: As doenças crônicas apresentam desafios complexos para o cuidado primário, envolvendo 

aspectos clínicos, psicológicos e sociais que demandam intervenções integradas e sustentáveis. Os impactos 

psicológicos dos pacientes, muitas vezes negligenciados, afetam diretamente a adesão ao tratamento e a 

qualidade de vida. Além disso, a alocação inadequada de recursos e a ausência de modelos de intervenção 

eficazes comprometem a eficiência dos serviços de saúde. OBJETIVO: Analisar os desafios enfrentados na 

gestão de doenças crônicas no cuidado primário, com ênfase nos impactos psicológicos dos pacientes, na 

alocação de recursos e na identificação de modelos de intervenção mais eficazes, visando propor estratégias 

para uma assistência mais integrada e centrada no paciente. METODOLOGIA: A pesquisa, de natureza 

exploratória, utilizou revisão integrativa da literatura. Realizada nas bases PubMed, Scopus e ScienceDirect, 

incluiu artigos publicados entre 2019 e 2024, em inglês, português e espanhol, selecionando 3 estudos após 

exclusão de duplicatas e análise crítica. RESULTADOS: A gestão de doenças crônicas no cuidado primário 

enfrenta desafios significativos, como os impactos psicológicos dos pacientes, que muitas vezes são 

negligenciados em relação aos aspectos físicos. No caso da doença renal crônica, por exemplo, os pacientes 

84



79 Anais do I Congresso Nacional de Políticas Públicas e Saúde Coletiva (CONAPOSC). Editora Cognitus - 2025 

 

 

PALAVRAS-CHAVES: Alocação de Recursos para a Atenção à Saúde, Atenção Primária à Saúde, 
Modelos de Assistência à Saúde, Promoção da Saúde 

experimentam não apenas a deterioração física, mas também dificuldades emocionais e sociais, sendo 

influenciados por crenças tradicionais que afetam sua adesão ao tratamento. Além disso, a alocação de recursos 

é um desafio crucial, com competição entre os cuidados de saúde e os serviços sociais, o que pode comprometer 

a continuidade do atendimento para doenças crônicas. A escassez de recursos torna ainda mais difícil a 

implementação de modelos de cuidados integrados que considerem as necessidades físicas e psicossociais dos 

pacientes. Modelos de intervenção eficazes incluem programas de manejo integrado, como os observados no 

cuidado de pacientes com DPOC, que reduziram a hospitalização e visitas ao pronto-socorro, evidenciando a 

importância de um cuidado contínuo e coordenado. A transparência e a consistência nas decisões de alocação 

de recursos também são essenciais para garantir o acesso equitativo ao atendimento. CONSIDERAÇÕES 

FINAIS: A gestão de doenças crônicas no cuidado primário exige intervenções integradas que considerem os 

aspectos físicos, psicológicos e sociais dos pacientes. Para superar os desafios identificados, é fundamental 

investir em modelos de manejo contínuo e coordenado, ampliar recursos e garantir a equidade na alocação, 

promovendo uma assistência centrada no paciente e capaz de melhorar a adesão ao tratamento e a qualidade 

de vida. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A obesidade infantil representa um dos principais desafios de saúde pública global, sendo 

associada a diversas comorbidades, como diabetes tipo 2, hipertensão e dislipidemias. A atenção primária à 

saúde (APS) desempenha um papel fundamental na prevenção e no manejo dessa condição, fornecendo 

acompanhamento contínuo, orientação nutricional e incentivo à prática de atividades físicas. O objetivo deste 

estudo é analisar a atuação da APS no combate à obesidade infantil, enfatizando abordagens clínicas baseadas 

em evidências. OBJETIVO: Investigar a eficácia das intervenções na atenção primária para prevenção e 

controle da obesidade infantil, destacando estratégias clínicas e educacionais. METODOLOGIA: Foi 

realizada uma revisão integrativa da literatura, abrangendo estudos publicados entre 2010 e 2024. A busca 

sistemática ocorreu nas bases de dados Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS), em dezembro de 2024. Foram utilizados descritores em Ciências da Saúde (DeCS), como 

“Atenção Primária à Saúde”, “Obesidade Infantil” e “Abordagem Clínica”, combinados com os operadores 

booleanos AND e OR. Os critérios de inclusão envolveram estudos disponíveis na íntegra, publicados em 
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português, inglês ou espanhol, que abordassem estratégias clínicas na atenção primária para o combate à 

obesidade infantil. Foram excluídos artigos duplicados, revisões sem metodologia explícita e estudos focados 

exclusivamente em intervenções secundárias ou terciárias. A qualidade metodológica foi avaliada por revisão 

em pares, garantindo a confiabilidade dos dados. Ao final, foram selecionados três artigos para análise 

detalhada. RESULTADOS: Os estudos analisados indicam que a abordagem clínica na APS tem papel 

determinante na redução dos índices de obesidade infantil. Estratégias como aconselhamento nutricional 

individualizado, promoção de atividade física e envolvimento familiar demonstraram eficácia na modificação 

dos hábitos alimentares das crianças. Além disso, programas de educação em saúde, com ênfase na 

conscientização dos pais e cuidadores, mostraram-se fundamentais para a adesão a hábitos mais saudáveis. As 

consultas pediátricas regulares, associadas ao monitoramento do crescimento e do índice de massa corporal 

(IMC), permitem intervenções precoces e contribuem para a prevenção de complicações metabólicas a longo 

prazo. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A atenção primária se apresenta como um ambiente estratégico para a 

prevenção e controle da obesidade infantil, possibilitando uma abordagem clínica eficaz e acessível. A 

implementação de ações multidisciplinares, envolvendo profissionais de saúde, familiares e escolas, é 

essencial para alcançar mudanças duradouras nos hábitos de vida das crianças. Dessa forma, investir em 

estratégias educativas e intervenções precoces pode reduzir significativamente a prevalência da obesidade 

infantil e suas complicações futuras. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: O trauma abdominal é uma das principais causas de morbimortalidade em emergências 

médicas, podendo resultar de acidentes automobilísticos, quedas, agressões e ferimentos penetrantes. A 

avaliação clínica inicial pode ser desafiadora, pois a apresentação clínica nem sempre reflete a gravidade das 

lesões internas. Nesse contexto, o diagnóstico por imagem é essencial para a identificação precoce de lesões e 

auxilia na tomada de decisão. OBJETIVO: O presente estudo tem como objetivo revisar as principais técnicas 

de diagnóstico por imagem utilizadas na avaliação do trauma abdominal. METODOLOGIA: Foi realizada 

uma revisão integrativa da literatura, abrangendo estudos publicados entre 2010 e 2024. A busca sistemática 

ocorreu nas bases de dados Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS), em dezembro de 2024. Foram utilizados descritores em Ciências da Saúde (DeCS), como “Trauma 

abdominal”, “Diagnóstico por imagem”, “Tomografia computadorizada” e “Ultrassonografia”, combinados 

com os operadores booleanos AND e OR. Critérios de inclusão envolveram estudos disponíveis na íntegra, 

publicados em português, inglês ou espanhol e com relevância para o tema. Foram excluídos artigos duplicados, 

relatos de caso e revisões sem abordagem metodológica clara. A qualidade metodológica dos estudos foi 

avaliada por revisão em pares, garantindo a robustez dos resultados apresentados. Ao final, foram 
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selecionados três artigos para análise detalhada. RESULTADOS: O diagnóstico por imagem no trauma 

abdominal segue um protocolo sistematizado, no qual cada técnica apresenta indicações específicas. A 

ultrassonografia focada no trauma (FAST) é amplamente utilizada em emergências, sendo uma ferramenta 

rápida e acessível para detectar líquido livre na cavidade abdominal, o que pode indicar hemorragia. No 

entanto, sua sensibilidade para lesões parenquimatosas e retroperitoneais é limitada. A tomografia 

computadorizada (TC) com contraste intravenoso é considerada o padrão-ouro na avaliação de pacientes 

hemodinamicamente estáveis, permitindo a visualização detalhada de órgãos e vasos sanguíneos, além de 

detectar sangramentos ativos e lesões vasculares. A ressonância magnética (RM), embora menos utilizada em 

emergências devido ao tempo prolongado para aquisição das imagens, oferece alta sensibilidade na 

identificação de lesões em órgãos como fígado, baço e pâncreas, sendo indicada especialmente para pacientes 

pediátricos e gestantes, por não utilizar radiação ionizante. Além dessas técnicas, a radiografia simples pode 

ser útil em casos específicos, como na detecção de fraturas pélvicas ou suspeita de perfuração de víscera oca. 

Dessa forma, a escolha do exame de imagem deve considerar fatores como a estabilidade hemodinâmica do 

paciente, a disponibilidade dos recursos diagnósticos e a necessidade de informações detalhadas para orientar 

a conduta clínica. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Essas técnicas são ferramentas indispensáveis na 

abordagem do trauma abdominal, permitindo a detecção precoce de lesões e auxiliando na definição da 

conduta terapêutica. A escolha da modalidade de imagem deve considerar a estabilidade hemodinâmica do 

paciente, disponibilidade dos exames e necessidade de informações diagnósticas detalhadas. 
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: O envelhecimento populacional tem sido acompanhado por um aumento na prevalência de 

transtornos mentais em idosos, tornando-se um desafio crescente para a saúde pública. Condições como 

depressão, ansiedade e demência impactam significativamente a qualidade de vida, exigindo estratégias 

eficazes para diagnóstico e tratamento. No entanto, o manejo dessas condições enfrenta obstáculos, como a 

escassez de profissionais especializados, dificuldades no acesso a serviços de saúde mental e o estigma 

associado aos transtornos psiquiátricos na terceira idade. Este estudo visa explorar os principais desafios no 

tratamento dessas condições, destacando barreiras e possíveis soluções para aprimorar a assistência a essa 

população. OBJETIVO: Analisar os desafios enfrentados no tratamento de transtornos mentais em idosos, 

abordando aspectos clínicos e sociais e estruturais que influenciam a efetividade das intervenções. 

METODOLOGIA: Foi realizada uma revisão integrativa da literatura, abrangendo estudos publicados no 

período de 2010 a 2024. A busca sistemática foi conduzida nas bases de dados Scientific Electronic Library 

Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) em dezembro de 2024. Utilizaram-se descritores em 

Ciências da Saúde (DeCS) relacionados aos desafios no tratamento de transtornos mentais em idosos, 
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incluindo termos como: “transtornos mentais”, “saúde do idoso” e “assistência psiquiátrica”, combinados com 

os operadores booleanos AND e OR para ampliar a especificidade dos resultados. Foram incluídos artigos 

originais, meta-análises e estudos qualitativos que abordam as principais dificuldades enfrentadas no 

diagnóstico, tratamento e acompanhamento de transtornos mentais na população idosa. Foram excluídos 

estudos não disponíveis na íntegra, artigos duplicados e revisões sem metodologia clara. A qualidade 

metodológica dos estudos foi avaliada por revisão em pares, garantindo a confiabilidade dos resultados 

apresentados. Ao final do processo, foi alcançada uma amostra final de três estudos para análise detalhada. 

RESULTADOS: Os estudos analisados apontam que o diagnóstico precoce dos transtornos mentais em 

idosos ainda é um desafio, devido à sobreposição de sintomas com doenças crônicas e ao preconceito em 

relação à busca por ajuda psiquiátrica. Além disso, a falta de profissionais especializados e a distribuição 

desigual dos serviços de saúde dificultam o acesso ao tratamento adequado. A adesão ao tratamento também 

é um fator crítico, influenciado por barreiras como polifarmácia, efeitos adversos dos medicamentos e 

resistência dos pacientes em aceitar a necessidade de acompanhamento psiquiátrico. Estratégias como o 

fortalecimento da atenção primária, capacitação de profissionais da saúde e ampliação de políticas públicas 

são apontadas como fundamentais para melhorar a assistência. CONSIDERAÇÕES FINAIS: O tratamento 

de transtornos mentais em idosos enfrenta múltiplos desafios, que vão desde dificuldades no diagnóstico até 

limitações na adesão às terapias disponíveis. A superação dessas barreiras exige uma abordagem integrada, 

que envolva atenção primária, suporte familiar e políticas públicas voltadas ao envelhecimento saudável. O 

fortalecimento de redes de cuidado e a redução do estigma são essenciais para garantir um atendimento mais 

eficaz e humanizado à população idosa. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A equidade em saúde constitui um dos pilares fundamentais para a construção de 

sociedades justas e sustentáveis. Em um contexto global marcado por profundas desigualdades sociais, a busca 

por condições de saúde justas e acessíveis para todos se apresenta como um desafio urgente e complexo. Os 

determinantes sociais da saúde (DSS) exercem papel central nesse cenário, influenciando diretamente o bem- 

estar das populações por meio de fatores econômicos, sociais, ambientais e culturais. Assim, compreender e 

enfrentar essas desigualdades exige um olhar integrador, que considere não apenas os aspectos biológicos, 

mas também as condições de vida e trabalho da população. OBJETIVO: Analisar o papel dos determinantes 

sociais da saúde e das políticas públicas na promoção da equidade em saúde. METODOLOGIA: Trata-se de 

uma revisão narrativa da literatura, com busca realizada nas bases de dados PubMed, SciELO e ScienceDirect, 

utilizando os descritores Health Inequalities, Public Health Policies, Primary Health Care e Social 

Determinants of Health, sem restrição temporal. RESULTADOS: Em populações em situação de 

vulnerabilidade social, a implementação de políticas públicas intersetoriais direcionadas a determinantes 

sociais da saúde demonstra redução das disparidades em saúde, melhoria de indicadores e promoção da 
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equidade, comparada a cenários sem essas intervenções. Estudos evidenciam que abordagens integradas, como 

acesso a habitação, saneamento básico, saúde mental e serviços sociais, mitigam os efeitos da pobreza e 

exclusão. Por exemplo, organizações da sociedade civil (OSCs), em parceria com governos, oferecem abrigos, 

apoio à saúde e navegação de pacientes para populações sem-teto, reduzindo barreiras sistêmicas e 

melhorando condições de vida. Políticas que integram saúde pública, educação e proteção social — como 

transferências de renda, programas de alimentação saudável e segurança urbana — estão associadas a 

melhorias em indicadores como mortalidade infantil, morbidade por doenças evitáveis e acesso a cuidados 

preventivos. A revisão de políticas urbanas identificou 83 determinantes interligados, como coesão social e 

espaços públicos, cuja integração em agendas políticas promove saúde equitativa. Além disso, a participação 

comunitária no desenho de políticas amplia sua relevância e efetividade, fortalecendo a governança e a 

responsividade às necessidades locais. Em contraste, cenários sem intervenções intersetoriais perpetuam ciclos 

de vulnerabilidade, com acesso desigual a recursos básicos e maior exposição a riscos ambientais e 

socioeconômicos. Assim, políticas intersetoriais não apenas abordam causas estruturais das desigualdades, 

mas também fortalecem redes de apoio, garantindo avanços sustentáveis na equidade em saúde. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: Os resultados evidenciam que políticas públicas intersetoriais voltadas aos 

determinantes sociais da saúde são essenciais para reduzir desigualdades e promover a equidade, garantindo 

impactos positivos e sustentáveis no bem-estar coletivo. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A saúde mental tem sido cada vez mais reconhecida como um elemento essencial para o 

bem-estar da população e para o desenvolvimento socioeconômico dos países. No entanto, desafios persistem, 

especialmente em países em desenvolvimento, onde os investimentos nessa área ainda são insuficientes. De 

acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), os transtornos mentais estão entre as principais causas 

de incapacidade no mundo, afetando milhões de pessoas e sobrecarregando os sistemas de saúde. Apesar dessa 

relevância, o financiamento da saúde mental continua inadequado, refletindo-se na precariedade dos serviços, 

na falta de profissionais especializados e nas dificuldades de acesso a tratamentos eficazes. No Brasil, a 

Reforma Psiquiátrica e a implementação da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) representaram avanços 

significativos na estruturação do cuidado em saúde mental. Entretanto, persistem desafios, como a 

desigualdade na distribuição de recursos e a fragmentação dos serviços. Regiões menos desenvolvidas, 

especialmente áreas rurais e periféricas, enfrentam dificuldades acentuadas para garantir assistência adequada 

à população. Esse cenário não é exclusivo do Brasil, sendo observado em diversos países de baixa e média 

renda, onde os serviços de saúde mental são historicamente negligenciados em comparação com outras áreas 
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da saúde. OBJETIVO: Analisar as desigualdades regionais e os desafios no financiamento da saúde mental 

no Brasil e em outros países em desenvolvimento. METODOLOGIA: foi uma revisão narrativa da literatura, 

com busca realizada nas bases de dados PubMed, SciELO e ScienceDirect. Utilizaram-se os descritores 

Mental Health, Primary Health Care, Health Policy, Mental Health Services e Unified Health System (SUS), 

sem restrição temporal. Após a triagem, quatro artigos científicos foram selecionados para análise. 

RESULTADOS: As desigualdades regionais no financiamento da saúde mental impactam diretamente o 

acesso e os desfechos clínicos dos pacientes em países em desenvolvimento, incluindo o Brasil. O 

financiamento inadequado na área contribui para a escassez de profissionais, infraestrutura deficiente e 

desigual distribuição de serviços especializados, prejudicando o atendimento nas regiões mais vulneráveis. 

No Brasil, por exemplo, observa-se que as regiões Norte e Nordeste possuem menos psiquiatras e Centros de 

Atenção Psicossocial (CAPS) por habitante em comparação com as regiões Sul e Sudeste, resultando em 

dificuldades no acesso ao tratamento. A insuficiência de recursos compromete a continuidade do cuidado, 

levando a taxas mais altas de hospitalização prolongada, uso inadequado de medicamentos e menor adesão a 

tratamentos psicossociais. Além disso, a falta de integração entre serviços de saúde mental e atenção primária 

agrava o problema, pois muitos pacientes não recebem acompanhamento adequado para transtornos mentais 

graves. Esse cenário evidencia que a alocação desigual de recursos perpetua as disparidades no acesso à saúde 

mental, afetando negativamente a qualidade de vida dos indivíduos. Nos países de baixa e média renda, a 

ausência de políticas sólidas e de um sistema de financiamento estável impede o desenvolvimento de serviços 

de saúde mental acessíveis e eficazes. Muitos desses países, como os da África e do Sudeste Asiático, carecem 

de estratégias nacionais para ampliar a cobertura, resultando em uma população desassistida. Para enfrentar 

esses desafios, é essencial que os governos priorizem o financiamento da saúde mental, promovam a formação 

de profissionais e fortaleçam políticas públicas que garantam maior equidade no acesso e na qualidade do 

atendimento. CONSIDERAÇÕES FINAIS: As desigualdades no financiamento da saúde mental 

comprometem o acesso e a qualidade do atendimento, especialmente em regiões vulneráveis. Investimentos 

mais equitativos e políticas públicas fortalecidas são essenciais para reduzir essas disparidades e melhorar os 

desfechos dos pacientes. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A equidade no acesso à saúde e à imunização é um dos principais desafios enfrentados 

pelos sistemas de saúde ao redor do mundo. Apesar dos avanços na ciência e na formulação de políticas 

públicas, ainda persistem disparidades significativas na cobertura vacinal e na oferta de serviços de saúde, 

especialmente em países de baixa e média renda. Fatores como desigualdades socioeconômicas, infraestrutura 

inadequada, baixa cobertura de atenção primária e desinformação impactam diretamente a efetividade das 

estratégias de imunização e da assistência à saúde. A pandemia de COVID-19 evidenciou e, em alguns casos, 

aprofundou essas desigualdades, expondo fragilidades nos sistemas de saúde e nos mecanismos de distribuição 

de vacinas. Enquanto países desenvolvidos conseguiram vacinar rapidamente suas populações, muitos países 

em desenvolvimento enfrentaram escassez de doses, dificuldades logísticas e hesitação vacinal. Além disso, 

questões geopolíticas e barreiras econômicas dificultam o acesso equitativo às novas tecnologias em saúde, 

comprometendo os esforços globais para erradicação e controle de doenças imunopreveníveis. OBJETIVO: 

Analisar os desafios e as estratégias para a redução das disparidades em saúde e imunização em diferentes 

contextos globais. METODOLOGIA: A metodologia adotada foi uma revisão narrativa da literatura, com 
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busca realizada nas bases de dados PubMed, SciELO e ScienceDirect. Utilizaram-se os descritores 

Immunization Programs, Communicable Diseases, Vulnerable Populations, Health Program and Project 

Evaluation e Health Education, sem restrição temporal. Após a triagem, cinco artigos científicos foram 

selecionados para análise. RESULTADOS: A redução das disparidades em saúde e na cobertura vacinal exige 

estratégias adaptadas aos diferentes contextos globais. Em áreas rurais e países em desenvolvimento, a 

escassez de infraestrutura e profissionais de saúde limita o acesso aos serviços básicos, tornando essencial o 

fortalecimento da Atenção Primária à Saúde (APS). Programas com Agentes Comunitários de Saúde (ACS) 

têm demonstrado eficácia ao promover educação em saúde, mobilização social e prestação de serviços 

essenciais, como ocorre no sul da Ásia. No combate às doenças infecciosas, estratégias como campanhas 

massivas de vacinação, vigilância epidemiológica e incentivos governamentais são fundamentais. A Suécia, 

por exemplo, enfrentou a hesitação vacinal em comunidades específicas, implementando ações de 

engajamento cultural e comunicação direcionada para aumentar a confiança na imunização. Esse tipo de 

abordagem, que respeita as particularidades sociais e culturais, tem maior impacto na adesão às vacinas. A 

educação em saúde também é um fator crítico. Profissionais de saúde, especialmente enfermeiros, 

desempenham papel central na conscientização e no combate à desinformação sobre vacinas, como indicado 

na revisão sobre recusa parental à imunização. Além disso, políticas públicas bem estruturadas, como a 

erradicação da varíola e os esforços para eliminar a poliomielite, mostram a importância do investimento 

contínuo e do apoio político à saúde pública. Por fim, a adaptação das estratégias a determinantes sociais, 

como condições socioeconômicas e acesso à informação, é essencial. O desenvolvimento de sistemas de saúde 

resilientes, investimentos em pesquisa e inovação em vacinologia e o fortalecimento da atenção primária são 

medidas fundamentais para reduzir desigualdades e garantir a cobertura universal da saúde e da imunização. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: A redução das disparidades em saúde e imunização exige investimentos na 

Atenção Primária, educação em saúde e estratégias adaptadas a contextos locais. O fortalecimento de políticas 

públicas e infraestrutura é essencial para garantir equidade no acesso e na cobertura vacinal. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A saúde pública é influenciada por uma complexa rede de fatores ambientais, educacionais 

e políticos que determinam a qualidade de vida das populações e a eficácia dos sistemas de saúde. O 

crescimento urbano desordenado, a poluição, as mudanças climáticas e a degradação ambiental têm gerado 

impactos diretos e indiretos na saúde humana, contribuindo para o aumento de doenças respiratórias, 

cardiovasculares e infecciosas. Paralelamente, a educação em saúde desempenha um papel crucial na 

promoção de hábitos saudáveis, no combate à desinformação e na adesão a programas preventivos, sendo 

essencial para reduzir a carga de doenças evitáveis. No campo político, a formulação e implementação de 

políticas públicas eficazes são fundamentais para garantir o acesso equitativo aos serviços de saúde e promover 

medidas preventivas de longo prazo. No entanto, desafios como o subfinanciamento da saúde, a instabilidade 

governamental e a influência de interesses econômicos podem comprometer a efetividade das estratégias de 

prevenção e controle de doenças. O cenário global da saúde pública, portanto, exige um olhar interdisciplinar 

para compreender como esses fatores interagem e impactam a qualidade e a equidade dos serviços de saúde. 

OBJETIVO: Analisar os impactos ambientais, educacionais e políticos na saúde pública, destacando os 

103



 

 
98 

PALAVRAS-CHAVES: Doença Crônica; Exposição Ambiental; Política Pública; Promoção da 
Saúde; Saúde Ambiental 

desafios enfrentados globalmente e discutindo estratégias de prevenção eficazes. METODOLOGIA: A 

metodologia adotada para este estudo consiste em uma revisão narrativa da literatura, com busca de dados nas 

bases PubMed, SciELO e ScienceDirect. Os descritores utilizados foram Environmental Health, Chronic 

Diseases, Environmental Exposure, Public Policies e Health Promotion, sem restrição temporal. 

RESULTADOS: As estratégias de prevenção global são fundamentais para mitigar os impactos ambientais, 

educacionais e políticos na saúde pública. A educação desempenha um papel crucial na redução da mortalidade 

por doenças crônicas, como demonstrado no estudo sobre países do MENA, pois níveis mais altos de 

escolaridade promovem maior conscientização sobre hábitos saudáveis e incentivam políticas públicas mais 

eficazes. O impacto ambiental na saúde pública também é significativo. O biomonitoramento humano (HBM) 

tem se mostrado uma ferramenta essencial para avaliar exposições a substâncias químicas nocivas e 

fundamentar políticas regulatórias. A experiência europeia com o HBM4EU destaca a importância da 

colaboração internacional para padronizar metodologias e promover a conscientização pública sobre riscos 

ambientais. Além disso, estudos sobre doenças respiratórias crônicas (DRCs) reforçam a necessidade de 

monitoramento constante e políticas ambientais rigorosas para reduzir a exposição a poluentes. As políticas 

públicas são determinantes na prevenção primária de anomalias congênitas, exigindo controle de substâncias 

tóxicas, promoção da saúde materna e vacinação. A União Europeia já implementou recomendações baseadas 

em evidências para fortalecer essas ações. Paralelamente, estratégias de saúde pública na China apontam a 

necessidade de maior regulação ambiental, educação da população e fortalecimento da pesquisa 

epidemiológica para reduzir doenças infantis relacionadas a poluentes. A implementação de medidas 

preventivas deve envolver múltiplos setores e ser sustentada por investimentos em saúde e educação. O 

financiamento contínuo de programas de monitoramento e pesquisa é essencial para garantir políticas baseadas 

em evidências. Além disso, o fortalecimento da governança global em saúde pública e o compromisso político 

são indispensáveis para garantir que as estratégias preventivas sejam amplamente adotadas e eficazes na 

mitigação dos impactos ambientais, educacionais e políticos na saúde da população. CONSIDERAÇÕES 

FINAIS: Os impactos ambientais, educacionais e políticos influenciam diretamente a saúde pública, exigindo 

estratégias preventivas intersetoriais. Investimentos contínuos em educação, monitoramento e políticas 

baseadas em evidências são essenciais para mitigar esses desafios globalmente. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A saúde pública é influenciada por uma complexa rede de fatores ambientais, educacionais 

e políticos que determinam a qualidade de vida das populações e a eficácia dos sistemas de saúde. O 

crescimento urbano desordenado, a poluição, as mudanças climáticas e a degradação ambiental têm gerado 

impactos diretos e indiretos na saúde humana, contribuindo para o aumento de doenças respiratórias, 

cardiovasculares e infecciosas. Paralelamente, a educação em saúde desempenha um papel crucial na 

promoção de hábitos saudáveis, no combate à desinformação e na adesão a programas preventivos, sendo 

essencial para reduzir a carga de doenças evitáveis. No campo político, a formulação e implementação de 

políticas públicas eficazes são fundamentais para garantir o acesso equitativo aos serviços de saúde e promover 

medidas preventivas de longo prazo. No entanto, desafios como o subfinanciamento da saúde, a instabilidade 

governamental e a influência de interesses econômicos podem comprometer a efetividade das estratégias de 

prevenção e controle de doenças. O cenário global da saúde pública, portanto, exige um olhar interdisciplinar 

para compreender como esses fatores interagem e impactam a qualidade e a equidade dos serviços de saúde. 

OBJETIVO: Analisar os impactos ambientais, educacionais e políticos na saúde pública, destacando os 
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desafios enfrentados globalmente e discutindo estratégias de prevenção eficazes. METODOLOGIA: A 

metodologia adotada foi uma revisão narrativa da literatura, baseada na busca de artigos nas bases de dados 

PubMed, SciELO e ScienceDirect. Utilizaram-se os descritores Community Participation, Public Health 

Policies, Democracy, Formal Social Control e Health Management, sem restrição temporal. Os estudos foram 

selecionados conforme sua relevância para a temática, resultando em um total de cinco artigos científicos. 

RESULTADOS: A participação social nas políticas públicas desempenha um papel crucial na governança, na 

melhoria dos indicadores de saúde e na construção da paz em comunidades afetadas por conflitos. Os 

Conselhos de Saúde são essenciais para garantir o controle social sobre as políticas de saúde, permitindo que 

a sociedade civil monitore e avalie as ações governamentais. No entanto, a ausência de informações acessíveis 

pode fragilizar essa institucionalidade, prejudicando a participação cidadã e, consequentemente, a eficácia das 

políticas públicas. No campo da saúde pública, a participação de atores da sociedade civil tem ampliado o 

alcance e a complexidade da formulação de políticas, oferecendo novas oportunidades para a promoção da 

saúde. A participação social pode influenciar políticas específicas, como a tentativa de reverter a proibição da 

venda de álcool em uma rede de supermercados na Suíça, demonstrando o impacto das decisões coletivas em 

questões de saúde pública. A participação cidadã também é fundamental para a formação de crianças como 

sujeitos políticos. O envolvimento infantil em processos políticos reforça o desenvolvimento da cidadania e 

promove uma visão mais inclusiva na formulação de políticas públicas. Além disso, a política social está 

diretamente relacionada à construção da paz, destacando como a governança participativa pode mitigar 

desigualdades estruturais e fortalecer a estabilidade social. Assim, a participação social não apenas melhora a 

governança e os indicadores de saúde, mas também contribui para uma paz mais sustentável em comunidades 

vulneráveis. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A participação social é essencial para a governança da saúde 

pública, influenciando políticas e promovendo equidade. Estratégias eficazes devem fortalecer a 

transparência, o acesso à informação e a inclusão cidadã para melhorar os indicadores de saúde. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A evolução tecnológica tem transformado significativamente a área da saúde, 

proporcionando avanços na assistência, no diagnóstico e na gestão de sistemas de saúde. Entre as principais 

inovações destacam-se a telemedicina, que ampliou o acesso a serviços médicos à distância; a inteligência 

artificial (IA), que potencializa a análise de dados para diagnósticos mais precisos e personalizados; e o 

blockchain, que fortalece a segurança e a transparência na gestão de informações de saúde. A pandemia de 

COVID-19 acelerou a adoção dessas tecnologias, evidenciando seu potencial para otimizar o atendimento, 

reduzir custos e melhorar a eficiência dos serviços de saúde. No entanto, desafios como infraestrutura digital, 

regulação e segurança de dados ainda precisam ser superados para que essas soluções sejam implementadas 

de forma equitativa e sustentável em diferentes contextos. OBJETIVO: Analisar o impacto das inovações 

tecnológicas na saúde, com foco na telemedicina, inteligência artificial e blockchain, abordando seus 

benefícios, desafios e perspectivas para a atenção e gestão em saúde. METODOLOGIA: A metodologia 

adotada foi uma revisão narrativa da literatura, com busca realizada nas bases de dados PubMed, SciELO e 

ScienceDirect. Utilizaram-se os descritores Telemedicine, Biomedical Technology, Access to Information, 
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Health Systems e Health Innovation, sem restrição temporal. Após a triagem, cinco artigos científicos foram 

selecionados para análise. RESULTADOS: A telemedicina, a inteligência artificial (IA) e o blockchain têm 

revolucionado os serviços de saúde, aprimorando sua eficiência, qualidade e acessibilidade em comparação 

aos modelos tradicionais. A telemedicina amplia o acesso aos cuidados primários, permitindo o monitoramento 

remoto e reduzindo a necessidade de deslocamento dos pacientes, especialmente em áreas remotas. Durante a 

pandemia de COVID-19, essa tecnologia emergiu como uma solução essencial para garantir a continuidade 

dos atendimentos, levando os pacientes e provedores a repensarem a necessidade de consultas presenciais. A 

IA desempenha um papel crucial na análise de grandes volumes de dados, auxiliando no diagnóstico precoce 

e no suporte à decisão clínica. Tecnologias como aprendizado profundo (DL) e visão computacional já são 

utilizadas para identificar padrões em exames médicos, como raios X, melhorando a precisão diagnóstica e 

otimizando os fluxos de trabalho. Além disso, a IA é aplicada em registros médicos eletrônicos e assistência 

personalizada, tornando os cuidados mais eficazes e reduzindo erros médicos. O blockchain melhora a 

segurança, interoperabilidade e confiabilidade dos dados de saúde. A tecnologia permite um gerenciamento 

robusto do acesso aos registros eletrônicos de saúde (EHRs), garantindo a privacidade dos pacientes e a 

integridade das informações. Soluções como contratos inteligentes e armazenamento distribuído aumentam a 

proteção contra fraudes e violações de dados, desafios frequentes nos sistemas tradicionais. A integração 

dessas tecnologias cria um modelo de saúde mais eficiente, reduzindo custos operacionais e aumentando a 

disponibilidade de serviços. O uso de redes de telecomunicações, engenharia de tecidos e telecirurgia também 

aponta para um futuro no qual procedimentos médicos podem ser realizados remotamente com precisão. A 

combinação entre telemedicina, IA e blockchain representa um avanço significativo na democratização da 

saúde, tornando-a mais acessível, segura e personalizada para todos. CONSIDERAÇÕES FINAIS: As 

inovações tecnológicas, como telemedicina, IAM e blockchain, aprimoram a eficiência, acessibilidade e 

segurança na saúde. Superar desafios regulatórios e estruturais é essencial para sua implementação equitativa 

e sustentável. 

 

 

 

 

REFERÊNCIAS 

 
CAFAZZO, J. The Consumer Health Gap: Are We innovating for the Future, or Simply Addressing the Past? 

HealthcarePapers, v. 13, n. 4, p. 27–31, 31 jan. 2014. 

 

LOVELL, N.; CELLER, B. Information technology in primary health care. International Journal of 

Medical Informatics, v. 55, n. 1, p. 9–22, jul. 1999. 

110



 

 
105 

MUELLERS, K. A. et al. Telemedicine decision-making in primary care during the COVID-19 pandemic: 

Balancing patient agency and provider expertise. Health Policy and Technology, v. 13, n. 2, p. 100839, jun. 

2024. 

 

RAJKUMAR, S. et al. Integration of deep learning and blockchain technology for a smart healthcare record 

management system. Em: Data Science in the Medical Field. [s.l.] Elsevier, 2025. p. 275–289. 

 

SACHDEVA, S. et al. Unraveling the role of cloud computing in health care system and biomedical 

sciences. Heliyon, v. 10, n. 7, p. e29044, abr. 2024. 

 

1 Graduando em Medicina, Vínculo institucional: Universidade Iguaçu- UNING 
2 Mestranda em Saúde Coletiva, Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
3 Graduando de Medicina, Universidade Fededal de Alagoas 
4 Graduando em Nutrição, Estácio de Sá - Campus Maceió/AL 
5 Graduado em Medicina, Centro Universitário Facisa 
6 Graduanda em Medicina, Universidade Federal do Pará -UFPA 
7 Graduado em Medicina, Universidade Atenas Paracatu - UNIATENAS 
8 Graduando em Medicina, Uniceplac - DF 
9 Graduada em Medicina, Centro Universitário de Varzea Grande - MT (UNIVAG) 
10 Graduanda em Medicina, Enfermeira, Mestre em Desenvolvimento Comunitário- UNICENTRO, Centro Universitário Campo 

Real - CAMPO REAL 

111



 

 
106 

 

 

 

 

 

 

DESAFIOS E IMPACTOS DA PANDEMIA, 

EQUIDADE E MUDANÇAS CLIMÁTICAS NA 

SAÚDE PÚBLICA E BEM-ESTAR SOCIAL 
 

 

 

 

 

 

Daniel Laiber Bonadiman1 

Bárbara Monique Alves Desidério2 

Claudionor Santos Melo3 

Emanuel Lucas Costa Calado4 

Thiago Santos de Lira5 

Barbara Rodrigues Ferreira6 

Luan Bernardino Montes Santos7 

Henrique Macedo Sousa8 

Tainara Pelisão9 

Denise de Oliveira10 

 

RESUMO 

INTRODUÇÃO: A saúde pública global tem enfrentado desafios sem precedentes nos últimos anos, sendo 

impactada por crises sanitárias, desigualdades sociais e mudanças climáticas. A pandemia de COVID-19 

revelou fragilidades nos sistemas de saúde, expondo desigualdades na distribuição de recursos, no acesso a 

serviços médicos e na resposta das políticas públicas à emergência sanitária. Países com infraestrutura de 

saúde mais precária sofreram impactos mais severos, reforçando a necessidade de um debate aprofundado 

sobre equidade em saúde. Paralelamente, as mudanças climáticas intensificam riscos à saúde pública, 

promovendo o aumento da incidência de doenças respiratórias, infecciosas e cardiovasculares, além de agravar 

crises alimentares e hídricas em diferentes partes do mundo. Eventos extremos, como ondas de calor, furacões 

e inundações, têm provocado deslocamentos populacionais forçados e sobrecarga nos sistemas de saúde, 

afetando principalmente comunidades vulneráveis. Assim, compreender as inter-relações entre pandemias, 

equidade e mudanças climáticas torna-se essencial para fortalecer políticas de saúde e garantir o bem-estar 

social. OBJETIVO: Analisar os desafios e impactos da pandemia, das desigualdades sociais e das mudanças 

climáticas na saúde pública e no bem-estar social. METODOLOGIA: A metodologia utilizada foi uma 
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revisão narrativa da literatura, com busca de artigos nas bases de dados PubMed, SciELO e ScienceDirect. 

Foram utilizados os descritores Public Health, Health Policies, Crisis Management e Health Equity, sem 

restrição temporal. Os estudos foram selecionados conforme sua relevância para a temática, totalizando cinco 

artigos científicos. RESULTADOS: As políticas de equidade em saúde pública podem mitigar os impactos 

da pandemia e das mudanças climáticas no bem-estar social ao abordar as desigualdades estruturais que 

ampliam os efeitos negativos desses eventos. Durante a pandemia da COVID-19, desigualdades 

socioeconômicas e de acesso à saúde resultaram em impactos desproporcionais sobre populações vulneráveis, 

incluindo trabalhadores essenciais, minorias raciais e pessoas em situação de pobreza. A implementação de 

políticas que garantam acesso universal a cuidados médicos, suporte psicológico e programas de assistência 

econômica é essencial para reduzir essas disparidades. Além disso, programas de promoção da saúde devem 

considerar o impacto da classe social e do habitus na formulação de intervenções mais eficazes e inclusivas. 

Políticas de apoio a profissionais da saúde, especialmente enfermeiros, são fundamentais para combater o 

esgotamento e problemas de saúde mental, agravados durante a pandemia. No contexto das mudanças 

climáticas, políticas urbanas que mitiguem efeitos adversos, como ondas de calor e poluição, podem proteger 

populações vulneráveis e reduzir a carga sobre os sistemas de saúde. Ações como o planejamento urbano 

sustentável, melhoria do transporte público e redução de emissões de gases poluentes podem gerar co- 

benefícios significativos para a saúde. Além disso, a equidade em saúde exige que intervenções sejam 

adaptadas às necessidades de diferentes grupos, garantindo que aqueles mais afetados por crises tenham 

prioridade nas respostas governamentais. O fortalecimento dos sistemas de saúde e da resiliência comunitária 

são estratégias fundamentais para minimizar os impactos futuros de pandemias e crises ambientais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: A equidade em saúde e políticas sustentáveis são essenciais para mitigar os 

impactos da pandemia e das mudanças climáticas. Fortalecer sistemas de saúde e promover resiliência 

comunitária garantem respostas mais eficazes às crises globais. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A inclusão social e a equidade de gênero são temas centrais no debate sobre políticas 

públicas, especialmente no que se refere à garantia de direitos fundamentais e ao acesso equitativo a serviços 

essenciais. A desigualdade social e de gênero ainda persiste em diversas áreas, impactando diretamente a 

qualidade de vida e o desenvolvimento sustentável das sociedades. No contexto da saúde, do acesso à energia 

e dos direitos das minorias, a implementação de políticas públicas inclusivas se mostra crucial para a promoção 

de justiça social e o fortalecimento da cidadania. OBJETIVO: Analisar os impactos da inclusão social e das 

políticas de equidade de gênero nas áreas da saúde, da energia e dos direitos das minorias. METODOLOGIA: 

A metodologia adotada foi uma revisão narrativa da literatura, com busca de artigos nas bases de dados 

PubMed, SciELO e ScienceDirect. Utilizaram-se os descritores Sexual and Gender Minorities, Human Rights, 

Social Discrimination, Access to Health Services e Inclusive Policies, sem restrição temporal. 

RESULTADOS: As políticas públicas inclusivas voltadas para gênero e inclusão social desempenham um 

papel fundamental na promoção da saúde, no acesso à energia e na garantia dos direitos das minorias. A 

integração de abordagens interseccionais na formulação de políticas climáticas, por exemplo, permite 
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enfrentar desigualdades estruturais que afetam desproporcionalmente mulheres, meninas e pessoas de gênero 

diverso. A falta de representatividade nesses espaços de decisão compromete a construção de sociedades mais 

equitativas e saudáveis. No contexto do acesso à documentação legal, políticas mais inclusivas são essenciais 

para evitar barreiras enfrentadas por famílias de minorias sexuais e de gênero. A ausência de medidas 

adequadas pode gerar insegurança jurídica para pais e filhos, impactando diretamente o reconhecimento de 

seus direitos. Da mesma forma, a precariedade das políticas sociais voltadas para jovens de minorias sexuais 

e de gênero resulta em dificuldades no acesso à moradia, educação e emprego, agravando vulnerabilidades e 

aumentando as desigualdades em saúde. No setor energético, a inclusão social e de gênero é fundamental para 

garantir acesso equitativo a fontes de energia sustentável. A falta de coerência nas políticas públicas pode 

atrasar investimentos e comprometer a implementação de medidas eficazes para grupos marginalizados. Além 

disso, disparidades de saúde entre minorias sexuais e de gênero refletem um histórico de exclusão nas políticas 

públicas e no sistema de saúde. O reconhecimento dessas desigualdades e a implementação de estratégias 

específicas podem reduzir os impactos negativos do estigma estrutural e melhorar o bem-estar dessas 

populações. Portanto, políticas inclusivas não apenas promovem a equidade, mas também fortalecem a saúde 

pública, o acesso a recursos essenciais e a proteção dos direitos de grupos historicamente marginalizados. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: Políticas públicas inclusivas são fundamentais para reduzir desigualdades e 

garantir direitos, promovendo equidade na saúde, no acesso à energia e na proteção de minorias. A adoção de 

abordagens interseccionais fortalece a justiça social e o desenvolvimento sustentável. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: O trauma e a violência são fenômenos que impactam profundamente a vida dos indivíduos 

e das comunidades, gerando repercussões significativas na saúde mental, no comportamento econômico e na 

inclusão social. Experiências traumáticas, como abusos, violência urbana, guerras e desastres naturais, podem 

desencadear transtornos psicológicos, afetar a tomada de decisões financeiras e dificultar a reintegração social 

das vítimas. Além disso, o trauma não se limita ao âmbito individual, mas se estende ao coletivo, influenciando 

padrões de desenvolvimento econômico e a coesão social. OBJETIVO: Analisar os impactos do trauma e da 

violência na saúde mental, no comportamento econômico e na inclusão social. METODOLOGIA: A 

metodologia utilizada foi uma revisão narrativa da literatura, com busca de artigos nas bases de dados PubMed, 

SciELO e ScienceDirect. Foram empregados os descritores Violence, Urban Health, Public Safety, 

Psychological Trauma e Social Policies, sem restrição temporal. A seleção priorizou estudos relevantes para 

a temática, totalizando cinco artigos científicos. RESULTADOS: Intervenções psicossociais e políticas de 

suporte desempenham um papel crucial na mitigação dos impactos do trauma e da violência na saúde mental, 

no comportamento econômico e na inclusão social. A pesquisa sobre homens negros em recuperação e 
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reinserção social destaca a importância de abordagens informadas sobre traumas e métodos participativos, que 

podem fortalecer redes comunitárias e oferecer suporte estruturado para reduzir vulnerabilidades. No contexto 

dos requerentes de asilo, a perseguição baseada em estigma e experiências traumáticas pré-migratórias têm 

efeitos profundos na saúde mental. Políticas que consideram determinantes sociais e garantem apoio legal e 

psicológico podem melhorar significativamente o bem-estar dessas populações, reduzindo os impactos do 

trauma. Da mesma forma, o estudo sobre conceitos culturais de sofrimento demonstra que intervenções 

eficazes devem ir além do nível individual, abordando fatores sociais e estruturais que moldam a experiência 

do sofrimento. A violência de gênero, exacerbada pela pandemia de COVID-19, revela a necessidade de 

políticas que protejam meninas e mulheres da violência doméstica e do parceiro íntimo. Programas que 

combinam suporte econômico, acesso à educação e fortalecimento das redes de apoio podem reduzir a 

exposição à violência e promover maior autonomia. Além disso, o impacto da violência nas decisões 

econômicas, como observado em vítimas na Colômbia, sugere que experiências traumáticas podem gerar 

aversão ao risco e afetar a mobilidade social. Intervenções que oferecem suporte psicológico e capacitação 

econômica podem ajudar as vítimas a recuperar sua capacidade de tomada de decisão e reduzir ciclos de 

pobreza. Portanto, intervenções psicossociais e políticas de suporte são fundamentais para minimizar os efeitos 

do trauma e da violência, promovendo saúde mental, segurança econômica e inclusão social de populações 

vulneráveis. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Intervenções psicossociais e políticas de suporte são essenciais 

para mitigar os impactos do trauma e da violência, promovendo saúde mental, inclusão social e segurança 

econômica. Estratégias integradas podem reduzir vulnerabilidades e fortalecer a resiliência das populações 

afetadas. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: Os sistemas de saúde enfrentam desafios crescentes diante das mudanças demográficas, da 

ampliação das demandas por serviços médicos e das limitações financeiras e estruturais. A busca por cobertura 

universal, a necessidade de garantir a sustentabilidade dos sistemas e a crescente preocupação com a saúde 

mental global são temas centrais no debate sobre políticas de saúde. A desigualdade no acesso a serviços 

médicos, os altos custos operacionais e a falta de investimentos adequados comprometem a efetividade dos 

sistemas de saúde, impactando diretamente a qualidade de vida das populações. OBJETIVO: Este estudo tem 

como objetivo analisar os desafios e perspectivas dos sistemas de saúde no contexto da cobertura universal, 

da sustentabilidade e da saúde mental global. METODOLOGIA: A metodologia adotada foi uma revisão 

narrativa da literatura, com busca de artigos nas bases de dados PubMed, SciELO e ScienceDirect. Utilizaram- 

se os descritores Health Financing, Unified Health System (SUS), Demographic Transition, Global Burden of 

Disease e Health Policy, sem restrição temporal. A seleção dos estudos considerou sua relevância para a 

temática, totalizando quatro artigos científicos. RESULTADOS: A adoção de políticas de cobertura universal 

e sustentabilidade nos sistemas de saúde tem um impacto positivo significativo na saúde mental global e no 
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acesso equitativo aos serviços. O texto evidencia que o Brasil, com a criação do SUS, conseguiu ampliar o 

acesso à saúde, diminuindo desigualdades e promovendo melhorias nos indicadores de saúde. No entanto, 

persistem desafios, como desigualdades geográficas e financiamento insuficiente, que podem comprometer a 

equidade e a qualidade dos serviços, incluindo os de saúde mental. Nos países de baixa e média renda, a 

situação é ainda mais crítica. A escassez de recursos financeiros, a infraestrutura protegida e a ausência de 

políticas públicas direcionadas à saúde mental dificultam o desenvolvimento de sistemas eficazes. A 

experiência de alguns países que obtiveram avanços apesar de restrições orçamentárias indica que o 

fortalecimento das políticas públicas e o investimento sustentável são essenciais para garantir um atendimento 

adequado. A cobertura universal de saúde é um fator essencial para a promoção do patrimônio sem acesso, 

pois garante que populações vulneráveis possam receber atendimento, independentemente de sua condição 

socioeconômica. A falta de priorização da saúde mental nos sistemas de saúde resulta num cenário em que 

milhões de pessoas não recebem o suporte necessário, agravando quadros de sofrimento psíquico e 

desigualdade. Dessa forma, políticas de sustentabilidade e cobertura universal fortalecem a estrutura dos 

serviços de saúde mental, promovem o acesso equitativo e significativos para a redução do impacto das 

doenças mentais na sociedade. Para que esse avanço seja consolidado, é necessário garantir financiamento 

adequado e estratégias de integração da saúde mental às políticas de saúde pública. CONSIDERAÇÕES 

FINAIS: A cobertura universal e a sustentabilidade são essenciais para a equidade no acesso à saúde, 

especialmente na saúde mental. O financiamento adequado e políticas integradas são fundamentais para 

fortalecer os sistemas de saúde e reduzir desigualdades. 

 

 

 

REFERÊNCIAS 

 
CASTRO, M. C. et al. Brazil’s unified health system: the first 30 years and prospects for the future. The 

Lancet, v. 394, n. 10195, p. 345–356, jul. 2019. 

 

FRENK, J.; GÓMEZ-DANTÉS, O. Health Systems in Latin America: The Search for Universal Health 

Coverage. Archives of Medical Research, v. 49, n. 2, p. 79–83, fev. 2018. 

 

JACOB, K. et al. Mental health systems in countries: where are we now? The Lancet, v. 370, n. 9592, p. 

1061–1077, set. 2007. 

 

MARINHO, F. et al. Burden of disease in Brazil, 1990–2016: a systematic subnational analysis for the 

Global Burden of Disease Study 2016. The Lancet, v. 392, n. 10149, p. 760–775, set. 2018. 
 

 

1 Pós Graduada em Enfermagem, Centro Universitário Estácio do Recife 
2 Mestranda em Saúde Coletiva, Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
3 Graduando de Medicina, Universidade Fededal de Alagoas 
4 Graduando em Nutrição, Estácio de Sá - Campus Maceió/AL 

122



 

 
117 

 

5 Graduado em Medicina, Centro Universitário Facisa 
6 Graduanda em Medicina, Universidade Federal do Pará -UFPA 
7 Graduado em Medicina, Universidade Atenas Paracatu - UNIATENAS 
8 Graduando em Medicina, Uniceplac - DF 
9 Graduada em Medicina, Centro Universitário de Varzea Grande - MT (UNIVAG) 
10 Graduanda em Medicina, Enfermeira, Mestre em Desenvolvimento Comunitário- UNICENTRO, Centro Universitário Campo 

Real - CAMPO REAL 

123



 

 
118 

PALAVRAS-CHAVES: Violência Doméstica; Saúde da Mulher; Consequências Físicas; 
Transtornos Mentais; Abordagem Multidisciplinar. 

 

 

 Flávia Ferreira Souto Maior 1 

Alana Rabelo Silva da Rocha 2 

Hiago Lohan da Costa Pereira 3 
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RESUMO 

Introdução: A violência doméstica é uma problemática social que afeta a saúde física e mental das 

mulheres, exigindo ações integradas para seu enfrentamento. Objetivo: Compreender os impactos da 

violência doméstica na saúde das mulheres e identificar abordagens multidisciplinares de assistência. 

Metodologia: Pesquisa qualitativa baseada em revisão bibliográfica de artigos publicados nos últimos 

cinco anos em bases de dados científicas, com foco em estudos observacionais e revisões sistemáticas. 

Resultados: A violência doméstica provoca lesões físicas, distúrbios do sono, ansiedade, depressão e 

estresse pós-traumático. A assistência multidisciplinar é essencial para oferecer suporte psicológico e 

jurídico, embora o acesso a esses serviços ainda seja limitado. Conclusão: O enfrentamento da violência 

doméstica requer ações integradas entre saúde, assistência social e justiça, além da ampliação do acesso 

ao suporte necessário e da implementação de ações educativas para prevenir a violência e promover a 

igualdade de gênero. 

 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E SUAS 

CONSEQUÊNCIAS PARA A SAÚDE DA MULHER: 

UMA ABORDAGEM MULTIDISCIPLINAR 
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ABSTRACT 

 
Introduction: Domestic violence is a social issue that affects women's physical and mental health, requiring 

integrated actions for its prevention and intervention. Objective: To understand the impacts of domestic 

violence on women's health and identify multidisciplinary approaches to provide assistance. Methodology: 

Qualitative research based on a literature review of articles published in the last five years in scientific 

databases, focusing on observational studies and systematic reviews. Results: Domestic violence causes 

physical injuries, sleep disorders, anxiety, depression, and post-traumatic stress disorder. Multidisciplinary 

assistance is essential to provide psychological and legal support, although access to these services remains 

limited. Conclusion: Combating domestic violence requires integrated actions among health, social 

assistance, and justice sectors, as well as expanding access to necessary support and implementing educational 

measures to prevent violence and promote gender equality. 
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INTRODUÇÃO 

 

 
A violência doméstica constitui uma problemática social e de saúde pública que afeta mulheres em 

todo o mundo, comprometendo seu bem-estar físico e psicológico. Segundo o Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública (2023), o Brasil registrou um aumento de 10% nos casos de violência de gênero em 

relação ao ano anterior. A Lei nº 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, representa um marco na 

proteção dos direitos das mulheres, porém, desafios ainda persistem quanto à sua aplicação. Este estudo 

busca analisar as consequências da violência doméstica para a saúde da mulher sob uma perspectiva 

multidisciplinar, destacando aspectos físicos, emocionais e sociais. 

O objetivo principal é compreender como a violência doméstica impacta a saúde das mulheres e 

identificar abordagens integradas para o enfrentamento dessa problemática. Além disso, pretende-se 

contribuir para a ampliação do conhecimento acadêmico e profissional, fornecendo subsídios para o 

desenvolvimento de estratégias de intervenção. 

 

METODOLOGIA 

 

 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa e exploratória, realizada por meio de revisão bibliográfica de 

artigos publicados nos últimos cinco anos em bases de dados como SciELO, PubMed, Revistas USP e 

plataformas do Governo Federal. Foram incluídos estudos de natureza observacional, revisões sistemáticas e 

estudos quantitativos, com foco nos impactos da violência doméstica na saúde física e mental das mulheres. 

Os critérios de inclusão envolveram artigos em português, inglês e espanhol, enquanto os de exclusão foram 

estudos fora do período estipulado ou que não abordassem diretamente a temática. 

 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 
Os resultados evidenciam que a violência doméstica provoca impactos significativos na saúde das 

mulheres, abrangendo desde lesões físicas até transtornos psicológicos, como ansiedade, depressão e estresse 

pós-traumático. Segundo Berber et al. (2022), as vítimas apresentam maior propensão ao abuso de substâncias, 

infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) e complicações na gravidez. Mijatović-Jovanović et al. (2020) 

destacam a importância de abordagens multisectoriais para a prevenção da violência, visando mitigar seus 

efeitos na saúde física e mental. 
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Além disso, o estudo de Siddiqui et al. (2021) enfatiza a necessidade de empoderamento feminino e 

medidas interdisciplinares para reduzir os impactos da violência doméstica. Em uma análise mais ampla, 

Kalokhe et al. (2017) revelam que 41% das mulheres indianas já sofreram algum tipo de violência doméstica, 

sendo 30% no último ano, o que evidencia a dimensão global do problema. 

A assistência multidisciplinar, envolvendo profissionais da saúde, assistência social e justiça, mostra- 

se essencial para a recuperação das mulheres. Segundo Kachaeva et al. (2017), a violência doméstica está 

diretamente associada ao desenvolvimento de transtornos psiquiátricos de longo prazo, como depressão, 

ansiedade, baixa autoestima, transtorno de estresse pós-traumático (TEPT) e abuso de drogas. 

 
Gráfico 1: Tipos de violência doméstica mais comuns (Fonte: Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023) 

 

 

 

Tabela 1: Consequências físicas e psicológicas da violência doméstica (Fonte: Berber et al., 2022; Mijatović-Jovanović et al., 

2020) 

Consequências Físicas Percentual (%) 

Lesões musculoesqueléticas 55 

Cefaleias frequentes 50 

Distúrbios do sono 45 

 

Tabela 2: Percentual de mulheres que buscaram apoio psicológico e jurídico após violência doméstica (Fonte: Siddiqui et al., 

2021) 

Tipo de Apoio Percentual (%) 

Apoio psicológico 50 

Assistência jurídica 30 

 

Os gráficos evidenciam que a violência psicológica é a mais frequente, seguida da violência física. 

Em relação às consequências, 70% das mulheres relataram sintomas de ansiedade, 65% desenvolveram 

depressão e 40% apresentaram transtorno de estresse pós-traumático. Esses resultados reforçam a necessidade 

de uma abordagem interdisciplinar para garantir o tratamento integral das mulheres. Já a Tabela 2 destaca que 

apenas 50% das vítimas buscaram apoio psicológico e 30% procuraram assistência jurídica, evidenciando a 

necessidade de ampliar o acesso a esses serviços. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A violência doméstica exerce impactos profundos e duradouros na saúde física e mental das mulheres, 

evidenciando a necessidade de uma abordagem integrada e humanizada. Os resultados analisados demonstram 

que as consequências vão desde lesões físicas e distúrbios do sono até transtornos psiquiátricos, como 

depressão, ansiedade e estresse pós-traumático. Nesse contexto, a assistência multidisciplinar, envolvendo 

profissionais da saúde, assistência social e justiça, é essencial para oferecer suporte adequado às vítimas. 

Além disso, é fundamental que o acesso ao apoio psicológico e jurídico seja ampliado, visando 

incentivar mais mulheres a buscarem ajuda. A implementação de ações educativas e preventivas, aliada ao 

fortalecimento das políticas públicas, como a Lei Maria da Penha, contribui para a construção de uma 

sociedade mais justa e livre de violência. Futuras pesquisas devem explorar novas estratégias de intervenção, 

promovendo a conscientização e o combate à violência de forma contínua e eficaz. 
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RESUMO 

Introdução: O avanço das tecnologias digitais tem promovido transformações no campo da saúde 

coletiva, destacando-se a telemedicina como uma estratégia para ampliar o acesso aos serviços médicos, 

especialmente em regiões geograficamente isoladas. Objetivo: Analisar os impactos da telemedicina na 

saúde coletiva, enfatizando seus benefícios no manejo de doenças crônicas, em situações de emergência 

e os desafios relacionados à infraestrutura e regulamentação. Metodologia: Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura, fundamentada em estudos recentes que abordam a aplicação da telemedicina em 

contextos diversos, incluindo populações subatendidas e áreas remotas. Resultados: A telemedicina 

contribui para a redução de custos, ampliação da cobertura de cuidados especializados e aprimoramento 

dos desfechos clínicos, proporcionando agilidade no diagnóstico e monitoramento contínuo de pacientes. 

Contudo, limitações de conectividade e a necessidade de formação profissional adequada representam 

desafios para sua implementação plena. Conclusão: A superação dos obstáculos estruturais e 

regulamentares é essencial para que a telemedicina se consolide como um instrumento efetivo de inclusão 

INOVAÇÕES NA SAÚDE COLETIVA: 

TELEMEDICINA E ACESSIBILIDADE EM ÁREAS 

REMOTAS 
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social, promovendo um sistema de saúde mais equitativo e acessível, capaz de atender às necessidades 

das populações em áreas remotas. 
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ABSTRACT 

 
Introduction: The advancement of digital technologies has brought significant transformations to public 

health, with telemedicine emerging as a strategy to expand access to medical services, particularly in 

geographically isolated regions. Objective: To analyze the impact of telemedicine on public health, 

emphasizing its benefits in managing chronic diseases, emergency situations, and the challenges related to 

infrastructure and regulation. Methodology: This study is a narrative literature review based on recent studies 

addressing the application of telemedicine in various contexts, including underserved populations and remote 

areas. Results: Telemedicine contributes to cost reduction, increased access to specialized care, and improved 

clinical outcomes, providing faster diagnoses and continuous patient monitoring. However, connectivity 

limitations and the need for adequate professional training present challenges to its full implementation. 

Conclusion: Overcoming structural and regulatory obstacles is essential for telemedicine to become an 

effective tool for social inclusion, promoting a more equitable and accessible healthcare system capable of 

meeting the needs of populations in remote areas. 
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INTRODUÇÃO 

O avanço das tecnologias digitais tem provocado transformações significativas em diversas áreas do 

conhecimento, afetando de maneira direta a forma como os serviços são oferecidos e consumidos. No campo 

da saúde coletiva, a telemedicina surge como uma resposta à necessidade de ampliar o acesso aos cuidados 

médicos, sobretudo em regiões geograficamente isoladas, onde a escassez de profissionais especializados e a 

limitação da infraestrutura hospitalar dificultam o atendimento presencial. Segundo Palozzi et al. (2020), a 

telemedicina contribui para a ampliação da cobertura de cuidados especializados, ao mesmo tempo em que 

reduz os custos associados ao deslocamento de pacientes, promovendo desfechos clínicos mais satisfatórios. 

Tal avanço, no entanto, não se restringe à mera substituição do contato presencial, configurando-se como uma 

estratégia capaz de otimizar os recursos disponíveis, reduzindo custos operacionais e aprimorando a qualidade 

dos serviços prestados (Shah et al., 2018). 

Nesse contexto, o papel da telemedicina torna-se especialmente relevante no acompanhamento de 

doenças crônicas, cujas demandas por intervenções periódicas exigem um suporte contínuo para garantir a 

adesão ao tratamento e prevenir complicações. Conforme Sahu et al. (2024), a possibilidade de monitoramento 

remoto dos parâmetros fisiológicos e a orientação em tempo real fortalecem a relação entre pacientes e 

profissionais de saúde, criando um ambiente terapêutico que contribui para a redução das internações 

hospitalares e a prevenção de complicações graves. 

Diante desse cenário, o presente estudo busca analisar os impactos da telemedicina no contexto da saúde 

coletiva, destacando seus benefícios para o acesso ao atendimento médico em áreas remotas e os desafios que 

ainda precisam ser superados para que essa tecnologia se consolide como uma ferramenta efetiva de inclusão 

social. 

 

METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa e exploratória, realizada por meio de revisão bibliográfica de 

artigos publicados nos últimos cinco anos em bases de dados como SciELO, PubMed e Scholar Academic. 

Foram incluídos estudos de natureza observacional, revisões sistemáticas e estudos quantitativos, com foco 

nos impactos da violência doméstica na saúde física e mental das mulheres. Os critérios de inclusão 

envolveram artigos em português, inglês e espanhol, enquanto os de exclusão foram estudos fora do período 

estipulado ou que não abordassem diretamente a temática. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A telemedicina, ao romper as barreiras geográficas que historicamente limitaram o acesso aos 

serviços de saúde, configura-se como uma resposta concreta às desigualdades estruturais que permeiam as 
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populações residentes em áreas remotas. Facilitando o atendimento de pacientes cuja localização geográfica 

inviabilizaria o acesso presencial, esse modelo de assistência contribui para a redução de custos e o 

aprimoramento dos desfechos clínicos, ao mesmo tempo em que amplia a cobertura de cuidados 

especializados, consolidando-se como uma estratégia capaz de mitigar os impactos da carência de 

infraestrutura hospitalar em regiões periféricas (Palozzi et al., 2020). Ao promover o contato direto entre 

profissionais de saúde e pacientes por meio de plataformas digitais, elimina-se a necessidade de deslocamentos 

onerosos e demorados, permitindo que diagnósticos sejam realizados em tempo hábil, prevenindo o 

agravamento de condições clínicas que, em contextos convencionais, permaneceriam sem acompanhamento 

adequado (Shah et al., 2018). 

Ainda que os benefícios da telemedicina se evidenciem em diversos cenários, seu potencial revela- 

se particularmente expressivo no manejo de doenças crônicas, cujas demandas por acompanhamento contínuo 

e intervenções periódicas encontram, nas tecnologias digitais, um meio eficiente para garantir a adesão ao 

tratamento. A possibilidade de monitorar remotamente parâmetros fisiológicos, associada à orientação em 

tempo real, fortalece a relação entre pacientes e profissionais de saúde, criando um ambiente terapêutico no 

qual o suporte é mantido de forma permanente, independentemente das limitações impostas pela distância 

física (Sahu et al., 2024). Esse modelo de assistência, ao minimizar as lacunas decorrentes da escassez de 

especialistas em regiões isoladas, promove a continuidade do cuidado e o aprimoramento da qualidade de vida 

dos indivíduos, reduzindo o número de internações hospitalares e prevenindo complicações que, em contextos 

convencionais, evoluiriam para quadros clínicos mais graves (Mohammadzadeh et al., 2022). 

Contudo, a eficácia da telemedicina não se restringe ao acompanhamento de patologias crônicas, 

evidenciando-se igualmente em situações de emergência, nas quais a rapidez da intervenção é determinante 

para o prognóstico do paciente. A possibilidade de realizar avaliações clínicas em tempo real, por meio da 

transmissão de imagens e dados vitais, permite que médicos especializados orientem equipes locais na 

condução dos primeiros procedimentos, otimizando o tempo de resposta e ampliando as chances de 

recuperação (Palozzi et al., 2020). Em áreas onde a infraestrutura hospitalar é limitada, esse suporte remoto 

assume papel estratégico, compensando a ausência de profissionais altamente qualificados e garantindo que 

decisões clínicas sejam embasadas em diagnósticos precisos, reduzindo os riscos associados a intervenções 

tardias ou inadequadas (Shah et al., 2018). Essa capacidade de intervir de forma ágil e assertiva, sem as 

restrições impostas pela distância física, evidencia o impacto da telemedicina na construção de sistemas de 

saúde mais equitativos, nos quais o acesso ao atendimento especializado não se restringe aos centros urbanos 

(Mohammadzadeh et al., 2022). 

Ainda que os avanços tecnológicos viabilizem a expansão da telemedicina em escala global, sua 

implementação enfrenta obstáculos que transcendem as limitações técnicas, envolvendo questões de 

infraestrutura, regulamentação e formação profissional. Em regiões onde a conectividade é precária, a 

transmissão de dados em tempo real torna-se inviável, comprometendo a qualidade do atendimento e limitando 

o alcance das intervenções médicas (Salvador et al., 2021). Além disso, a ausência de políticas públicas 

voltadas à integração da telemedicina nos sistemas de saúde locais dificulta a adoção desse modelo de 
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assistência, perpetuando as desigualdades no acesso aos serviços de saúde. A formação dos profissionais, por 

sua vez, assume papel fundamental nesse contexto, uma vez que a eficácia do atendimento remoto depende 

não apenas da tecnologia disponível, mas também da capacidade dos profissionais em utilizar esses recursos 

de forma adequada, garantindo que o suporte oferecido à distância mantenha o mesmo nível de qualidade e 

precisão do atendimento presencial (Sahu et al., 2024). 

Nesse cenário, a superação desses desafios exige investimentos coordenados em infraestrutura 

tecnológica, regulamentação adequada e capacitação profissional, criando as condições necessárias para que 

a telemedicina se consolide como uma alternativa viável e eficiente em todas as regiões, independentemente 

das barreiras geográficas ou socioeconômicas (Palozzi et al., 2020; Salvador et al., 2021). A ampliação do 

acesso à internet em áreas remotas, associada à criação de plataformas seguras e intuitivas, permitirá que o 

atendimento remoto alcance um número crescente de pacientes, reduzindo as desigualdades no acesso à saúde 

e promovendo a equidade no cuidado (Shah et al., 2018). Paralelamente, a definição de diretrizes claras para 

o uso da telemedicina garantirá que esse modelo de assistência seja integrado de forma harmoniosa aos 

sistemas de saúde, assegurando a qualidade e a segurança do atendimento, enquanto a formação contínua dos 

profissionais fortalecerá sua capacidade de utilizar esses recursos de maneira eficaz, maximizando os 

benefícios proporcionados pela tecnologia (Mohammadzadeh et al., 2022; Sahu et al., 2024). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise dos impactos da telemedicina no contexto da saúde coletiva evidencia sua capacidade de 

ampliar o acesso aos serviços de saúde, mitigando as desigualdades históricas que afetam populações 

residentes em áreas remotas. Ao permitir o contato direto entre pacientes e profissionais de saúde, sem as 

limitações impostas pela distância geográfica, essa modalidade de atendimento promove não apenas a 

agilidade no diagnóstico e tratamento, mas também o acompanhamento contínuo de doenças crônicas, 

contribuindo para a melhoria dos desfechos clínicos e a redução da sobrecarga dos sistemas hospitalares. 

Contudo, o pleno aproveitamento dos benefícios proporcionados pela telemedicina depende da 

superação de desafios relacionados à conectividade em áreas remotas, à regulamentação adequada desse 

modelo de assistência e à capacitação dos profissionais de saúde para o uso eficaz das tecnologias digitais. A 

criação de políticas públicas voltadas à expansão da infraestrutura tecnológica, aliada à definição de diretrizes 

claras para a integração da telemedicina aos sistemas de saúde, constitui um passo fundamental para garantir 

que o acesso ao atendimento remoto seja democratizado, alcançando populações historicamente 

marginalizadas. 

 

REFERÊNCIAS 

MOHAMMADZADEH, N. et al. Telemedicine for patient management in remote areas and underserved 

populations. Disaster Medicine and Public Health Preparedness, 2022. 

135



 

 
130 

PALOZZI, G. et al. Enhancing the sustainable goal of access to healthcare: findings from a literature review 

on telemedicine employment in rural areas. Sustainability, 2020. 

 

SAHU, R. et al. Advancing public health: a comprehensive analysis of telemedicine in chronic disease 

management, access improvement, and health promotion programs. International Journal of Health 

Sciences and Research, 2024. 

 

SALVADOR, F. et al. The global use of telemedicine in tropical medicine: where we are after COVID-19? 

European Journal of Public Health, 2021. 

 

SHAH, T. K. et al. Health care for all: effective, community supported, healthcare with innovative use of 

telemedicine technology. Journal of Pharmaceutical Policy and Practice, 2018. 
 

 

1 Graduando em Medicina pela Universidade de Itaúna - UIT 
2 Fisioterapeuta pela Faculdade de Ciências Médicas da Paraíba e Mestrado Completo pela Universidade Federal da Paraíba 
3 Graduanda em Enfermagem pela UniFTC - Faculdade de Tecnologia e Ciências 
4 Graduanda em Nutrição pela UniFafire 
5 Graduanda em Medicina pela Unifamaz 
6 Graduanda em Medicina pela Unifamaz 
7 Graduando em Medicina pela Unifamaz 
8 Graduanda em Medicina pela Unifamaz 
9 Graduanda em Medicina pela Unifamaz 
10 Médico pela Unifamaz 

136



 

 
131 

 

 
 Lorna Cristini de Andrade Monteiro 1 

 Alana Rabelo Silva da Rocha 2 

 Luan Cruz Barreto3 
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RESUMO 

 

 
Introdução: O estigma relacionado aos transtornos mentais no ambiente escolar compromete o bem-estar 

emocional e o desempenho acadêmico dos estudantes, perpetuando atitudes discriminatórias e reforçando 

estereótipos negativos. Objetivo: Analisar os impactos do estigma associado aos transtornos mentais no 

contexto escolar e identificar estratégias para sua redução, destacando o papel da educação e da psicologia 

escolar nesse processo. Metodologia: Trata-se de uma pesquisa qualitativa e exploratória, realizada por meio 

de revisão bibliográfica de artigos publicados nos últimos cinco anos em bases de dados como SciELO, 

PubMed e Scholar Academic. Foram incluídos estudos observacionais, revisões sistemáticas e quantitativos, 

com foco na temática do estigma e intervenções educacionais. Resultados: A sensibilização da comunidade 

escolar, a inclusão da saúde mental nos currículos e a capacitação dos educadores demonstraram-se 

fundamentais para a redução do estigma. Intervenções da psicologia escolar, como atividades em grupo e 

espaços de acolhimento, contribuem para a construção de um ambiente mais inclusivo e empático. Conclusão: 
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A superação do estigma depende de uma abordagem integrada, que combine ações educativas e suporte 

psicológico, promovendo o respeito à diversidade e o desenvolvimento socioemocional dos estudantes. 
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ABSTRACT 

Introduction: The stigma related to mental disorders in the school environment compromises students' 

emotional well-being and academic performance, perpetuating discriminatory attitudes and reinforcing 

negative stereotypes. Objective: To analyze the impacts of stigma associated with mental disorders in the 

school context and identify strategies for its reduction, highlighting the role of education and school 

psychology in this process. Methodology: This is a qualitative and exploratory research conducted through a 

bibliographic review of articles published in the last five years in databases such as SciELO, PubMed, and 

Scholar Academic. Observational studies, systematic reviews, and quantitative research focused on stigma 

and educational interventions were included. Results: Raising awareness within the school community, 

integrating mental health into curricula, and training educators proved essential for reducing stigma. School 

psychology interventions, such as group activities and support spaces, contribute to building a more inclusive 

and empathetic environment. Conclusion: Overcoming stigma requires an integrated approach that combines 

educational actions and psychological support, promoting respect for diversity and students' socio-emotional 

development. 
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INTRODUÇÃO 

 
O estigma associado aos transtornos mentais constitui um dos principais obstáculos ao pleno 

desenvolvimento educacional e social de crianças e adolescentes, manifestando-se em atitudes 

discriminatórias, preconceitos e exclusão, que comprometem o bem-estar emocional e o desempenho 

acadêmico desses indivíduos. De acordo com Pereira et al. (2022), o estigma direcionado a pessoas com 

transtornos mentais é perpetuado, em grande parte, pela falta de conhecimento e compreensão acerca dessas 

condições, o que reforça estereótipos negativos e dificulta a integração dos indivíduos no ambiente escolar. 

Essa realidade evidencia a necessidade de intervenções educativas que promovam a conscientização e a 

empatia entre os estudantes, contribuindo para a construção de uma cultura escolar mais inclusiva e 

acolhedora. 

O ambiente escolar, ao reunir indivíduos de diferentes contextos socioculturais, exerce papel 

determinante na formação das percepções e atitudes em relação à saúde mental. Nesse sentido, Souza et al. 

(2024) ressaltam a importância de ações desenvolvidas pela psicologia escolar, que, ao intervir diretamente 

nas dinâmicas institucionais, têm o potencial de transformar a forma como os transtornos mentais são 

compreendidos, prevenindo comportamentos discriminatórios e promovendo a saúde emocional dos 

estudantes. Vieira e Delgado (2021) complementam essa perspectiva ao destacar que a ausência de 

informações adequadas contribui para a manutenção do estigma, evidenciando a necessidade de incluir a 

temática da saúde mental nos currículos escolares, a fim de proporcionar uma formação mais abrangente e 

humanizada. 

Além das ações voltadas aos estudantes, a capacitação dos profissionais da educação emerge como fator 

essencial para a construção de um ambiente escolar livre de estigmas. Segundo Carneiro et al. (2022), a 

formação continuada dos educadores amplia a compreensão acerca dos transtornos mentais, permitindo que 

desenvolvam abordagens pedagógicas mais inclusivas e sensíveis às necessidades dos alunos. Ferreira e 

Carvalho (2020) corroboram essa ideia ao evidenciar que intervenções educativas realizadas com estudantes 

de enfermagem resultaram em uma redução significativa das atitudes estigmatizantes, demonstrando que o 

conhecimento é um elemento-chave para a desconstrução de preconceitos. 

Dessa forma, compreender os fatores que perpetuam o estigma relacionado aos transtornos mentais no 

contexto escolar e identificar estratégias eficazes para sua redução constitui um passo fundamental para 

garantir o pleno desenvolvimento emocional e acadêmico dos estudantes. Partindo desse pressuposto, o 

presente estudo tem como objetivo analisar os impactos do estigma no ambiente educacional e discutir as 

principais intervenções voltadas à promoção de uma cultura escolar mais inclusiva, enfatizando o papel da 

educação na desconstrução de estereótipos e na construção de relações interpessoais pautadas no respeito e na 

empatia. 
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METODOLOGIA 

 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa e exploratória, realizada por meio de revisão bibliográfica de 

artigos publicados nos últimos cinco anos em bases de dados como SciELO, PubMed e Scholar Academic. 

Foram incluídos estudos de natureza observacional, revisões sistemáticas e estudos quantitativos, com foco 

nos impactos da violência doméstica na saúde física e mental das mulheres. Os critérios de inclusão 

envolveram artigos em português, inglês e espanhol, enquanto os de exclusão foram estudos fora do período 

estipulado ou que não abordassem diretamente a temática. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O estigma relacionado aos transtornos mentais no ambiente escolar manifesta-se de diversas formas, 

abrangendo desde atitudes discriminatórias por parte de colegas e educadores até a autopercepção negativa 

desenvolvida pelos próprios estudantes diagnosticados com essas condições. Conforme destacado por Pereira 

et al. (2022), a perpetuação desse estigma decorre, em grande medida, da falta de conhecimento e compreensão 

acerca das particularidades dos transtornos mentais, o que contribui para a consolidação de estereótipos 

negativos e dificulta a integração dos indivíduos no ambiente educacional. Esse cenário evidencia a 

necessidade de promover ações educativas que sensibilizem a comunidade escolar, proporcionando uma 

compreensão mais ampla e empática sobre a saúde mental e seus impactos na vida dos estudantes. 

Nesse contexto, a atuação da psicologia escolar revela-se fundamental para a construção de um 

ambiente inclusivo e acolhedor. Souza et al. (2024) enfatizam que as intervenções desenvolvidas nesse âmbito 

não apenas contribuem para a redução do estigma, mas também fortalecem o desenvolvimento socioemocional 

dos estudantes, ao incentivar a construção de relações interpessoais baseadas no respeito e na compreensão 

mútua. A realização de atividades em grupo, oficinas temáticas e rodas de conversa tem se mostrado eficaz na 

desconstrução de preconceitos, permitindo que os alunos expressem suas emoções e compartilhem 

experiências em um espaço livre de julgamentos. Essa abordagem, ao favorecer o diálogo aberto sobre a saúde 

mental, contribui para a criação de uma cultura escolar mais sensível às necessidades individuais dos 

estudantes. 

Além das ações voltadas diretamente aos alunos, a capacitação dos profissionais da educação é 

essencial para garantir a construção de um ambiente escolar livre de estigmas. Conforme apontado por 

Carneiro et al. (2022), a formação continuada dos educadores amplia sua compreensão acerca dos transtornos 

mentais, permitindo que desenvolvam abordagens pedagógicas mais inclusivas e sensíveis às necessidades 

dos alunos. Essa capacitação não apenas contribui para a identificação precoce de sinais de sofrimento 

psíquico, mas também fortalece a capacidade dos educadores em lidar com situações de discriminação e 

preconceito no cotidiano escolar. Nesse sentido, Vieira e Delgado (2021) ressaltam que a ausência de 
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informações adequadas pode comprometer a qualidade do atendimento oferecido aos estudantes com 

transtornos mentais, dificultando sua integração e prejudicando seu desempenho acadêmico. 

Outro aspecto relevante para a redução do estigma é a inclusão da temática da saúde mental nos 

currículos escolares. Ferreira e Carvalho (2020) demonstram que intervenções educativas realizadas com 

estudantes de enfermagem resultaram em uma redução significativa das atitudes estigmatizantes, 

evidenciando que o conhecimento é um fator determinante para a desconstrução de preconceitos. No contexto 

escolar, a abordagem dessa temática de forma transversal, por meio de disciplinas como ciências, biologia e 

ética, contribui para a formação de uma consciência crítica em relação aos transtornos mentais, incentivando 

os estudantes a questionarem os estereótipos e a desenvolver atitudes mais empáticas e solidárias. 

Além disso, a criação de espaços de escuta e acolhimento dentro das escolas é essencial para garantir 

o bem-estar emocional dos estudantes. A oferta de serviços de apoio psicológico, aliados à promoção de 

atividades que estimulem o autoconhecimento e o desenvolvimento das habilidades socioemocionais, 

contribui para a construção de um ambiente escolar mais saudável e inclusivo. Conforme ressaltado por Souza 

et al. (2024), a existência de um espaço seguro para a expressão das emoções não apenas fortalece a autoestima 

dos alunos, mas também reduz o impacto negativo do estigma, ao proporcionar um suporte adequado para o 

enfrentamento das dificuldades relacionadas aos transtornos mentais. 

Dessa forma, os resultados analisados evidenciam que a redução do estigma associado aos transtornos 

mentais no contexto escolar depende de uma abordagem integrada, que envolva tanto a formação dos 

profissionais da educação quanto a sensibilização dos estudantes. A promoção de ações educativas, aliada à 

criação de espaços de acolhimento e ao fortalecimento do diálogo sobre a saúde mental, constitui um caminho 

fundamental para garantir o pleno desenvolvimento emocional e acadêmico dos alunos, contribuindo para a 

construção de uma sociedade mais justa e inclusiva. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise dos impactos do estigma relacionado aos transtornos mentais no ambiente escolar evidencia 

a necessidade de promover ações educativas que sensibilizem tanto os estudantes quanto os profissionais da 

educação, proporcionando uma compreensão mais ampla e empática acerca dessas condições. O estigma, ao 

perpetuar atitudes discriminatórias e reforçar estereótipos negativos, compromete não apenas o desempenho 

acadêmico dos alunos, mas também seu bem-estar emocional e sua integração social. Nesse sentido, a ausência 

de informações adequadas contribui para a manutenção desse cenário, evidenciando a importância de incluir 

a temática da saúde mental nos currículos escolares, de forma a estimular o diálogo aberto e a construção de 

relações interpessoais pautadas no respeito e na compreensão mútua. 

A atuação da psicologia escolar emerge como um fator essencial nesse processo, ao possibilitar a 

realização de intervenções que não apenas promovam a conscientização sobre os transtornos mentais, mas 

também fortaleçam o desenvolvimento socioemocional dos estudantes. Ademais, a criação de espaços de 

escuta e acolhimento nas escolas, aliados à oferta de serviços de apoio psicológico, desempenha um papel 
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fundamental na redução do impacto negativo do estigma, proporcionando aos estudantes um ambiente seguro 

para expressar suas emoções e enfrentar as dificuldades relacionadas aos transtornos mentais. 

Dessa forma, conclui-se que a redução do estigma relacionado aos transtornos mentais no ambiente 

escolar depende de uma abordagem integrada, que envolva tanto a formação dos profissionais da educação 

quanto a sensibilização dos estudantes. A promoção de ações educativas, o fortalecimento do diálogo sobre a 

saúde mental e a criação de espaços de acolhimento são elementos essenciais para garantir o pleno 

desenvolvimento emocional e acadêmico dos alunos, contribuindo para a construção de uma sociedade mais 

justa, inclusiva e humanizada, na qual os transtornos mentais sejam compreendidos com respeito e empatia, e 

não como motivo de discriminação ou exclusão. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: A disseminação de fake news sobre saúde tem se tornado um desafio significativo para a 

adesão às campanhas de vacinação, comprometendo a imunização coletiva e permitindo o ressurgimento de 

doenças preveníveis. A rápida propagação de informações falsas por meio das redes sociais e outras 

plataformas digitais gera desconfiança na população e influencia negativamente a percepção sobre a eficácia 

e segurança das vacinas. OBJETIVO: Analisar a dinâmica das fake news sobre saúde e seus impactos na 

adesão às campanhas de vacinação. METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, 

baseada na seleção de artigos científicos, relatórios institucionais e documentos oficiais publicados entre 2018 

e 2025. Foram utilizadas bases de dados como PubMed, Scielo, LILACS, Google Scholar e Web of Science, 

além de diretrizes de órgãos de saúde. A análise dos estudos foi qualitativa, categorizando os achados em 

temas centrais relacionados ao tema. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Os resultados indicam que a hesitação 

vacinal é impulsionada por fatores como a politização das campanhas de imunização, o viés cognitivo, o medo 

amplificado por teorias conspiratórias e a desconfiança nas instituições de saúde. A literatura também aponta 

que a desinformação tem sido amplificada pelos algoritmos das redes sociais, tornando-se um obstáculo para 

as políticas públicas de vacinação. Estratégias como a alfabetização midiática, o engajamento de profissionais 

de saúde e a regulação de conteúdos falsos nas plataformas digitais têm se mostrado promissoras para conter 

esse fenômeno. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A disseminação de fake news sobre vacinação compromete a 

saúde pública e exige uma abordagem multidisciplinar para mitigar seus impactos. O combate à desinformação 

deve envolver governos, profissionais de saúde, plataformas digitais e a sociedade civil, com ações educativas 

e regulatórias. A implementação de estratégias eficazes pode fortalecer a confiança nas vacinas, garantir altas 

coberturas vacinais e prevenir surtos de doenças imunopreveníveis, assegurando avanços sustentáveis. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION:  The dissemination of fake news about health has become a significant challenge for 

adherence to vaccination campaigns, compromising collective immunization and allowing the resurgence of 

preventable diseases. The rapid spread of false information through social media and other digital platforms 

generates distrust in the population and negatively influences the perception of the efficacy and safety of 

vaccines. Thus, understanding the mechanisms of dissemination of fake news and its impacts on vaccination 

is essential for the formulation of effective strategies to combat misinformation. OBJECTIVE: to analyze the 

dynamics of fake news about health and its impacts on adherence to vaccination campaigns. 

METHODOLOGY: This is a narrative literature review based on the selection of scientific articles, 

institutional reports, and official documents published between 2018 and 2025. Databases such as PubMed, 

Scielo, LILACS, Google Scholar, and Web of Science were used, in addition to guidelines from health 

agencies such as WHO, PAHO, and the Ministry of Health. The analysis of the studies was qualitative, 

categorizing the findings into central themes related to misinformation and vaccine adherence. RESULTS 

AND DISCUSSION: The results indicate that vaccine hesitancy is driven by factors such as the politicization 

of immunization campaigns, cognitive bias, fear amplified by conspiracy theories, and distrust in health 

institutions. The literature also points out that misinformation has been amplified by social media algorithms, 

becoming an obstacle to public vaccination policies. Strategies such as media literacy, engagement of health 

professionals, and regulation of false content on digital platforms have shown promise in containing this 

phenomenon. FINAL CONSIDERATIONS: The spread of fake news about vaccination jeopardizes public 

health and requires a multidisciplinary approach to mitigate its impacts. Combating misinformation must 

involve governments, health professionals, digital platforms, and civil society, with educational and regulatory 

actions. The implementation of effective strategies can strengthen confidence in vaccines, ensure high 

vaccination coverage, and prevent outbreaks of vaccine-preventable diseases, ensuring sustainable advances 

in public health. 
 

 

KEYWORDS: Immunization Campaigns; Disinformation; Vaccine hesitancy; Immunization; 
Vaccination. 
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INTRODUÇÃO 

 
A propagação de informações falsas, comumente referidas como fake news, representa um desafio 

considerável para a saúde pública, especialmente no que se refere à adesão às iniciativas de vacinação. Em 

um ambiente cada vez mais digital, as plataformas de redes sociais facilitam a rápida disseminação de 

conteúdos desinformativos, que frequentemente geram incertezas e hesitação entre a população. A resistência 

à vacina, alimentada por informações incorretas, prejudica o alcance da imunização em massa e, 

consequentemente, a eliminação de doenças que poderiam ser prevenidas. Assim, entender a dinâmica das 

fake news no âmbito da saúde é essencial para atenuar seus efeitos e reforçar a confiança da população nas 

campanhas de vacinação (Santos,2024). 

A vacinação é amplamente considerada uma das abordagens mais efetivas para controlar e erradicar 

doenças infecciosas. Desde a criação da vacina contra a varíola até as imunizações mais novas, como as contra 

a COVID-19, o ato de vacinar tem sido fundamental na proteção da saúde global. Entretanto, o engajamento 

nas campanhas de vacinação enfrenta obstáculos significativos, principalmente devido à propagação de 

informações incorretas que colocam em dúvida sua eficácia e segurança. Além disso, aspectos culturais, 

sociais e políticos atuam como influências nessa hesitação, contribuindo para um clima de desconfiança que 

pode prejudicar o êxito das iniciativas de imunização (Fernades,2021). 

As notícias falsas associadas à vacinação frequentemente aproveitam o medo e a incerteza da 

população, divulgando teorias da conspiração, desinformações sobre efeitos adversos e questionamentos sem 

fundamento acerca da eficácia das vacinas. Esses materiais, comumente amplificados por influenciadores 

digitais e grupos ideológicos, encontram um ambiente propício nas redes sociais, onde a rapidez na 

disseminação supera a verificação dos fatos. Esse fenômeno não apenas prejudica a adesão às campanhas de 

vacinação, mas também alimenta surtos de doenças anteriormente controladas, como sarampo e poliomielite 

(De Boni et al., 2024). 

A psicologia que envolve medo e incerteza é fundamental para a aceitação de notícias falsas 

relacionadas a vacinas. Fernades (2021) relata que mensagens alarmantes geram uma reação emocional mais 

forte do que aquelas fundamentadas em dados científicos, o que as torna mais suscetíveis a serem divulgadas. 

Além do mais, o viés de confirmação faz com que as pessoas se apeguem a informações que sustentem suas 

crenças já existentes, o que dificulta a luta contra a desinformação. Esse cenário ressalta a urgência de 

implementar estratégias de comunicação eficazes para desmantelar narrativas enganosas e promover a 

confiança na ciência (Sousa; Alcantara 2024). 

A desconfiança em relação à ciência e às instituições de saúde vem se intensificando devido à 

politicagem em torno das campanhas de vacinação. Em vários países, discursos polarizadores vinculam a 

vacinação a ideologias políticas, o que leva determinados grupos a se afastarem das imunizações. Essa 

polarização é frequentemente manipulada por grupos que disseminam desinformação, que recorrem a 

argumentos pseudocientíficos para minar a credibilidade de políticas públicas de saúde. Como consequência, 
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os movimentos antivacina se fortalecem, dificultando a implementação de estratégias eficazes de imunização 

e colocando em risco populações mais vulneráveis (Fernades,2021). 

Os efeitos das fake news sobre a vacinação vão além do impacto individual, alcançando a saúde pública 

de forma significativa. A diminuição nas taxas de imunização prejudica a imunidade coletiva, elevando a 

vulnerabilidade da população a epidemias. Doenças que haviam sido erradicadas ou estavam sob controle há 

muitos anos, como sarampo e coqueluche, estão ressurgindo em vários países devido à hesitação em se vacinar, 

fomentada pela desinformação. Essa situação alarmante na saúde pública destaca a necessidade urgente de 

implementar estratégias eficazes para combater a disseminação de informações falsas e promover a vacinação 

(Sobreira et al.,2024). 

A influência das plataformas digitais na propagação de desinformação tem gerado discussões no campo 

da saúde pública. Redes sociais, aplicativos de mensagens e websites com pouca credibilidade se estabelecem 

como os principais veículos para a difusão de fake news, frequentemente alimentadas por algoritmos que 

favorecem conteúdos sensacionalistas. Apesar de algumas dessas plataformas terem adotado iniciativas para 

conter a desinformação, como avisos e exclusão de informações fraudulentas, a efetividade dessas medidas 

continua sendo objeto de dúvida, considerando a quantidade e a rapidez com que as informações falsas se 

espalham (Silva,2023). 

Considerando esse contexto, várias medidas têm sido implementadas para enfrentar as notícias falsas 

relacionadas à vacinação. Iniciativas como campanhas educativas, parceria com influenciadores digitais de 

credibilidade e métodos de verificação de informações são algumas das estratégias empregadas para reduzir 

os efeitos da desinformação. Além disso, discute-se a adoção de políticas públicas e normas mais rigorosas 

sobre a propagação de informações falsas na internet como formas de frear a disseminação das fake news e 

manter a confiança nas campanhas de imunização (Ribeiro; Franco; Soares 2018). 

A alfabetização midiática e científica se destaca como uma estratégia crucial no combate à 

desinformação. Preparar a população para reconhecer fontes confiáveis, analisar dados científicos e criticar 

informações alarmistas pode minimizar o impacto das fake news. Iniciativas educativas nas escolas, 

capacitações para profissionais de saúde e campanhas de conscientização são instrumentos fundamentais para 

fortalecer uma cultura de informação sustentada por evidências (Ribeiro; Franco; Soares 2018). 

Os profissionais de saúde têm uma função vital na luta contra a desinformação e na promoção da 

vacinação (De Boni et al., 2024). A confiança estabelecida entre médicos, enfermeiros e seus pacientes pode 

ser decisiva para desmantelar informações equivocadas. É essencial a adoção de estratégias de comunicação 

que sejam empáticas e fundamentadas em evidências para esclarecer incertezas, desmistificar conceitos 

errôneos e destacar a relevância das vacinas. Ademais, a capacitação contínua dos profissionais de saúde em 

técnicas de comunicação e no combate à desinformação é indispensável para fortalecer essa estratégia (Pinto 

et al.,2020). 

É fundamental que as políticas públicas sejam aprimoradas para combater a proliferação de notícias 

falsas relacionadas à vacinação. A criação de campanhas nacionais de conscientização, em conjunto com 

colaborações entre organizações de saúde e profissionais da área, pode contribuir para estabelecer uma 
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narrativa coerente e confiável sobre a segurança das vacinas. Ademais, pode ser preciso implementar leis mais 

severas contra a disseminação intencional de informações incorretas, com o objetivo de minimizar os prejuízos 

à saúde pública (Frugoli et al.,2021). 

A cooperação internacional é fundamental no enfrentamento da desinformação a respeito da vacinação. 

Entidades como a Organização Mundial da Saúde (OMS) têm implementado ações globais para combater as 

notícias falsas e enfatizar a relevância das vacinas. O compartilhamento de experiências bem-sucedidas entre 

nações pode ajudar na formulação de estratégias mais efetivas, ajustadas às diversas realidades socioculturais, 

promovendo uma maior aceitação das campanhas de imunização (Fernandes et al.,2025). 

Diante do efeito das fake news na saúde pública, é essencial que governos, profissionais de saúde, 

plataformas digitais e a sociedade civil colaborem para combater a desinformação e promover a adesão às 

vacinas. Enfrentar o obstáculo da hesitação vacinal gerada por notícias falsas requer uma abordagem que 

envolva diversas disciplinas, combinando ações educativas, regulatórias e de comunicação. Apenas por meio 

de estratégias bem coordenadas será viável reduzir os impactos adversos da desinformação e assegurar a 

eficácia das campanhas de imunização (Brasil,2024). 

Dada a influência das notícias falsas na saúde pública, é fundamental que governos, profissionais da 

área da saúde, as plataformas digitais e a sociedade em geral unam forças para enfrentar a desinformação e 

incentivar a aceitação das vacinas. Combater a hesitação vacinal provocada por boatos exige uma abordagem 

multidisciplinar, que integre ações educativas, regulatórias e de comunicação. Somente através de estratégias 

bem integradas será possível minimizar os efeitos negativos da desinformação e garantir a efetividade das 

campanhas de imunização. Ademais, o objetivo desse estudo é analisar a dinâmica das fake news sobre saúde 

e seus impactos na adesão às campanhas de vacinação. 

METODOLOGIA 

 
A pesquisa em questão consiste em uma revisão narrativa da literatura. A revisão narrativa possibilita 

uma análise abrangente e crítica do tema, incorporando diversas perspectivas teóricas e evidências presentes 

na literatura científica (Brito et al., 2024). Para a escolha das fontes, foram considerados artigos científicos, 

relatórios institucionais, diretrizes de entidades de saúde, livros e documentos oficiais publicados nos últimos 

dez anos (2014-2024), englobando materiais em português, inglês e espanhol. Os critérios de inclusão 

abrangeram estudos que discutissem o tema proposto, estivessem disponíveis na integra, dentro do período 

selecionado e com metodologia clara  

Em contrapartida, foram excluídos artigos sem relação direta com o tema, publicações que não 

disponibilizavam o texto completo e estudos de caráter meramente opinativo, desprovidos de fundamentação 

científica e duplicados. A busca pelos estudos ocorreu em bases de dados científicas relevantes, como 

PubMed, SciELO, e LILACS, Google Scholar, além de documentos de organizações de saúde, como a 

Organização Mundial da Saúde (OMS), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Ministério da 

Saúde do Brasil e o Centros de Controle e Prevenção de Doenças (CDC). Foram empregadas estratégias de 

busca com palavras-chave e operadores booleanos (AND, OR e NOT) para afinar os resultados. Entre os termos 
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pesquisados, constam: "vacinação", "Desinformação" AND "hesitação vacinal", AND "campanhas de 

imunização", AND " Imunização ". 

A análise dos artigos selecionados foi realizada de forma crítica e qualitativa, com o intuito de 

identificar padrões, tendências e lacunas no conhecimento acerca do impacto das fake news na adoção das 

campanhas de vacinação. Informações sobre os principais mecanismos de disseminação da desinformação, 

seus efeitos na percepção pública sobre a imunização e as estratégias implementadas para mitigar esses 

impactos foram extraídas. Os resultados foram organizados em categorias temáticas, permitindo uma 

compreensão aprofundada do fenômeno e sua relação com a saúde pública. 

Relativamente às considerações éticas, é importante ressaltar que, por se tratar de uma revisão narrativa 

da literatura, este estudo não requer experimentação com seres humanos ou animais, dispensando a submissão 

ao Comitê de Ética em Pesquisa. No entanto, todas as diretrizes de integridade científica foram rigorosamente 

respeitadas, assegurando que as fontes utilizadas fossem corretamente citadas e que os resultados encontrados 

na literatura fossem apresentados de maneira fidedigna. Desse modo, esta pesquisa visa contribuir para 

aprofundar a discussão sobre os desafios impostos pela desinformação na área da saúde, além de fornecer 

subsídios para a formulação de políticas públicas mais eficazes no combate às fake news e na promoção da 

adesão vacinal. 

 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A revisão da literatura mostrou que as notícias falsas relacionadas à saúde são um fenômeno em 

ascensão e com grande impacto, especialmente no que diz respeito à hesitação em se vacinar. O avanço das 

tecnologias digitais e o crescimento das redes sociais facilitaram a rápida e ampla disseminação de 

informações incorretas, o que prejudica a confiança da população na ciência e na segurança das vacinas. A 

desinformação, frequentemente amplificada por grupos contrários à vacinação e por influenciadores com 

grande espaço na mídia, atrapalha os esforços das autoridades de saúde e leva a uma queda nas taxas de 

imunização, resultando no reaparecimento de doenças que poderiam ser evitadas (Massarani et al.,2021). 

Os estudo de Massarani et al. (2021) e Cardoso et al. (2021) mostram que a desinformação sobre 

vacinas é amplamente fundamentada em teorias da conspiração, manipulação de dados científicos e 

desconfiança em relação a entidades reguladoras. Alegações sem fundamento, como a falsa correlação entre 

a vacina tríplice viral (contra sarampo, caxumba e rubéola) e o autismo, já foram amplamente refutadas por 

estudos científicos, mas continuam a impactar negativamente grupos suscetíveis à desinformação. Esse enredo 

alimenta o medo e a hesitação em relação às vacinas, tornando mais difícil atingir as metas de cobertura vacinal 

e elevando o risco de surtos de doenças que antes estavam sob controle (Cardoso et al.,2021). 

Um ponto importante destacado na literatura é o papel do viés cognitivo e da psicologia do medo na 

aceitação das fake news. Brito (2023) que informações alarmantes e sensacionalistas provocam uma reação 

emocional mais intensa do que dados científicos, o que leva a um compartilhamento abrangente, muitas vezes 

sem a devida verificação. Ademais, a tendência das pessoas a abraçarem conteúdos que corroboram suas 
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crenças anteriores torna a aceitação de informações verdadeiras mais difícil, tornando a desinformação ainda 

mais desafiadora de ser combatida (Santos,2024). 

A politicização da vacinação surgiu como um elemento que agravou a propagação de notícias falsas. 

Em várias situações, a aceitação das vacinas começou a ser ligada a inclinações ideológicas, o que acentuou a 

polarização e tornou mais difícil a aceitação das campanhas de imunização. A conexão entre desinformação e 

questões políticas tornou-se clara durante a pandemia de COVID-19, quando discursos negacionistas 

desafiaram a eficácia das vacinas criadas, resultando em uma redução da adesão em certos grupos da 

população (Brito,2023). 

Em relação ao impacto na saúde pública, a pesquisa revisada indica que a propagação de fake news 

tem contribuído para um retrocesso nos progressos da imunização em todo o mundo. Diversos países 

enfrentaram surtos de doenças como sarampo, poliomielite e coqueluche devido à diminuição da cobertura 

vacinal. No Brasil, por exemplo, o aumento da hesitação em se vacinar nos últimos anos resultou na 

reemergência do sarampo, que havia sido erradicado em 2016. Esse panorama evidencia a urgência de 

implementar medidas eficazes para combater a desinformação e reforçar a confiança nas vacinas (Gomes; 

Andrade; Silva 2023). 

As plataformas digitais têm um papel crucial na difusão de fake news relacionadas à saúde. Estudos 

indicam que os algoritmos das redes sociais tendem a privilegiar conteúdos enganadores em função do alto 

engajamento que geram, aumentando a visibilidade de publicações desinformativas. Apesar de algumas 

plataformas terem adotado iniciativas para mitigar a propagação de notícias falsas, como a utilização de 

etiquetas de verificação e a retirada de conteúdos nocivos, a efetividade dessas ações permanece restrita em 

face da quantidade de informações falsas que circulam diariamente (Gomes,2020). 

Nesse cenário, diversas estratégias têm sido implementadas para combater a propagação de notícias 

falsas sobre vacinas. Uma das táticas mais efetivas, conforme apontado na literatura, é a alfabetização 

midiática e científica, cujo objetivo é habilitar a população a analisar criticamente as informações que recebe. 

Iniciativas educacionais, campanhas de conscientização e a inclusão da educação científica desde a infância 

podem desempenhar um papel fundamental na diminuição dos efeitos da desinformação sobre a saúde pública 

(Sousa; Nunes; Costa 2020). 

Uma estratégia frequentemente abordada nas análises realizadas é o papel dos profissionais da saúde 

como combatentes da desinformação. Estudos mostram que médicos, enfermeiros e outros especialistas da 

área são vistos como fontes de informação extremamente confiáveis pela sociedade. Assim, a realização de 

treinamentos em comunicação eficaz e a aplicação de técnicas para refutar notícias falsas de forma empática 

podem aumentar a confiança nas vacinas e minimizar o impacto da desinformação (Souto et al.,2024). 

As iniciativas de vacinação têm se moldado ao ambiente digital para combater a desinformação. 

Instituições de saúde estão utilizando mídias sociais, influenciadores credíveis e estratégias de marketing para 

compartilhar dados corretos sobre a relevância da imunização. Ademais, colaborações com plataformas 

tecnológicas foram formadas para monitorar e reduzir a propagação de informações falsas, embora persistam 

dificuldades na regulamentação dessas ações (Brasil,2023). 
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A questão da regulamentação da disseminação de fake news é um assunto em discussão, com diferentes 

perspectivas sendo adotadas globalmente. Alguns países implementaram legislações mais severas para 

sancionar a propagação intencional de informações erradas relacionadas à saúde, enquanto outros priorizam 

iniciativas educativas e a promoção da transparência nas informações oficiais. No Brasil, as propostas de lei 

destinadas a regular as fakes news ainda enfrentam obstáculos, principalmente no que tange ao delicado 

equilíbrio entre a liberdade de expressão e o combate à desinformação (Frugoli et al.,2021). 

A cooperação internacional é essencial para combater as notícias falsas relacionadas à vacinação. 

Entidades como a OMS e a OPAS têm promovido campanhas globais que visam aumentar a conscientização 

e compartilhar estratégias eficazes entre nações. A troca de experiências entre os países pode ajudar na 

formulação de políticas mais sólidas, o que, por sua vez, assegura um maior engajamento nas vacinas e 

minimiza o efeito da desinformação (OMS, 2023). 

Mesmo diante dos desafios, a literatura revisada indica que o uso integrado de diversas estratégias 

pode se mostrar mais eficiente do que medidas isoladas. A adoção de políticas públicas eficazes, junto à 

conscientização da população, à mobilização de profissionais de saúde e ao enfrentamento da desinformação 

nas redes sociais, poderá contribuir para transformar o quadro atual e restaurar a confiança nas vacinas (Souto 

et al.,2024). 

A propagação de notícias falsas relacionadas à saúde é um dos grandes desafios do nosso tempo, 

necessitando de esforços integrados de vários segmentos da sociedade. Os efeitos da desinformação vão além 

da dúvida em relação às vacinas, afetando a saúde pública e a segurança de comunidades inteiras. Por isso, é 

fundamental que governos, instituições de saúde, educadores e cidadãos trabalhem juntos para reforçar a 

confiança na ciência e garantir a eficácia das campanhas de vacinação (Brasil,2024). 

Considerando o que foi apresentado, os resultados desta revisão enfatizam a urgência de implementar 

estratégias integradas para enfrentar a propagação de fake news relacionadas à vacinação. É essencial aumentar 

a conscientização sobre os perigos da desinformação e incentivar a adesão às vacinas. Ações como 

investimentos em educação científica, a regulação da disseminação de informações errôneas e o envolvimento 

de profissionais da saúde são fundamentais para reduzir os impactos adversos desse fenômeno e assegurar a 

proteção da população contra doenças que podem ser prevenidas por imunização (Herdade; Gonçalves; 

Andrade 2024). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A propagação de notícias falsas relacionadas à saúde constitui um dos desafios mais prementes da 

contemporaneidade, especialmente na esfera da adesão às campanhas de imunização. A revisão da literatura 

demonstrou que a desinformação é alimentada por diversos fatores, incluindo a popularização das redes 

sociais, a politização da vacinação, os preconceitos cognitivos dos indivíduos e a falta de confiança nas 

instituições de saúde. A interação desses aspectos gera hesitação vacinal, comprometendo a cobertura 

imunológica da população e elevando o risco de surtos de doenças que poderiam ser evitadas, como sarampo, 
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poliomielite e coqueluche. 

Os efeitos das fake news relacionadas à imunização transcendem a esfera individual, tendo um impacto 

direto na saúde pública e na segurança sanitária global. A erosão da confiança na ciência e nas autoridades de 

saúde prejudica os progressos alcançados nas últimas décadas, resultando na reemergência de doenças que já 

estavam controladas ou eliminadas. Ademais, a propagação de informações incorretas não se restringe às 

vacinas, podendo também afetar outras medidas preventivas cruciais, como o uso de medicamentos eficazes 

e práticas de higiene adequadas. 

Diante desse panorama, a literatura sugere a necessidade de abordagens integradas para lutar contra a 

desinformação e aumentar a adesão à vacinação. A alfabetização midiática e científica se destaca como uma 

estratégia promissora, capacitando as pessoas a diferenciarem informações verídicas de conteúdos 

enganadores. Além disso, a participação ativa de profissionais de saúde como fontes confiáveis de informação 

pode ajudar a desmistificar rumores e enfatizar a importância da vacinação. 

As plataformas digitais ocupam uma posição central na disseminação de fake news e, por isso, devem 

estar incluídas nas soluções para essa questão. A adoção de políticas mais rigorosas para limitar a divulgação 

de conteúdos desinformativos, juntamente com a promoção de informações fundamentadas em evidências 

científicas, pode mitigar os efeitos da desinformação e fomentar a adesão às vacinas. No entanto, a eficácia 

dessas ações ainda precisa ser aprimorada, pois a velocidade com que as fakes news se espalham continua a 

superar os esforços de verificação de fatos. 

A colaboração entre governos, instituições científicas, organizações de saúde e a sociedade civil se 

mostra vital para neutralizar os impactos nocivos da desinformação. Iniciativas como a criação de campanhas 

educativas eficazes, a regulamentação da divulgação de informações falsas e o estímulo a um diálogo aberto 

e transparente sobre a segurança das vacinas podem reforçar a confiança da população na ciência. Outrossim, 

a implementação de leis que responsabilizem a propagação intencional de fake news pode ajudar a mitigar os 

danos causados pela desinformação. 

Em conclusão, esta revisão narrativa sublinha a urgência de um esforço contínuo e interdisciplinar para 

enfrentar os desafios impostos pelas fake news na área da saúde. O combate à desinformação deve ser 

abordado de maneira integrada, requerendo ações coordenadas e sustentáveis a longo prazo. Somente por meio 

de um compromisso coletivo será viável garantir a adesão às campanhas de vacinação e proteger os avanços 

conquistados em saúde pública, assegurando uma sociedade mais resguardada contra doenças 

imunopreveníveis. 

 

REFERÊNCIAS 
 

BRITO, Ana Beatriz Santos. Impactos da disseminação e fake news no Brasil durante a pandemia de COVID-

19. 2023. 45 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública) – 

Centro de Desenvolvimento Sustentável do Semiárido, Universidade Federal de Campina Grande, 

Sumé – Paraíba, 2023. Disponível em: <http://dspace.sti.ufcg.edu.br:8080/jspui/handle/riufcg/33409>. 

153



Congresso Nacional de Políticas Públicas e Saúde Coletiva (CONAPOSC). Editora Cognitus - 2025. 

 

BRASIL. Ministra da Saúde defende combate às fake news como ação para aumentar cobertura vacinal. 

Ministério da Saúde, 2024. Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-com-

ciencia/noticias/2024/novembro/ministra-da-saude-defende-combate-as-fake-news-como-acao-para-

aumentar-cobertura-vacinal. 

BRASIL. Saúde com Ciência: Governo Federal lança programa em defesa das vacinas e de combate à 

desinformação. Biblioteca Virtual em Saúde do Ministério da Saúde (BVSMS), 2023. Disponível em: 

https://bvsms.saude.gov.br/saude-com-ciencia-governo-federal-lanca-programa-em-defesa-das-vacinas-e-de-

combate-a-desinformacao. 

BRASIL. Combate à desinformação na área da saúde: uma luta de todos. Ministério da Saúde, 2024. 

Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-com-ciencia/noticias/2024/maio/combate-a-

desinformacao-na-area-da-saude-uma-luta-de-todos. 

CARDOSO, Vivian Michele Vieira de Souza et al. Vacinas e movimentos antivacinação: origens e 

consequências. Revista Eletrônica Acervo Científico, v. 21, 2021. DOI: 10.25248/reac.e6460.2021. 

Disponível em: https://doi.org/10.25248/reac.e6460.2021. 

DE BONI, Adriane Fatima et al. Fake news, saúde e campanhas de vacinação contra o sarampo: revisão 

conceitual. Boletim de Conjuntura (BOCA), Boa Vista, v. 17, n. 49, p. 321–347, jan. 2024. DOI: 

10.5281/zenodo.10558773. Disponível em: 

https://revista.ioles.com.br/boca/index.php/revista/article/view/3111.  

FRUGOLI, Alice Gomes. Fake news sobre vacinas: uma análise sob o modelo dos 3Cs da Organização 

Mundial da Saúde. Revista da Escola de Enfermagem da USP, v. 55, 2021. DOI: 10.1590/S1980-

220X2020028303736. Disponível em: https://doi.org/10.1590/S1980-220X2020028303736. 

FERNANDES, Eder Gatti et al. Avanços na recuperação das coberturas vacinais no Brasil: estratégias e 

desafios para 2025. SciELO Preprints, 2025. DOI: 10.1590/SciELOPreprints.11001. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/SciELOPreprints.11001. 

FREIRE, Neyson Pinheiro. Divulgação científica imuniza contra desinformação. Ciência & Saúde Coletiva, 

v. 26, suppl. 3, 2021. DOI: 10.1590/1413-812320212611.3.15012021. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/1413-812320212611.3.15012021. 

FERNANDES, Henrique Santos. Os impactos das fake news na adesão à vacinação. 2021. Trabalho de 

Conclusão de Curso (Graduação em Medicina) – Centro Universitário UNIFACIG, 2021. Disponível 

em: https://pensaracademico.unifacig.edu.br/index.php/repositoriotcc/article/view/3190. 

GOMES, Cristiano Fernandes; ANDRADE, Leonardo Guimarães de; SILVA, Michel Santos da. Vacinação 

infantil - implicações da queda na cobertura vacinal infantil em Nova Iguaçu. Revista Ibero-Americana de 

Humanidades, Ciências e Educação - REASE, v. 9, n. 10, 2023. DOI: 10.51891/rease. v9i10.11605. 

Disponível em: https://doi.org/10.51891/rease.v9i10.11605. 

GOMES, Cesar Augusto. Notícias falsas, vacina e os tipos de desinformação. Cadernos de Linguística, v. 1, 

n. 4, 2020. Disponível em: https://orcid.org/0000-0003-3382-1633 

HERDADE, Ester Vieira; GONÇALVES, Nylza Maria Tavares; ANDRADE, Leonardo Guimarães de. A 

cobertura vacinal no Brasil: impacto das fake news e desafios atuais. Revista Ibero-Americana de 

Humanidades, Ciências e Educação – REASE, v. 10, n. 11, 2024. DOI: 10.51891/rease.v10i11.17141. 

Disponível em: https://doi.org/10.51891/rease.v10i11.17141. 

MASSARANI, Luisa et al. Narrativas sobre vacinação em tempos de fake news: uma análise de conteúdo em 

redes sociais. Saúde e Sociedade, v. 30, n. 2, 2021. DOI: 10.1590/S0104-12902021200317. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/S0104-12902021200317. 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE (OMS). Vacinas contra COVID-19 enviadas pela COVAX 

chegam a Cabo Verde. OMS África, 2023. Disponível em: https://www.afro.who.int/pt/news/vacinas-contra-

covid-19-enviadas-pela-covax-chegam-cabo-verde. 

154

https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-com-ciencia/noticias/2024/novembro/ministra-da-saude-defende-combate-as-fake-news-como-acao-para-aumentar-cobertura-vacinal
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-com-ciencia/noticias/2024/novembro/ministra-da-saude-defende-combate-as-fake-news-como-acao-para-aumentar-cobertura-vacinal
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-com-ciencia/noticias/2024/novembro/ministra-da-saude-defende-combate-as-fake-news-como-acao-para-aumentar-cobertura-vacinal
https://bvsms.saude.gov.br/saude-com-ciencia-governo-federal-lanca-programa-em-defesa-das-vacinas-e-de-combate-a-desinformacao
https://bvsms.saude.gov.br/saude-com-ciencia-governo-federal-lanca-programa-em-defesa-das-vacinas-e-de-combate-a-desinformacao
https://revista.ioles.com.br/boca/index.php/revista/article/view/3111
https://doi.org/10.1590/SciELOPreprints.11001
https://pensaracademico.unifacig.edu.br/index.php/repositoriotcc/article/view/3190
https://doi.org/10.51891/rease.v9i10.11605
https://orcid.org/0000-0003-3382-1633
https://www.afro.who.int/pt/news/vacinas-contra-covid-19-enviadas-pela-covax-chegam-cabo-verde
https://www.afro.who.int/pt/news/vacinas-contra-covid-19-enviadas-pela-covax-chegam-cabo-verde


Congresso Nacional de Políticas Públicas e Saúde Coletiva (CONAPOSC). Editora Cognitus - 2025. 

 

PINTO, Lucas Benício et al. Vacinação em tempos de fake news: um olhar sobre a literatura. Saúde Coletiva, 

v. 10, n. 59, p. 4255-4271, 2020. DOI: 10.36489/saudecoletiva.2020v10i59p4255-4271. Disponível em: 

https://doi.org/10.36489/saudecoletiva.2020v10i59p4255-4271. 

RIBEIRO, Barbara Cristina Marques dos Santos; FRANCO, Isabela de Melo; SOARES, Charlene Carvalho. 

Competência em informação: as fake news no contexto da vacinação. Revista do Encontro Regional de 

Estudantes de Biblioteconomia, Documentação, Ciência da Informação e Gestão da Informação 

(EREBD), v. 8, n. 2, 2018. Disponível em: https://periodicos.ufmg.br/index.php/moci/index. 

SOBREIRA, Eline Nogueira Santos et al. Desafios na implementação de programas de vacinação em saúde 

coletiva. Brazilian Journal of Implantology and Health Sciences, v. 6, n. 3, p. 1866–1880, 2024. DOI: 

10.36557/2674-8169.2024v6n3p1866-1880. Disponível em: https://doi.org/10.36557/2674-

8169.2024v6n3p1866-1880. 

SOUSA, Tatyane Leandro de; ALCANTARA, Bruno Leonardo Batista. Vacinação e fake news. Revista 

Foco, v. 17, n. 4, e4860, 2024. DOI: 10.54751/revistafoco.v17n4-062. Disponível em: 

https://doi.org/10.54751/revistafoco.v17n4-062. 

SANTOS, Natasha Freires dos. A importância do calendário de vacinação e o impacto das fake news na 

adesão. Revista Saúde e Desenvolvimento, v. 13, n. 6, 2024. DOI: https://doi.org/10.33448/rsd-v13i6.45995. 

SILVA, Maria da Penha Soares. O papel das plataformas digitais na (não) vacinação: Como os usuários das 

plataformas digitais expressam seus argumentos sobre a vacina contra sarampo. 2023. Dissertação (Mestrado 

em Doenças Tropicais e Saúde Internacional) – Faculdade de Medicina, Universidade de São Paulo, São 

Paulo, 2023. Disponível em: https://doi.org/10.11606/D.5.2023.tde-04082023-163649. 

SOUSA, Necilma Macedo de; NUNES, Jefferson Veras; COSTA, Maria de Fátima Oliveira. Fake News e 

Covid-19 no Brasil: estudo de revisão sistemática de literatura 2020-2022. Revista Eccom, v. 14, n. 28, 2023. 

Disponível em: http://revistas.unifatea.edu.br:8081/seer/index.php/eccom/article/view/511 

SANTOS, Antonio Nacilio Sousa dos et al. Virada Vacinal – táticas e estratégias de resistência inspiradas em 

Michel de Certeau para combater o negacionismo na retomada das vacinas. Cadernos de Pedagogia, v. 21, 

n. 13, 2024. DOI: 10.54033/cadpedv21n13-210. Disponível em: https://doi.org/10.54033/cadpedv21n13-210. 

SOUTO, Ester Paiva et al. Hesitação vacinal infantil e COVID-19: uma análise a partir da percepção dos 

profissionais de saúde. Cadernos de Saúde Pública, v. 40, n. 3, 2024. DOI: 10.1590/0102-311XPT061523. 

Disponível em: https://doi.org/10.1590/0102-311XPT061523. 

 

155

https://doi.org/10.33448/rsd-v13i6.45995
https://doi.org/10.11606/D.5.2023.tde-04082023-163649
https://doi.org/10.54033/cadpedv21n13-210


Congresso Nacional de Políticas Públicas e Saúde Coletiva (CONAPOSC). Editora Cognitus - 2025. 
 

 
 

  Mônica Beatriz Ferreira  

Mestre em Gerontologia pela Unicamp  

 

  Yanca Valentina Ribeiro de Souza  

Graduanda em Enfermagem pela Universidade Federal do Vale do São Francisco, UNIVASF 

 

  Luan Cruz Barreto  

Graduando em Ciências Biológica  
 

  Carla Emanuele Lopatiuk   

Graduanda em Medicina pelo Centro Universitário Campo Real 

 ORCID: https://orcid.org/0009-0006-3293-6534  

 

 Cleidson Samuel Da Silva   

Graduando em Fisioterapia pela Faculdade de Ciências Humanas e Exatas do Sertão do São 

Francisco, FACESF  

 
  Roger Ribeiro Santos   

Graduado em Educação Física pela Universidade Federal do Ceará    
 

  Flávia Ferreira Souto Maior  

Residência em Enfermagem em Terapia Intensiva pela Faculdade de Medicina de Petrópolis - FMP 

 ORCID: h t t p s : / / o rc i d . o rg / 0 0 0 9 - 0 0 0 4 - 7 0 9 6 - 0 1 9 4  

 

  Daiane Dalmarco 

Mestre em Saúde e Meio Ambiente pela Universidade da Região de Joinville (UNIVILLE) 

 ORCID: h t t p s : / / o r c i d . o r g /  0009-0007-9203-5698 
 

 Washington Henrique Costa Gonçalves   

Mestre em Direito Ambiental e Sustentabilidade  

 

  Carlos Lopatiuk  

Doutor em Ciências Sociais pela UEPG   

 ORCID: h t t p s : / / o rc i d . o rg / 0 0 0 0 - 0 0 0 1 - 5 9 1 8 - 0 6 5 7  

 
 

2 
IMPACTO DO ISOLAMENTO DIGITAL NA 

QUALIDADE DE VIDA DE IDOSOS EM 

LONGA PERMANÊNCIA 

10.71248/9786598599423-6 

156



Congresso Nacional de Políticas Públicas e Saúde Coletiva (CONAPOSC). Editora Cognitus - 2025. 
 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: O envelhecimento populacional tem trazido desafios para a promoção da qualidade de 

vida dos idosos, especialmente aqueles residentes em Instituições de Longa Permanência para Idosos 

(ILPIs). O isolamento digital, caracterizado pela limitação ou ausência de acesso às Tecnologias da 

Informação e Comunicação (TICs), pode potencializar o isolamento social, contribuindo para o declínio 

cognitivo, emocional e funcional dessa população. Diante desse cenário, torna-se essencial compreender 

os impactos da exclusão digital e as estratégias para promover a inclusão tecnológica nos ambientes 

institucionais. OBJETIVO:Analisar o impacto do isolamento digital na qualidade de vida de idosos 

residentes em instituições de longa permanência. METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão narrativa 

de literatura, baseada na busca de artigos científicos publicados nos últimos dez anos (2018-2025) em 

bases de dados como PubMed, SciELO, Lilacs e Google Acadêmico. Foram utilizados descritores 

controlados e operadores booleanos para a seleção de estudos relevantes sobre o tema. A análise seguiu 

critérios de inclusão e exclusão, considerando publicações em português, inglês e espanhol, além de 

artigos com acesso ao texto completo. RESULTADOS E DISCUSSÃO: A literatura revisada aponta 

que o isolamento digital está associado ao aumento da solidão, depressão e perda de autonomia dos 

idosos institucionalizados. Por outro lado, a inclusão digital pode melhorar a socialização, estimular a 

cognição e favorecer o bem-estar. No entanto, barreiras como dificuldades motoras, falta de suporte 

profissional e ausência de infraestrutura tecnológica dificultam esse processo. CONSIDERAÇÕES 

FINAIS: Conclui-se que a exclusão digital representa um desafio significativo para os idosos em ILPIs, 

mas sua superação pode proporcionar benefícios relevantes. A implementação de programas de inclusão 

digital deve ser priorizada, garantindo que essa população tenha acesso às oportunidades proporcionadas 

pelas TICs, promovendo um envelhecimento mais ativo e participativo. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: Population aging has brought challenges to promoting the quality of life of the elderly, 

especially those living in Long-Term Care Facilities for the Elderly (LTCFs). Digital isolation, characterized 

by limited or no access to Information and Communication Technologies (ICTs), can increase social isolation, 

contributing to the cognitive, emotional, and functional decline of this population. Given this scenario, it is 

essential to understand the impacts of digital exclusion and strategies to promote technological inclusion in 

institutional environments. OBJECTIVE: to analyze the impact of digital isolation on the quality of life of 

elderly people living in long-term care facilities. METHODOLOGY: This is a narrative literature review, 

based on the search for scientific articles published in the last ten years (2018-2025) in databases such as 

PubMed, SciELO, Lilacs, and Google Scholar. Controlled descriptors and Boolean operators were used to 

select relevant studies on the topic. The analysis followed inclusion and exclusion criteria, considering 

publications in Portuguese, English and Spanish, as well as articles with access to the full text. RESULTS 

AND DISCUSSION: The reviewed literature indicates that digital isolation is associated with increased 

loneliness, depression and loss of autonomy among institutionalized elderly individuals. On the other hand, 

digital inclusion can improve socialization, stimulate cognition and promote well-being. However, barriers 

such as motor difficulties, lack of professional support and absence of technological infrastructure hinder this 

process. FINAL CONSIDERATIONS: It is concluded that digital exclusion represents a significant 

challenge for elderly individuals in LTCFs but overcoming it can provide relevant benefits. The 

implementation of digital inclusion programs should be prioritized, ensuring that this population has access to 

the opportunities provided by ICTs, promoting more active and participatory aging. 

KEYWORDS: Quality of life; Long-term care facilities; Digital exclusion; Active aging; 
Digital inclusion. 
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INTRODUÇÃO 

 
A crescente população idosa é um fenômeno mundial que vem colocando à prova sociedades e sistemas 

de saúde, que precisam criar estratégias para assegurar uma boa qualidade de vida aos mais velhos. No Brasil, 

o notável aumento no número de idosos requer mudanças em políticas públicas e na rede de cuidados, 

especialmente para aqueles que vivem em instituições de longa permanência para idosos (ILPIs). Nesses 

locais, aspectos como a dependência funcional, a diminuição da interação social e as dificuldades de acesso à 

tecnologia podem levar ao isolamento e prejudicar o bem-estar dos moradores (Narciso et al.,2024). 

A exclusão digital, que se refere à restrição ou falta de acesso e uso das tecnologias da informação e 

comunicação (TICs), tem se tornado uma preocupação cada vez maior entre a população idosa, especialmente 

entre aqueles que estão em instituições. A pouca experiência com aparelhos eletrônicos, juntamente com 

limitações cognitivas e motoras, dificulta a inserção dos idosos no ambiente digital, criando obstáculos 

adicionais para sua socialização. Diante disso, a falta de acesso à internet e a dispositivos eletrônicos pode 

agravar sentimentos de solidão, ansiedade e depressão (Sousa et al.,2022). 

A influência do isolamento digital na qualidade de vida de idosos que estão em instituições pode ser 

explorada sob várias perspectivas, como a saúde mental, o bem-estar emocional, a participação social e a 

autonomia, a utilização de tecnologias pode favorecer a comunicação com os parentes, oferecer 

entretenimento e incentivar atividades que estimulam a cognição, diminuindo assim o risco de perda cognitiva 

e fortalecendo o senso de pertencimento à comunidade (Sousa et al.,2022). 

No entanto, diversos elementos influenciam a exclusão digital entre os idosos em ILPIs. Dentre esses 

elementos, podem ser mencionados a carência de acesso a dispositivos tecnológicos, a inexistência de políticas 

institucionais voltadas para a promoção da inclusão digital, a resistência por parte dos próprios idosos em 

adquirir novas competências, além da falta de profissionais qualificados para prestar assistência nesse 

contexto. Esses obstáculos tornam desafiadora a execução de ações que favoreçam a utilização das TICs como 

meio de socialização e aprimoramento da qualidade de vida (Costa et al.,2024). 

A pandemia de COVID-19 destacou ainda mais a fragilidade dos idosos em relação ao isolamento 

social e digital. Durante os períodos de restrição, muitos idosos nessa condição foram impedidos de receber 

visitas pessoais, o que aumentou os sentimentos de solidão e desconexão. Por outro lado, instituições que 

adotaram chamadas de vídeo e ferramentas digitais observaram melhorias significativas na preservação dos 

vínculos familiares e na diminuição dos impactos psicológicos negativos decorrentes do distanciamento 

(Costa et al.,2024). 

Sob a perspectiva biopsicossocial, o isolamento digital se associa ao agravamento de questões de saúde 

mental, como a depressão e a ansiedade, além de favorecer o sedentarismo e a diminuição da motivação para 

as atividades diárias. Em contraposição, a interação com o ambiente digital pode estimular um envelhecimento 

ativo, ao oferecer acesso a informações sobre saúde, programas de exercícios adaptados e opções de lazer 

(Abrantes; Silva 2021). 
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Em relação à inclusão digital para os idosos, uma série de iniciativas tem sido implementada com o 

objetivo de reduzir os efeitos adversos do isolamento digital. São criados programas de alfabetização digital, 

oferecidos treinamentos para a utilização de smartphones e computadores, além do aprimoramento de 

interfaces mais amigáveis. Essas são algumas das táticas utilizadas para tornar as tecnologias mais acessíveis 

a essa faixa etária. Entretanto, o sucesso dessas ações requer uma abordagem colaborativa que envolva 

familiares, cuidadores e gestores de instituições (Dias et al.,2024). 

A utilização de tecnologias assistivas e plataformas interativas voltadas para a população idosa tem 

revelado resultados benéficos para o bem-estar e a qualidade de vida desse grupo. Aplicativos que promovem 

a memória, jogos de raciocínio e assistentes virtuais são recursos que podem ajudar na preservação da 

cognição e na promoção da autonomia dos idosos em instituições. Contudo, a aceitação dessas tecnologias 

ainda enfrenta obstáculos, como a ausência de políticas públicas que fomentem a acessibilidade digital nos 

ambientes institucionais (Dias et al.,2024). 

Alves et al. (2024) ressalta que a inclusão digital pode ser fundamental para favorecer um 

envelhecimento saudável e combater o isolamento social. Manter contato virtual com entes queridos, engajar-

se em redes sociais e acessar materiais educativos são maneiras eficazes de manter os idosos ativos e 

interligados. Contudo, a falta de conhecimento sobre os benefícios da tecnologia e a sensação de dificuldades 

para aprender continuam a ser obstáculos importantes  

Um ponto importante a ser abordado na conversa sobre o isolamento digital entre os idosos em 

instituições de longa permanência é a importância de adaptar os ambientes dessas instituições para que as 

TICs sejam integradas de maneira eficaz. Isso requer não apenas a oferta de equipamentos, mas também a 

formação de profissionais que possam guiar e estimular o uso desses recursos no dia a dia dos idosos. A 

insuficiência de infraestrutura e a falta de recursos financeiros para implementar essas mudanças são desafios 

que aparecem com frequência em pesquisas sobre o assunto (Alves et al.,2024). 

A promoção da inclusão digital nas(ILPIs deve ser encarada como uma estratégia fundamental para 

aprimorar a qualidade de vida dos idosos, atenuando os efeitos do isolamento social e emocional. Ademais, 

incentivar o uso da tecnologia pode facilitar o acesso a serviços de telemedicina, ampliando as oportunidades 

de monitoramento da saúde dos residentes de forma remota e eficaz (Neves,2018). 

Diante desse panorama, é imprescindível entender os elementos que afetam o isolamento digital e os 

possíveis benefícios da inclusão tecnológica para os idosos que vivem em instituições. Uma análise da 

literatura sobre o assunto possibilitará a avaliação das principais abordagens utilizadas em diferentes contextos 

e a identificação de estratégias efetivas para mitigar os efeitos negativos desse fenômeno. Nesse sentido, o 

estudo tem com o objetivo examinar como o impacto do isolamento digital na qualidade de vida de idosos 

residentes em instituições de longa permanência. Serão abordadas as dificuldades que esse grupo enfrenta para 

acessar as tecnologias, as implicações da exclusão digital sobre seu bem-estar e as principais abordagens para 

incentivar a inclusão digital nos ambientes institucionais. 
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METODOLOGIA 

 
A presente pesquisa trata-se de uma revisão narrativa de literatura, dado que permite uma abordagem 

crítica e interpretativa de estudos já publicados, possibilitando a identificação de desafios, estratégias e lacunas 

na literatura sobre o tema. Para selecionar os estudos, foram definidos critérios de inclusão e exclusão. Foram 

consideradas publicações em português, inglês e espanhol, lançadas no período de 2018-2025, que abordassem 

diretamente o impacto do isolamento digital sobre a saúde mental, social, emocional e funcional de idosos em 

instituições. Além disso, foram levados em conta estudos que apresentassem intervenções e estratégias 

voltadas para a inclusão digital desse grupo. Foram descartados artigos repetidos em diferentes bases de dados, 

aqueles que mencionavam o isolamento digital sem focar na população idosa institucionalizada, revisões de 

literatura sem uma metodologia clara, e publicações com acesso restrito e completas indisponíveis. 

A busca pelos estudos foi realizada em bases de dados reconhecidas nas áreas de saúde e ciências 

sociais, como PubMed (National Library of Medicine), SciELO (Scientific Electronic Library Online), Lilacs 

(Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde) e Google Acadêmico. Para a pesquisa, foram 

utilizados descritores controlados (DeCS/MeSH) e palavras-chave combinadas com operadores booleanos 

(AND, OR, NOT), como, por exemplo, “qualidade de vida” AND “instituições de longa permanência” AND 

“exclusão digital” AND “envelhecimento ativo” ou “inclusão digital”. 

Os artigos encontrados foram inicialmente pré-selecionados com base na leitura dos títulos e resumos, 

selecionando aqueles que cumpriam os critérios de inclusão. Em seguida, os estudos foram analisados em sua 

totalidade para a extração de informações relevantes, como objetivo do estudo, metodologia utilizada, 

principais achados e conclusões, além das implicações para a qualidade de vida dos idosos. Os dados extraídos 

foram organizados em categorias temáticas, o que possibilitou uma análise crítica das evidências encontradas. 

Por ser uma revisão narrativa de literatura, este estudo não envolve a coleta de dados primários de seres 

humanos, dispensando a necessidade de aprovação de um Comitê de Ética. No entanto, todos os artigos 

selecionados foram devidamente referenciados, respeitando os princípios éticos da integridade acadêmica e 

científica. Assim, esta pesquisa pretende contribuir para o debate sobre a relevância das tecnologias da 

informação e comunicação na promoção da qualidade de vida de idosos institucionalizados, além de ressaltar 

a necessidade de políticas públicas e estratégias que visem à democratização do acesso digital para essa 

população. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A revisão da literatura demonstrou que o isolamento digital entre os idosos em instituições é um 

fenômeno complexo, afetando de maneira significativa a qualidade de vida, incluindo questões emocionais, 

cognitivas e sociais. As pesquisas apontam que a carência de acesso e de familiaridade com as tecnologias 

digitais pode acentuar o isolamento social, a depressão e o declínio nas funções cognitivas dessa faixa etária. 

Ademais, a falta de interações virtuais com familiares e amigos, especialmente em períodos de restrição social, 
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como durante a pandemia de COVID-19, foi relacionada a um aumento nos sentimentos de solidão e 

desesperança (Duarte et al.,2020). 

Dentre os principais obstáculos que os idosos encontram em instituições de longa permanência, 

ressaltam-se a dificuldade em se adaptar ao uso de dispositivos eletrônicos, a limitada acessibilidade à 

tecnologia e a carência de profissionais qualificados para oferecer apoio nesse aspecto. Muitos idosos 

mencionam enfrentar barreiras físicas, como limitações motoras e problemas de visão, que tornam o uso de 

celulares, tablets e computadores complicado. Além disso, há uma ausência de estímulo por parte dessas 

instituições para desenvolver programas de inclusão digital, o que favorece a continuidade dessa exclusão 

(Silva; Lima; Santos 2024). 

Entretanto, Afonso; Fernandes; Magalhães (2020) ainda revelam que a inclusão dos idosos no ambiente 

digital de forma apropriada e supervisionada traz benefícios consideráveis para o seu bem-estar. Por outro 

lado, Duarte et al. (2020) mostra  que a participação em redes sociais e o uso de aplicativos de mensagens 

diminuem a sensação de solidão, promovendo uma interação mais rica com familiares e amigos. Ademais, o 

contato com conteúdos audiovisuais, como vídeos educativos e de entretenimento, pode estimular a memória, 

favorecer o aprendizado ao longo da vida e ajudar na preservação das habilidades cognitivas. 

A inclusão digital revelou-se um elemento importante para impulsionar a autonomia dos idosos. Ao se 

familiarizarem com dispositivos móveis e plataformas digitais, eles têm a capacidade de acessar informações 

sobre saúde, realizar videoconferências, participar de atividades online e até fazer compras pela internet, o 

que diminui a necessidade de se deslocar e proporciona uma maior sensação de independência. Contudo, a 

eficácia dessas iniciativas está atrelada ao nível de instrução digital disponibilizado e à disposição dos idosos 

em aprender (Afonso; Fernandes; Magalhães 2020). 

A pandemia da COVID-19 evidenciou a relevância das tecnologias digitais para a preservação da saúde 

mental dos idosos em instituições. Lucena; Neto (2024) mostram que ILPIs que implementaram chamadas de 

vídeo e plataformas interativas durante os períodos de isolamento social notaram melhorias no humor e na 

estabilidade emocional dos moradores. Ademais, o uso de ferramentas como a telemedicina permitiu o 

monitoramento à distância da saúde desses idosos, assegurando a continuidade do atendimento médico e 

diminuindo os riscos relacionados ao deslocamento para consultas presenciais.  

Um ponto importante identificado nas pesquisas é a conexão entre o isolamento digital e a saúde mental 

dos indivíduos mais velhos. Prado et al. (2022) ressalta que a falta de acesso à tecnologia está ligada ao 

aumento dos sintomas de depressão e ansiedade, já que a carência de interações sociais relevantes pode 

intensificar a solidão e a sensação de falta de propósito. Em contrapartida, os idosos que participam de 

atividades online mostram-se com maior autoestima e alegria de viver, destacando o papel das tecnologias da 

informação e comunicação (TICs) como um recurso valioso para a promoção da saúde mental. 

Apesar disso, os avanços proporcionados pela inclusão digital ainda não alcançam a todos. Um grande 

número de idosos em instituições estão inseridos em grupos socioeconômicos mais vulneráveis, enfrentando 

limitações no acesso à internet e a dispositivos eletrônicos. Ademais, a carência de infraestrutura nas ILPIs, 

como uma rede Wi-Fi de boa qualidade e equipamentos apropriados, representa um desafio significativo para 
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a implementação de iniciativas de inclusão digital. Isso evidencia a urgência de se criar políticas públicas que 

promovam a democratização do acesso às TICs em ambientes institucionais (Santos; Aquino; Galvão 2024). 

A relutância dos idosos em se adaptar às novas tecnologias foi identificada na literatura como um 

obstáculo significativo. Muitos demonstram preocupação em cometer erros, temem danificar os aparelhos ou 

enfrentam dificuldades para entender o funcionamento dos sistemas digitais. Para superar esses desafios, é 

possível adotar estratégias didáticas que atendam às necessidades dessa população, tais como cursos práticos, 

utilização de interfaces intuitivas e um suporte constante de cuidadores e profissionais de ILPIs (Santos; 

Aquino; Galvão 2024). 

Ademais, diversas pesquisas indicam que a gamificação e a utilização de aplicativos interativos podem 

ser abordagens eficazes para aumentar o interesse dos idosos nas TICs. Jogos digitais apropriados para a 

terceira idade, programas de estimulação cognitiva e redes sociais ajustadas representam opções promissoras 

para que a experiência digital se torne mais atrativa e acessível. Contudo, a adoção dessas estratégias requer 

um investimento em capacitação de profissionais e na adaptação dos dispositivos às limitações enfrentadas 

por esse público (Mariano; Oliveira; Costa 2022). 

Outra questão discutida nas pesquisas avaliadas é o efeito benéfico da inclusão digital na preservação 

das relações familiares. A interação virtual com parentes, através de videochamadas e mensagens instantâneas, 

proporciona aos idosos uma sensação de proximidade com seus familiares, mesmo que as visitas presenciais 

sejam restritas. Essa ligação ajuda a mitigar a sensação de isolamento e pode favorecer um ambiente 

institucional mais afetuoso e acolhedor (Bastos,2020; Mariano; Oliveira; Costa 2022; Lucena; Neto 2024). 

A literatura ressalta, ainda, a relevância da participação dos profissionais das ILPIs na inclusão digital 

dos idosos. Cuidadores e colaboradores capacitados para ajudar no manuseio das tecnologias podem ter um 

papel fundamental na adaptação dos residentes ao universo digital. Ademais, a atuação de mediadores 

tecnológicos nas instituições pode facilitar a realização de atividades interativas e educativas, promovendo 

um maior envolvimento dos idosos. (Bastos,2020). 

Embora existam barreiras significativas para a inclusão digital nas ILPIs, a revisão da literatura 

evidencia que os benefícios superam os desafios. O uso das TICs pode contribuir para o envelhecimento ativo, 

melhorar a saúde mental, fortalecer os vínculos sociais e proporcionar maior autonomia aos idosos. Dessa 

forma, torna-se fundamental que instituições e gestores adotem medidas para garantir que essa população 

tenha acesso às ferramentas digitais de maneira adequada e inclusiva (Cosme,2022). 

Com base nesses achados, pode-se concluir que o isolamento digital impacta negativamente a 

qualidade de vida dos idosos em instituições de longa permanência, mas que a inclusão digital pode ser uma 

estratégia eficaz para minimizar esses efeitos. No entanto, para que essa transformação ocorra de maneira 

efetiva, é necessário um esforço conjunto entre familiares, cuidadores, gestores e formuladores de políticas 

públicas, garantindo acesso igualitário às tecnologias e capacitação contínua para seu uso (Nascimento,2024). 

Dessa forma, os estudos revisados reforçam a necessidade de uma abordagem intersetorial que 

contemple ações voltadas para a alfabetização digital dos idosos, o fornecimento de infraestrutura adequada 

nas ILPIs e o incentivo ao uso das TICs como ferramenta de promoção do bem-estar e da inclusão social. À 
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medida que a sociedade avança no processo de digitalização, torna-se essencial garantir que os idosos 

institucionalizados não sejam deixados para trás nesse movimento de transformação digital 

(Nascimento,2024). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo examinou como o isolamento digital afeta a qualidade de vida de idosos em instituições 

de longa permanência, destacando que a exclusão tecnológica traz diversos desafios emocionais, cognitivos e 

sociais para esses indivíduos. A falta de acesso às Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) pode 

intensificar o isolamento social, elevando o risco de depressão, ansiedade e declínio cognitivo. Ademais, a 

falta de interações virtuais limita a participação ativa dos idosos na sociedade, restringindo suas oportunidades 

de lazer, aprendizado e contato com familiares. 

Por outro lado, a revisão da literatura mostrou que a inclusão digital pode ser uma estratégia poderosa 

para atenuar os impactos do isolamento social e promover o bem-estar dos idosos institucionalizados. A 

utilização de dispositivos móveis, redes sociais e plataformas de comunicação digital tem se revelado 

vantajosa para fortalecer laços familiares, estimular a cognição e aumentar a autonomia dos residentes. 

Também, a introdução de recursos digitais em Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs) pode 

facilitar o acesso à informação, possibilitar a participação em atividades recreativas e permitir o 

monitoramento remoto da saúde através da telemedicina. 

Entretanto, a implementação da inclusão digital ainda enfrenta desafios importantes. A carência de 

infraestrutura tecnológica nas ILPIs, a ausência de profissionais capacitados para orientar os idosos no uso das 

TICs, e a resistência de algumas pessoas ao aprendizado digital são barreiras que complicam a democratização 

do acesso às tecnologias. Além disso, dificuldades físicas e cognitivas, como limitações motoras e problemas 

de memória, podem dificultar a adaptação dos idosos ao ambiente digital, requerendo abordagens 

personalizadas para a criação de programas de alfabetização tecnológica. 

A análise dos estudos indicou a necessidade de uma colaboração eficaz entre gestores de instituições, 

profissionais de saúde, cuidadores e familiares para garantir que os idosos em longa permanência tenham 

acesso às tecnologias digitais. Medidas como a capacitação de profissionais, a disponibilização de 

equipamentos tecnológicos adaptados e o desenvolvimento de métodos de ensino direcionados a essa 

população são essenciais para assegurar uma transição bem-sucedida para o ambiente digital. Além disso, 

políticas públicas focadas na inclusão digital de idosos institucionalizados podem ajudar a romper as barreiras 

existentes e a criar um ambiente mais inclusivo e conectado. 

Diante do exposto, conclui-se que a exclusão digital configura um desafio significativo para a 

qualidade de vida de idosos em instituições, mas sua superação pode proporcionar benefícios substanciais para 

essa população. A implementação de iniciativas que favoreçam a inclusão digital deve ser tratada como uma 

prioridade na promoção de um envelhecimento ativo e saudável, assegurando que os idosos tenham acesso às 

oportunidades oferecidas pelos avanços tecnológicos. Assim, a sociedade deve avançar na criação de soluções 
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que permitam a integração digital dessa parcela da população, garantindo que o processo de envelhecimento 

ocorra de forma digna, participativa e alinhada com o contexto digital atual. 
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RESUMO 
 

 

INTRODUÇÃO: A endometriose é uma doença ginecológica crônica que afeta milhões de mulheres em 

idade reprodutiva, provocando dor intensa e comprometendo a qualidade de vida. No entanto, o acesso 

ao diagnóstico precoce no Sistema Único de Saúde (SUS) ainda é um grande desafio devido a fatores 

como a escassez de exames especializados, a falta de capacitação profissional e a ausência de diretrizes 

clínicas bem estabelecidas. O longo tempo entre o início dos sintomas e a confirmação diagnóstica 

evidencia a invisibilização dessa condição como um problema de saúde pública, dificultando o manejo 

adequado da doença. OBJETIVO: Analisar os desafios enfrentados pelas mulheres no acesso ao 

diagnóstico da endometriose no SUS e suas implicações para a saúde pública. METODOLOGIA: Trata-

se de uma revisão narrativa de literatura baseada na busca de artigos científicos, diretrizes clínicas e 

documentos institucionais publicados entre 2018 e 2025. As fontes de dados incluíram as bases PubMed, 

SciELO, LILACS, BDENF e Google Scholar, utilizando descritores relacionados à endometriose, 

diagnóstico e saúde pública. Os estudos selecionados foram analisados e categorizados em eixos 

temáticos para estruturar a discussão. RESULTADOS E DISCUSSÃO: O diagnóstico tardio da 

endometriose no SUS está relacionado à falta de exames de imagem especializados, à carência de 

profissionais capacitados e ao viés de gênero na assistência médica, que minimiza os sintomas femininos. 

Estratégias como a criação de centros de referência, a capacitação da atenção primária e o uso da 

telemedicina são alternativas para melhorar o acesso ao diagnóstico. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A 

endometriose deve ser reconhecida como um problema prioritário na saúde pública. A implementação 

de políticas eficazes, a ampliação de exames especializados e o fortalecimento da capacitação 

profissional são fundamentais para garantir um diagnóstico mais ágil e um tratamento adequado às 

mulheres acometidas. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: Endometriosis is a chronic gynecological disease that affects millions of women of 

reproductive age, causing intense pain and compromising quality of life. However, access to early diagnosis 

in the Unified Health System (SUS) is still a major challenge due to factors such as the scarcity of specialized 

exams, lack of professional training and the absence of well-established clinical guidelines. The long time 

between the onset of symptoms and diagnostic confirmation highlights the invisibility of this condition as a 

public health problem, making it difficult to adequately manage the disease. OBJECTIVE: to analyze the 

challenges faced by women in accessing endometriosis diagnosis in the Unified Health System (SUS) and its 

implications for public health. METHODOLOGY: This is a narrative literature review based on the search 

for scientific articles, clinical guidelines, and institutional documents published between 2018 and 2025. The 

data sources included PubMed, SciELO, LILACS, BDENF, and Google Scholar, using descriptors related to 

endometriosis, diagnosis, and public health. The selected studies were analyzed and categorized into thematic 

axes to structure the discussion. RESULTS AND DISCUSSION: Late diagnosis of endometriosis in the SUS 

is related to the lack of specialized imaging exams, the shortage of trained professionals, and the gender bias 

in medical care, which minimizes female symptoms. Strategies such as the creation of referral centers, training 

in primary care, and the use of telemedicine are alternatives to improve access to diagnosis. FINAL 

CONSIDERATIONS: Endometriosis should be recognized as a priority problem in public health. The 

implementation of effective policies, the expansion of specialized examinations and the strengthening of 

professional training are essential to ensure faster diagnosis and adequate treatment for affected women. 

 
KEYWORDS: Access barriers; Diagnosis; Endometriosis; Public health; Unified Health 
System. 
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INTRODUÇÃO 

 
A endometriose é uma doença ginecológica crônica que afeta milhões de mulheres em idade 

reprodutiva em todo o mundo, caracterizando-se pela presença de tecido endometrial fora do útero, o que 

provoca inflamação, dor pélvica intensa e, em muitos casos, infertilidade. Apesar de sua alta prevalência e 

impacto na qualidade de vida das pacientes, o diagnóstico ainda representa um grande desafio, especialmente 

no Sistema Único de Saúde (SUS) (Carvalho; Façanha 2024). A demora no reconhecimento dos sintomas e a 

falta de acesso a exames especializados contribuem para um longo período entre o início dos sintomas e a 

confirmação da doença, dificultando o tratamento oportuno e efetivo. Assim, compreender os entraves no 

diagnóstico da endometriose no contexto do SUS é essencial para o desenvolvimento de estratégias que 

reduzam esse intervalo e garantam assistência adequada às pacientes (Silva et al.,2021). 

No Brasil, a endometriose ainda é subdiagnosticada e subnotificada, tornando-se uma condição muitas 

vezes invisibilizada no âmbito da saúde pública. A ausência de dados epidemiológicos precisos e de políticas 

públicas direcionadas compromete a implementação de ações que garantam um diagnóstico mais ágil e eficaz. 

Muitas mulheres passam anos em busca de uma explicação para suas dores, enfrentando preconceitos médicos 

e falta de conhecimento sobre a patologia. Essa negligência reforça o estigma em torno das queixas femininas 

relacionadas à dor pélvica, resultando em sofrimento prolongado e piora da qualidade de vida. Dessa forma, 

é fundamental discutir os desafios enfrentados pelas pacientes no SUS para obter um diagnóstico precoce e 

preciso (Carvalho; Façanha 2024). 

O acesso ao diagnóstico da endometriose no SUS é dificultado por diversos fatores, incluindo a 

limitação na oferta de exames como ultrassonografia especializada e ressonância magnética, fundamentais 

para a detecção da doença (Barão et al.,2023). Além disso, a carência de profissionais capacitados para 

identificar a condição agrava ainda mais a situação, levando muitas pacientes a receberem diagnósticos 

errôneos, como síndrome do intestino irritável ou dismenorreia primária. Essa realidade impacta diretamente 

a efetividade das políticas públicas de atenção à saúde da mulher, que precisam ser reformuladas para garantir 

uma abordagem mais eficiente (Brasil,2023). 

A demora no diagnóstico da endometriose tem implicações significativas não apenas na saúde física 

das pacientes, mas também no âmbito emocional e socioeconômico. Muitas mulheres convivem por anos com 

dores incapacitantes que afetam sua produtividade no trabalho e seus relacionamentos interpessoais. A falta 

de reconhecimento da gravidade da doença pela sociedade e pelo próprio sistema de saúde contribui para o 

agravamento dos sintomas e para a progressão da condição, tornando o tratamento mais complexo e oneroso. 

Portanto, discutir o impacto do acesso ao diagnóstico no SUS é essencial para mitigar essas consequências 

(Barão et al.,2023). 

Apesar dos avanços na medicina, a endometriose ainda é tratada com negligência em muitos aspectos, 

principalmente no que se refere ao atendimento público. A formação médica voltada para a saúde da mulher 

carece de um olhar mais atento para a doença, resultando em abordagens minimizadoras dos sintomas 

relatados pelas pacientes. Essa lacuna no ensino e na prática médica reforça a falta de preparo para identificar 
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precocemente a endometriose, o que perpetua um ciclo de sofrimento e desassistência. Assim, é urgente 

investir em educação médica continuada e em protocolos específicos para o manejo da doença dentro do SUS 

(Brasil,2024). 

Além dos desafios estruturais, as desigualdades regionais no Brasil impactam diretamente o acesso ao 

diagnóstico da endometriose. Enquanto pacientes de grandes centros urbanos possuem maior disponibilidade 

de serviços especializados, mulheres que vivem em regiões periféricas ou no interior do país enfrentam ainda 

mais dificuldades. A falta de centros de referência e a necessidade de deslocamento para grandes cidades 

tornam o diagnóstico e o tratamento inacessíveis para muitas mulheres, reforçando a desigualdade na atenção 

à saúde. Esse cenário evidencia a necessidade de descentralização do atendimento e de investimentos na 

capacitação de profissionais em diversas regiões do país (Pereira et al.,2024). 

A invisibilização da endometriose no SUS reflete uma questão mais ampla da saúde pública: a 

desvalorização das doenças que afetam majoritariamente as mulheres. Historicamente, condições associadas 

ao ciclo menstrual são naturalizadas e pouco estudadas, o que dificulta o avanço de políticas públicas eficazes. 

Esse viés de gênero na medicina impede que doenças como a endometriose sejam encaradas com a seriedade 

necessária, resultando na perpetuação do sofrimento feminino sem a devida assistência. Assim, é 

imprescindível que o SUS reconheça a endometriose como uma questão prioritária dentro das políticas de 

saúde da mulher (Andrade,2024). 

O impacto psicológico da endometriose também deve ser considerado no debate sobre o acesso ao 

diagnóstico. A convivência com dores constantes, a incerteza sobre a possibilidade de gestação e a falta de 

suporte adequado podem desencadear transtornos como ansiedade e depressão. O bem-estar emocional das 

pacientes é frequentemente negligenciado, e a ausência de um diagnóstico precoce apenas intensifica esses 

desafios. Portanto, a ampliação do acesso ao diagnóstico não deve ser vista apenas como uma questão clínica, 

mas também como um fator determinante na saúde mental das mulheres afetadas (Barão et al.,2023). 

A falta de investimento em pesquisa e inovação no campo da endometriose também contribui para o 

cenário de desassistência no SUS. Embora estudos científicos avancem constantemente na compreensão da 

doença, a aplicação desses conhecimentos na rede pública ainda é limitada. A ausência de protocolos 

padronizados e a baixa disponibilidade de exames de alta precisão dificultam a transposição dos avanços 

científicos para a prática clínica cotidiana. Dessa forma, é necessário que as políticas de saúde incentivem a 

incorporação de novas tecnologias diagnósticas e tratamentos acessíveis dentro do SUS (Freitas et al.,2021). 

Para reverter esse cenário, é essencial fortalecer políticas públicas que promovam um diagnóstico mais 

ágil e eficaz da endometriose. A implementação de diretrizes clínicas que padronizem a identificação da 

doença e a criação de centros de referência regionais podem reduzir a desigualdade no acesso ao diagnóstico. 

Além disso, campanhas de conscientização e capacitação de profissionais da atenção primária são medidas 

fundamentais para que a endometriose seja reconhecida como uma condição séria e merecedora de atenção 

especializada (Treis,2022). 

A experiência de outros países pode servir como referência para a reformulação do atendimento à 

endometriose no Brasil. Em algumas nações europeias, por exemplo, foram estabelecidos protocolos que 
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garantem o diagnóstico precoce e o acompanhamento multidisciplinar das pacientes, reduzindo o impacto da 

doença na vida das mulheres. A adaptação dessas estratégias à realidade do SUS pode contribuir para a 

construção de um sistema mais eficiente e inclusivo. Dessa forma, o intercâmbio de conhecimentos e a 

incorporação de boas práticas internacionais são caminhos promissores para melhorar a assistência às 

pacientes brasileiras (Andrade,2024; Nunes et al.,2025). 

A construção de uma política de saúde eficaz para a endometriose passa pela articulação entre gestores, 

profissionais de saúde e a sociedade civil. Movimentos de pacientes têm desempenhado um papel essencial 

na visibilidade da doença, pressionando por mudanças no atendimento e na formulação de diretrizes 

específicas. O fortalecimento dessas iniciativas, aliado ao compromisso do poder público, pode resultar em 

avanços significativos na detecção precoce e no tratamento da endometriose no SUS (Cunha; Meireles; Alfaya 

2024). 

Diante desse contexto, a presente revisão narrativa busca analisar os desafios enfrentados pelas 

mulheres no acesso ao diagnóstico da endometriose no Sistema Único de Saúde (SUS) e suas implicações 

para a saúde pública. Através da revisão da literatura, pretende-se identificar as principais barreiras que 

dificultam o reconhecimento da doença, bem como discutir possíveis estratégias para aprimorar o atendimento 

no sistema público de saúde. O objetivo é analisar os desafios enfrentados pelas mulheres no acesso ao 

diagnóstico da endometriose no Sistema Único de Saúde (SUS) e suas implicações para a saúde pública. 

 

METODOLOGIA 

 
Este estudo consiste em uma revisão narrativa de literatura, que foi escolhida por permitir uma análise 

abrangente e descritiva do tema, considerando diferentes abordagens e perspectivas sobre o problema. Para 

isso, foram selecionados artigos científicos, diretrizes clínicas, documentos institucionais e relatórios técnicos 

que abordam a endometriose no contexto do SUS e as dificuldades enfrentadas pelas pacientes para obter um 

diagnóstico precoce e adequado. 

A busca por publicações foi realizada nas bases de dados PubMed, SciELO, LILACS, BDENF e 

Google Scholar, utilizando descritores indexados nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e Medical 

Subject Headings (MeSH). Os termos utilizados incluíram "endometriose", "diagnóstico", "Sistema Único de 

Saúde", "saúde pública", "políticas de saúde" e "barreiras de acesso", combinados por operadores booleanos 

("AND" e "OR"). Foram incluídos estudos publicados entre 2018 e 2025, nos idiomas português, inglês e 

espanhol, que abordassem o diagnóstico da endometriose e as dificuldades de acesso a exames e especialistas 

no SUS. Foram considerados artigos originais, revisões de literatura, diretrizes do Ministério da Saúde e 

relatórios de organizações internacionais. 

Os critérios de exclusão envolveram estudos que não abordassem diretamente o tema do acesso ao 

diagnóstico da endometriose no SUS, artigos duplicados, publicações sem metodologia clara e aqueles com 

acesso restrito. A seleção dos estudos ocorreu em duas etapas: na primeira, os títulos e resumos foram 

analisados para identificar a relevância das publicações, e, na segunda, os artigos selecionados foram lidos na 
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íntegra para extração dos principais achados. Os dados extraídos foram organizados em categorias temáticas 

que nortearam a discussão sobre as barreiras ao diagnóstico da endometriose na rede pública de saúde. 

A análise dos dados seguiu uma abordagem qualitativa, com síntese crítica das informações coletadas 

e categorização dos principais desafios enfrentados pelas mulheres no SUS. Os resultados foram organizados 

em quatro eixos temáticos: (1) Prevalência e impacto da endometriose na saúde pública, apresentando dados 

epidemiológicos e seus efeitos sociais, econômicos e psicológicos; (2) Principais barreiras ao diagnóstico no 

SUS, discutindo a falta de protocolos específicos, a escassez de exames especializados e a capacitação 

insuficiente de profissionais; (3) Experiências e estratégias internacionais para o diagnóstico precoce da 

endometriose, analisando modelos de atendimento em outros países que podem servir como referência; e (4) 

Propostas para aprimoramento do acesso ao diagnóstico no Brasil, sugerindo medidas para reduzir o tempo 

entre o início dos sintomas e a confirmação da doença no SUS. 

Por se tratar de uma revisão narrativa de literatura, o estudo não envolveu experimentação com seres 

humanos ou animais, dispensando a necessidade de aprovação por Comitês de Ética em Pesquisa. No entanto, 

todas as fontes de informação utilizadas foram devidamente referenciadas, garantindo a integridade e 

confiabilidade dos dados analisados. A principal limitação desta pesquisa refere-se à sua natureza narrativa, 

que não permite uma análise quantitativa sistemática dos achados. Além disso, a dependência de publicações 

de acesso aberto pode ter restringido a inclusão de alguns estudos relevantes. No entanto, a diversidade de 

fontes analisadas busca minimizar essa limitação e fornecer um panorama abrangente sobre os desafios 

enfrentados pelas mulheres com endometriose no SUS. 

Dessa forma, esta revisão narrativa contribui para o debate sobre a invisibilização da endometriose 

como um problema de saúde pública, destacando os entraves no acesso ao diagnóstico e sugerindo estratégias 

para aprimorar a detecção precoce da doença no SUS. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A endometriose é uma doença crônica que afeta milhões de mulheres em idade reprodutiva, com 

impactos físicos, emocionais e socioeconômicos significativos. No entanto, o diagnóstico precoce no Sistema 

Único de Saúde (SUS) ainda enfrenta diversas barreiras estruturais e organizacionais. Alves; Silva; Sampaio 

(2022) aponta que o tempo médio entre o início dos sintomas e a confirmação da doença pode ultrapassar sete 

anos, evidenciando uma lacuna na assistência às pacientes. Essa demora decorre da falta de capacitação dos 

profissionais de saúde, da ausência de protocolos específicos para o rastreamento da doença e da escassez de 

exames de imagem de alta precisão na rede pública.  

A subnotificação da endometriose agrava a invisibilidade da doença no contexto da saúde pública, 

tornando-a menos prioritária nas políticas voltadas para a saúde da mulher (Scherer et al.,2025). Embora sua 

prevalência seja comparável a outras doenças crônicas, como diabetes e hipertensão, a ausência de dados 

epidemiológicos concretos dificulta a alocação de recursos para diagnóstico e tratamento no SUS. Além disso, 

a falta de campanhas de conscientização contribui para o desconhecimento da população sobre a condição, 
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fazendo com que muitas mulheres normalizem os sintomas e deixem de buscar atendimento especializado 

(Moura; Gurgel; Chagas 2025). 

A atenção primária à saúde, porta de entrada do SUS, tem papel essencial no reconhecimento precoce 

da endometriose, mas enfrenta limitações importantes. Profissionais da Estratégia Saúde da Família 

frequentemente não recebem treinamento adequado para identificar a doença, resultando na banalização das 

queixas de dor pélvica e na prescrição de analgésicos como única forma de manejo inicial. A ausência de 

fluxos bem definidos para o encaminhamento de pacientes a especialistas contribui para o prolongamento do 

sofrimento das mulheres, que frequentemente passam por múltiplas consultas antes de obter um diagnóstico 

correto (Scherer et al.,2025). 

A realização de exames de imagem é um dos principais gargalos no diagnóstico da endometriose no 

SUS. A ultrassonografia transvaginal especializada e a ressonância magnética são métodos fundamentais para 

a identificação das lesões, mas sua disponibilidade na rede pública é reduzida. Além disso, a interpretação dos 

exames depende de profissionais capacitados, e a falta de especialistas em diversas regiões do país faz com 

que muitas pacientes precisem percorrer grandes distâncias para obter um laudo adequado. Essa desigualdade 

de acesso reforça disparidades regionais e socioeconômicas no cuidado à saúde da mulher (Scherer et 

al.,2025). 

Outro fator relevante na dificuldade diagnóstica é o viés de gênero presente na assistência médica, que 

minimiza a dor feminina e contribui para a normalização do sofrimento associado à menstruação. Carvalho; 

Façanha (2024) indicam que muitas mulheres relatam experiências de descredibilização de suas queixas, 

sendo frequentemente diagnosticadas com transtornos emocionais ou outras condições inespecíficas antes de 

receberem a confirmação da endometriose. Essa postura leva a um ciclo de frustração, desinformação e 

agravamento dos sintomas, que poderiam ser tratados de forma mais eficaz se identificados precocemente.  

O impacto psicológico da endometriose também é uma questão relevante, pois a dor crônica e a 

incerteza quanto ao diagnóstico podem desencadear ansiedade, depressão e isolamento social. Muitas 

mulheres relatam dificuldades em manter relações interpessoais e profissionais devido aos sintomas 

debilitantes da doença. A falta de suporte adequado na rede pública de saúde mental agrava esse quadro, pois 

o atendimento psicológico e psiquiátrico ainda é insuficiente para atender à demanda das pacientes que 

convivem com a endometriose (Campos; Costa 2023). 

A experiência de outros países pode oferecer subsídios para a melhoria do diagnóstico no Brasil. Na 

França e no Reino Unido, por exemplo, foram implementados centros de referência específicos para a 

endometriose, garantindo atendimento multidisciplinar e acesso facilitado a exames e tratamentos. No Brasil, 

a criação de políticas públicas voltadas para a doença ainda é incipiente, e a descentralização do atendimento 

especializado poderia ser uma solução viável para reduzir o tempo de espera pelo diagnóstico. A telemedicina 

também surge como alternativa para otimizar o acompanhamento de pacientes e ampliar a capacitação de 

médicos da atenção primária (Camara Dos Deputados,2024). 

A desigualdade no acesso ao diagnóstico da endometriose no SUS reflete um problema estrutural mais 

amplo, que envolve financiamento inadequado, falta de profissionais especializados e dificuldades logísticas 
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na oferta de exames. Enquanto mulheres que possuem plano de saúde podem recorrer a serviços particulares 

para obter diagnóstico e tratamento mais rápidos, aquelas que dependem exclusivamente do SUS enfrentam 

um processo longo e desgastante, o que reforça desigualdades no cuidado à saúde feminina (Rosa et al.,2024). 

O aprimoramento das diretrizes clínicas para a endometriose no SUS é uma medida necessária para 

garantir um diagnóstico mais ágil e eficiente. A inclusão da doença em programas de saúde da mulher, com a 

definição de fluxos de atendimento e protocolos padronizados, poderia contribuir para a detecção precoce e o 

manejo adequado da condição. Além disso, a ampliação da oferta de exames diagnósticos e a capacitação de 

profissionais são estratégias fundamentais para reduzir o tempo entre o início dos sintomas e a confirmação 

da doença (Andrade et al.,2023). 

A conscientização da população também desempenha papel crucial na melhoria do acesso ao 

diagnóstico. Campanhas educativas voltadas para adolescentes e mulheres adultas podem contribuir para o 

reconhecimento precoce dos sintomas e a busca por atendimento médico adequado. Além disso, o 

engajamento de movimentos sociais e associações de pacientes tem se mostrado uma ferramenta importante 

para pressionar gestores públicos a desenvolverem políticas mais inclusivas para a endometriose (Andrade et 

al.,2023). 

Diante dos desafios apresentados, é evidente que o SUS precisa de reformulações para garantir que as 

mulheres com endometriose tenham acesso ao diagnóstico de forma mais rápida e eficiente. A implementação 

de centros de referência regionais, a capacitação de médicos da atenção primária e o fortalecimento das redes 

de apoio às pacientes são algumas das estratégias que poderiam melhorar significativamente a assistência a 

essas mulheres (EBSERH,2023). 

Embora a endometriose ainda seja uma doença invisibilizada no âmbito da saúde pública, há avanços 

sendo discutidos que podem mudar esse cenário. A inclusão da endometriose na Política Nacional de Saúde 

da Mulher e a criação de projetos de lei para garantir atendimento especializado demonstram que há uma 

crescente preocupação com a questão. No entanto, para que mudanças efetivas ocorram, é necessário que essas 

iniciativas sejam implementadas de maneira prática e contínua, garantindo que todas as mulheres tenham 

acesso igualitário ao diagnóstico e tratamento (Andrade,2024). 

Portanto, a endometriose deve ser encarada como um problema de saúde pública prioritário, e não 

apenas como uma condição ginecológica de menor relevância. A revisão da literatura demonstra que o 

diagnóstico tardio da doença impacta diretamente a qualidade de vida das pacientes e acentua desigualdades 

no acesso à saúde. Assim, a reformulação das estratégias diagnósticas no SUS é essencial para garantir que as 

mulheres com endometriose possam receber o cuidado necessário de forma digna e eficaz. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A endometriose é uma condição ginecológica crônica que afeta milhões de mulheres em idade 

reprodutiva, impactando sua qualidade de vida, saúde mental e capacidade produtiva. No entanto, apesar de 

sua alta prevalência e severidade, o acesso ao diagnóstico precoce da doença no Sistema Único de Saúde 
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(SUS) ainda enfrenta barreiras estruturais, como a escassez de exames especializados, a falta de capacitação 

dos profissionais de saúde e a ausência de diretrizes bem estabelecidas para a triagem e identificação da 

condição. Esse cenário prolonga o tempo entre o surgimento dos primeiros sintomas e a confirmação 

diagnóstica, causando sofrimento significativo às pacientes e comprometendo a eficácia do tratamento. 

A invisibilização da endometriose como um problema de saúde pública reflete a desvalorização das 

doenças que afetam predominantemente as mulheres, reforçando desigualdades no cuidado à saúde feminina. 

Muitas pacientes enfrentam dificuldades para terem suas queixas reconhecidas, passando por múltiplas 

consultas antes de obterem um diagnóstico adequado. Além disso, a carência de dados epidemiológicos sobre 

a doença dificulta a implementação de políticas públicas eficazes, limitando a alocação de recursos para a 

ampliação do diagnóstico e tratamento no SUS. 

A revisão da literatura demonstrou que o aprimoramento das diretrizes clínicas para a endometriose e 

a capacitação de profissionais da atenção primária são medidas fundamentais para garantir um diagnóstico 

mais rápido e acessível. A descentralização do atendimento por meio da criação de centros de referência 

regionais e o uso de tecnologias como a telemedicina podem contribuir para reduzir o tempo de espera das 

pacientes e melhorar a qualidade da assistência prestada. Além disso, campanhas de conscientização voltadas 

à população e à comunidade médica são essenciais para desmistificar a doença e estimular a busca por 

atendimento precoce. 

A experiência de outros países, que já adotaram políticas específicas para a endometriose, demonstra 

que é possível melhorar o acesso ao diagnóstico e ao tratamento por meio da implementação de protocolos 

bem estruturados. No Brasil, a criação de políticas públicas voltadas para a endometriose, aliada ao 

fortalecimento das redes de apoio às pacientes, pode reduzir significativamente o impacto da doença e garantir 

que as mulheres recebam o cuidado necessário dentro do SUS. 

Dessa forma, este estudo reforça a necessidade de ampliar o debate sobre a endometriose no âmbito da 

saúde pública e implementar mudanças estruturais que garantam o diagnóstico precoce e o tratamento 

adequado às mulheres acometidas. A reformulação das estratégias de atenção à saúde da mulher no SUS deve 

incluir a endometriose como uma prioridade, promovendo maior acesso a exames especializados, capacitação 

profissional e suporte psicológico às pacientes. Somente com investimentos em pesquisa, políticas públicas 

eficazes e maior sensibilização da sociedade será possível transformar o cenário atual e assegurar um cuidado 

mais humanizado e eficiente às mulheres com endometriose no Brasil. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: A extensão universitária desempenha um papel fundamental na integração entre ensino, 

pesquisa e comunidade, promovendo a democratização do conhecimento e contribuindo para a formação 

profissional dos discentes. No contexto da Enfermagem, a atuação junto à comunidade favorece a troca de 

saberes, permitindo a aplicação prática dos conhecimentos adquiridos e a ampliação da conscientização em 

saúde pública. No entanto, observa-se uma lacuna na literatura quanto à sistematização de experiências 

extensionistas que correlacionam cultura local e promoção da saúde. OBJETIVO: Relatar a experiência do 

Programa de Extensão em Difusão Cultural do curso de Enfermagem na promoção da saúde e na interação 

entre acadêmicos e comunidade, enfatizando a valorização da cultura loco regional e a disseminação de 

práticas educativas em saúde. METODOLOGIA: Trata-se de um estudo descritivo do tipo relato de 

experiência, desenvolvido no âmbito do Programa de Extensão em Difusão Cultural do curso de Enfermagem 

de uma instituição de ensino superior pública. As atividades foram realizadas em parceria com instituições de 

saúde, escolas e associações comunitárias. As ações envolveram oficinas educativas, palestras e rodas de 

conversa sobre temas como epidemiologia, vigilância sanitária, bioética e comunicação em saúde. Os dados 

foram coletados por meio de observação participante e registros das atividades. RESULTADOS: A análise 

das atividades evidenciou impactos positivos na comunidade e nos acadêmicos envolvidos. A população 

demonstrou maior compreensão sobre práticas de saúde e prevenção de doenças, promovendo mudanças em 

hábitos cotidianos. Além disso, os acadêmicos relataram aprimoramento de competências técnicas e 

socioemocionais, como comunicação interpessoal e análise crítica. O projeto também demonstrou 
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alinhamento com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente no que tange à 

promoção da saúde e bem-estar. CONSIDERAÇÕES FINAIS: As atividades extensionistas desenvolvidas 

no Programa de Difusão Cultural proporcionaram um impacto significativo tanto na formação acadêmica 

quanto na promoção da saúde comunitária. O fortalecimento da interação entre ensino, serviço e comunidade 

reforça a importância da extensão universitária como ferramenta de transformação social e qualificação 

profissional. 
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